
REPÚBL~CA FEDIERA T~V A DO BRAS~L 

SEÇÃO 11 

' ~ ANO XXIII - X 0 100 CAPITAL FEDERAL SEXTA-FEIRA, 21 DE JUNHO DE 1968 

·coNGRESSO NACIONAL 
PRESIDÊNCIA 

SESSAO. CONJUNTA 

Em 25 de junho de 1968," às 21 horas 
(T~RÇ/1.-FEIRI!.) 

ORDEM DO DIA 
Discussão. em turno único, do Projeto de Lei nq 18, de 1968 WN), que 

declara. preooritas as_ contas que mencio11a. e dá outras p.rovid.êncjas, tendo 
Parec-er sob n9 35, de 1968 <CN), da Comissão- Mista, favorável ao Proje.to, 
à Emenda n9 1, com subemenda, e à Emenda n9 2. 

Em 26 de junho de 1968, às 21 horas 
(QUARTA-FEIRA) 

ORDEM DO DIA 
DiscusSão, em primeiro turno. do Projeto de Emenda à ConstituiçãG 

n9 4, de 1968, que dá nova redação ao "caput" do artigo 76, suprime 03 
seus §§ 19, 29 e 39 do arUgo 77 e o.:. seus parágrafos 19, 29 e 39 e dá no,·a re­
dação ao § 19 do artigo 79 e ao arti,to 81 da Constituição Federal, tend:~ 
Parecer, sob nq 3(), de 1%2 iCN , da. Comissãp Mista contrário a-0 Projeto.· 

---------------- -------~-- -~ ------------ ----·· 

• SENADO -fEDERAl 
Faço saher que o E'·€!l1ado Federal aprpvou, nos tê1·mos do .artigo 45, In~ 

ciso n, da Constituição Federal, e eu, Gilberto Marinhó, Presidente, pro.­
mu <co a f.l~zu:nte-

RESOLUÇAO NO 43, DE 196B 

Autoriz,a o aovênw do Estado do Paraná a oferecer aval a em~ 
préstimo a ser contratao pela Companhia de Desenvolvimento Eco~ 
nômica do Paraná - CODEPAR - com o Banque Pour le Deve­
loppement Commercial, Geneve, Suíça, no valor àe US$ 10.000.000,00 
(dez milhões de dólares) • 

Art. 19 1!: o Govêm.o do Estado do Paraná a.utortzado a oferecer o com .. 
petente aval ao empréstimo externo a ser contre.ido pela COmpanhia de 
Desenvolvimento Econômico do Paxaná - CODEP .. '\R - com o Banque Pour 
Le Developpement Commercial, Genêve, (Suíça), no valor de até ....•. 
US$ 10.000.000,00 (dez milhões de dólares), destina-do a atender· o custeio 
com a implantação básica e pavimentação ·de rodovias estaduais, desde que 
atendidas as exigências dos órgãos enea.rregados da política econômico~ft .. 
nanceira. do Govêrno Federal. 

Art. 29 o valor global da operação a que se refere o artigo lQ será 
de até US$ 10.000.000,00 (dez milhóes de dólares), colot!ado à disposição da 
"CODEPAR" em duas parcelas correspondentes a US$ 5.000.000,00 <cinco 
milhões de dólares) cada. devendo a plimeira. .ser liberada por ocasião da 
assinatura do ccntrato e a segunda no prazo de se:s (6) meses da m-esma. 

ATA DA 121~ SESSÃO, EM 20 
DE JUNHO DE 1968 

2~ Sessão Legislativa 
Ordinária, Q'a 6!1 Legislatura 

Extraordinária 
PRESIDl':NCII!. DOS SRS.: GII,BilR, 

TO MARINHO E AARãO STEIN­
BRUCU:. 

As to-noras acham~se presentes 
os Sep.hor~s Senadores: 

Ada.tberto. Sen-a 
José Guiomard 
Oscar Passos 
Alvaro Mata 

Edmundo Levi 
Arthur Virgilio 
Milton Trindade 
Pedro Carneiro 
Achilles Cruz 
Sebastião Archer 
Victcrino Freire 
PetrOnto Portela 
Menezes Pimentel 
Wilson GonÇalves 
Luiz de Barros 
Dina.1·te Ma.riz 

·Manoel Villaça 
P-ereira Diniz 
Arg-emiro de Figueiredo 
JOSé Ermh·:o 
Rui Palmei1~, 
Arnon de Melo 

data. o eznp::-éstimo venceré juros de otto por cento (8%) ao ano, p:lgaveis 
sEmestra.J.mente e sempre sôbre o saldo devedo:-, mais taxas adicionais de 
abertura de financi~ment-o e de seguros de crédito de, no máximo, .dois e 
meio por cento (2,5%), calcula.dos sobre o capital e juros, de uma só vez, 
com desembolsos proporcionais juntamente com o capital, de acôrdo com a. 
seguinte tabela: 

1) no ,249 (vigé.slmo quarto) mês após a. assinatura 'do contrato, e.mor­
Uzação de vinte e cinco por cento (25{0 do valor do empréstimo ou sej-a: 
US$ 2.500.000,00 (d:lis milhões e quinhent~ mil dólares); 

!I) no 361? -(trigésimo sexto) mês após a. assi:datura do contrato, amor­
tização de vinte e cinco por cento (2õ%) do valot1 do empréstimo ou seja. 
US$ 2.500.000,00 (dois milhões e qUinhentos mil dólares); 

III) no 481? (quadragésimo oita.vo) mês após a assinatura do contrato, 
amortização de vrnte e cinco por cento (25%} do valor ,do empréstimo ou 
seja US$ 2.500.000,00 (dois milhões e quinhentos mil dólares); 

,IV) no 601? (sexagésimo) mês após a essinatura do contrato, amortiza­
çãa de vinte·-e cínca por cento (25%) do valor d:.t empréstimo, ou seja ...• 
US$ 2.500.CWO,OO (dofs milhões e quinhentos mil dólares) e resgate final 
das dividas. · 

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

senado Federal, em 20 de junho de 1968. 
\ GILBERTO MARINHO 

.!:'restdente ~O sentldo Federal 

Dylton Costa 
José Leite 
Aloysio de Carvalho 
Eduardo ·catalão 
Josapbat Marinho 
Carlos Lindemberg 
Eurico Rezende ' 
Raul Gi.uberti 
Paulo "l'orre..<~ 
Aarão Steinbruch 
Vasconcelos Tô!'l"~ 
Mârio Martins 
Aurélio Vianna 
Gilberto Marinho 
Milton Campos 
carvalho Pinto 
Lino de Mattos 
Pértcles ·p-edro 

\ 

pedro Ludovico 
Fernando Corrê& 
Filinto Müller 
Bezerra Neto 
Ney Braga 
Milton Menezes 
Alvaro Ca.tão-..,_ 
AnWnio Carlos 
Attílio Fontana ' 
Guldo Mondln 
Daniel Krieger 
M·em ele Sá 

O SR. l~I:.ESI1-IENTE: 

(Gilberto Marinho) - A lista dO 
presença acusa. o comparecimento da 
52 Senhores Senadores. Havendo nú-

\ 
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' mero regimental, declaro ah?l·ta a 
aessã.-0. Vai st•.: lida ata.-

0 Sl'. 29 secretcirio procede à 
leitura da ata da s~ssao antenor, 
que é aprovcui.a, sem cie.bate. 

O Sr. 19 Secretário l(: o 
guinte 

EXPEDIENTE 
OF,íCIOS: 

Do Sr. 19 Secretário da Cfun.il'O 
dos Deputados, submf~tendo A revi.~ào 
da senado, autógra.fc..s dos s~tiuintes 
~rojetos: 

Projeto de Decreto Legislativo 
N9 3.5, de 1968 

(N9 63-B/68, NA CAMARAJ 

,Aprova 0 · Tra.tado ~oôbre Principias 
Regulares dq.r Ativit:iades do.o! Esta­
dos na Exploração t;: Uso do EspaÇ!J 
Cósmico, inclusive a Lua c ttemats 
Corpos Celestes, adotado ·pela AS~ 
sembléta das Nações U1iidas, em 19 
de dezembro de 1966. 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção n)' 

EXPEDIENTE 
. 'Cl!!iPARTAMENTO DE IMPRENSA NACiONAL 

. . 
DIRETOR •Gôi'.Ro6.t. 

ALE'ERTO DE BRITTO PEREIRA 

.lu11ho 

J 

cutã-los-. -~a-s- a le-i jâ pt~~-rê··;.1sa lJ~s--
- '.'b.i~lda.ç.te, ct<;~el'lninando q_ue só po-.. 

dt;Jao usar aessa faculdade aquel.e.:i. 
qu~~ PStiverem aparelhadoB 1 ara tal 

., fim e adotarem os mesmos padrões 
·' {)fe,ll~ificos estabelec:<los em leis !c:.-

. ~fie nus, .. 

OHI!P&: CH.WIIO OA !J.~Ç-ÂO DI'! f'HZDAÇl ... 

Náu vejo inconveniente em que se 
aprove o l'efelido projeto. de autm·ia. 
do Senador Geraldo Lindgre . 

J. 8. DE: \L ME IDA CARNf:IRO FLORIAt'O GUIMARAI!S 

DIÁRIO DO CONGRES30 NACJONA!-
Tavora. ' GEÇAO Jl . ' 

f3a!a das Comissões, 28 de j nho 1e 
lilôl. - Alô Guimarães~ Pr sidente 
- Pedro LtidOtico, Relator i Miguel 
Couto - Sãu.!o Ramos - F rnandcs 

~e&ao nh oficln•" do De~artemento de lmt1rense Nacional aa•.iilLlA ( Parecer n~ 530, de 19t?8 
, 1 Da Comissão de Finanças, )sibre o 

tos AnillHlis·e Derivados, obsei·vadosj Parecer n9 528, de 1968 j P-roJeto de Lei do Senado 11'·9.36, de 
os seguintes preceitos: _ . _ 1960, que regula a jiscttli.':~qção nas 

a) Quando houver Serviços F.sta-, Da comissao de Econom\a, soiJ;e o
1 

IncUudrias de Produtos Animais e 
duais, que exerçam função pa1·alela Projeto de Lcl do Senado n" 36, de derivados. j 
ao órgão Federal e estejam d.evida- 1960, que regula a }iscalf.wçâo nas I . · . 
mente aparelhada.::. pan. 0 mP.smo Tn.d~ostri~s de Produtos Animais e. Rel'J.tor: 1 Senador Jose Le,te 
fim; nenvados. . I o Projeto de Lei do senado ll1L 

b) quando os Sel'viços . Estaüuaiit 1 
adotarem os. me.smos padrões cientl- Relr..tcr: Senador r.obão da Silveira.' rnero: 30, de 196~. _sóbre ~ qual s~ 

· com a unalidade de regular e sim- r mamfest~ a Comu;sao de F1nanças, c 
fi~~ =~·l~.b~Je~~d~~~eb~le~~a ~~~:d~e phflcar a fiscalização nas Indústrias I dê. autor la d.o sr. senad~r. J ~eraJdU 
de cil:culação de produtos animais e de Produtos Animais e Derivados, o L.mdgren, e ~ntr~duz_ modiflcaç~es .no 

Art. 19 É aprovado 0 Trat~do sôbre derivados em todo o território nacio- nobre Senador Ger.aldo Litldgren SJstemn. de fisca~Jza9ao nas .ifldustnas 
Principios Reguladores das Ativida- nal, quando· :fiscalizados na fonte pro... apresentou projeto ele lei, que tomou' de pr~>dutQs ammals e derlyactos. 

O Congresso Nacional decre~~: 

eles dos Estados na Exploração e uso dutora, . e, ~o artigo a; se faculta o n? .36, de 1960 ·. , ·. ~ Ao justificar a proposiçã9, o seu . 
do Espaço Cósmico, inclusive a Lua e ao Mimsteno d~~ AgncuJtura, sem · 0U":'Jd~ ~a respetto. a Com~ssao de autor ~u·gumenta com a situação anô~ 
demai8 corpos Celestes, adotado pela despesas' para. us proc;.utores, exercer Cm:.stltmçao e Just1ça manifestou-~e mala. existente no setor de nscalíza .. 
Assembléia das Naçôes Unidas, em a fiscalização _periõd;<Ca nos estabele~ favor~n·clmente, com a apre~entaçao çf~o dêsse lmportante ramoj da eco~ 
19 de dezembro de 1H66. cimentos que estejam sob fiscalizaçãO de <lu~s e~endas,. UW.a o.PJetivalldo nomia nacional, quando, além da 

Art. 2? ~te Decreto Legislativo. en- estadual. expungu· a n:c~nstitucwna~Jdade a!e- ação federal, foram criados 1 nos Es-
tra em vigor na data de sua· pulJlica- g~da e outr~ -a,lUSt~ndo-o a.bo.a tec- tados, órgãos fiscalizadores. com a. 
ção.. . li!.. O _ asstmt~. conw se . vei'.ifi?a, rnca Iegislativâ. . . _ mesn:a finalidade. ! 

Art. 3? .Revogam-se as dispbsíçõ~ e de mteresse pala a.econyrma nacw- vem agora o proJeto à Comis,sao de O setcr de produtos animais e de-
em contrário. 1~al e para a po~ulr~ça{_: elE. que bi;lSCa Ec0nomia afim de 1.;er aprec.iado sob rivaê.os, so.b 0 ponto de vist4 da saú~ 

As comissões de Relações E:rte, l!berar a produça'l d: onu.s excessiV~s, ü àr..gulo qu~ nos .compete examinar. de púb:iica, é de importânciá. capital. 
riores e de· Segumnça NacionaL ao mesmo ~en~~.J q11r zel~r pela sau- A prop~s1çao Jegis1.~t1Vt~: e1Y!_ tela Ü'b- tendo em vista a possibiliqacte de 

de do consurrnuo.l'. _ jetiY<J evitar dupla :tisca1IZaçao de or- propagação de terriveis doenças -
. . . De outro lado. cmlla-se de provi- gãos federais ·e estaduais .sôbre o mes. bastandc citar o botulismo L se a 

Projeto de Decre·ro Leg1slat1VO dência legal que se manteve, efetiva- mo assunto simpllficanQ_o as exigên- técnic<J. de conservação se a~'tal' das 
N9 36, de 1968 mente, na órblt;t d") rompetência da t::ia~ burc;crã.t.icas de n~oao a facilit~r rfgMas. normas estabeledda . 

União, a quai, ex 1;i do disposto no a lniTe Cll'eUl~ção. da nqueza proven~- Para obtenção de resulta os segu-
(Nif' 79-B/68, NA CAMA1L4.) I artigo 511, XV, letra ,,o·• da const1- ent~ das Il~dustnas de Produtos Am- r os nessa fiscalização, é nece~sário que 

'Aprova 
0 

·Acôrdo de cooperaçáo 1'éC- tuiçã.o Federa,l', incumbe legislar sôbre mau; e Der1vados. os órgãos específicos sejam jperfeíta-
níca entre a República Federattt:a. normas "de defes:1 ç proteção da saú- Sob o asp~cto que n.os c~mpre exa- mente a.parelhados, técnica ~cientlfi• 
do Brasil e o Retno tinido da Grã- de". minar '! proJe.to é de mteresse paz:a a ~amPnt~. em moldes unifor les. com 
Bretanha assinad-o no Rio -de Ja- - eccnomm nacional pelo fato de .Ib~- orienta-ção llomogênea""em t n o ter-
'neiro, a ia de janeiro de 1968 . . IV. Nao ohs. tant~ ~. e~p?sto, o m.·O- ra.r de duplo gr~vame _essa pr_oduçno ritó1·io nacional, 0 que d~· lcilmente 

Jeto, tal como esta~~t.digido, contém quanto à Hvre crrculaçao da nqueza, seria, obtido fora da esfera 0 Poder 
O Congresso Nacio.nai. qecreta: vício que o invalüb, do,ponto de vis- sem tug1r, no entanto à fiscalização central. 
Art. lfl 1!: aprovado 

0 
Acôrdo de cu- ta constitucion~tl. . . ru:eessúrlfi ~defesa (~a S;a~de do povo. Além dêsse aspecto pura ente ci ... 

operação Técnica entre a HepUbliCa Realmente, o seu ;1.'!L!go 1Q, dizendo Gl'ande e a contnbUlçao que pres- entifico a dualidade de aç- 0 fis-cali ... 
Federativa dô Brasil e 0 Reino Uni- que ~<o Ministüio dli Agricultura fica ta á alimentação humana essa indús- zadora ~ federal e estadual _ ac<tr: 
do da Grã-Bretanha, assinado n::> RiO autorizado a ctc!egrr a()~ Govemos Es- t~ia que vem crescendo ~m ritmo ver- reta, ftt>qüentemf'nte, cohflit 5 de an­
de Janeiro, a 18 de j<meiro de 1963. t.aduais os poãêres qu~ a lei Jlle oon- .t1cal na nossa econom1a e que, por toridade e agravação des~1ec ssária de· 

Al't. 29 :tste De<:reto LegLslativO fere para a -fiscaliza:,;ào das Indús- lSSO mesmo;. deve merecer todo am.- despesas. 
entra em vigor na da,ta de sua publi- trias de Produtos Animais e Deriva~ paro e fa~1lldad~ no seu desenvolvi~ Por outro lado, a ação fi al dos 
tação. dos, ''fere em C'I1l>io c· prec~ito do ár- menta e mrcula.çao. de se~s /produtos Estado$ faz-se sentir no trâ sito das 
· Art. 311 Revogam-se as disposições tigc 36, § 2'\ da Ccllst-it-ulção, segundo en\ todo. 0 te~r:tóno naciOn~l. mercadorias nos limites das respectL 
em contrário. 0 qual "é vedaa'J a q~1alquer dos Po~ Nesta~ cond1soes, nada temos a opor 1ias fronteiras, ao passo que a movi-

ris Comissões de Relações Exll:- dêres delegar. a"i:-l'tb-uH::ões''. a~. pro.Je~o 1~1 em tela, que merece mentaç:ío no território na ional é 
ria .. es e· de Educação e Cultura. v. Ressente-se ainda a p'roposição se~ apw~ado. contr.:tlada pelas autoridades federais, 

de um artigo que estabeleça a prazo Sala das Contiss.ões, 25 de maio de com fl_agrante embaraço pa ft, as ex .. 
para o inicio de sua validade, como 1961. - Fausto CalJral, Presidente - POl·taçt.:'es em geral: . _ 
é da boa técnica legisl.ativa. Lobão da Silveira, Relator - JoaqUim At~alJsar:cto o Pro]e~o, a Co 1ssao de 

VI. Ante C) cxpv.::tu, e para que as Patente - Del caro - Fernandes Tá- Consl;Ituiçao e Justiça 9o ?enado, 
PARECE:RES 

Parecer n9 527, de 1968 med'idas propps.ta:> q>n: dUvida "'mte- vora - Nogueira da Gama. · conco'!'dando com os prm p!os ,qu~ 
Va Comissão tid Constituição .z Jus- l'essantes, possam ter anda..'llento, nortearam a sua apresentaç o, afere~ 

tiça, sôbre o Projeto de Lei do se- opinamos pela aprovação do proj8to Pare::::er n9 529, de 1968 ceu dtlfl...'l. ~ll].endas, se!ldo u a ~an~a~· 
nado n9 36, de 1960, que regula o com as seguintes emendas: dora de- VICIO de carater co .stltuci04 

fiscali;wção nas Indústrias ãe prtJ- · Da Comissão de Saúde Pública, sõ- 11al, e. a outra, JXtra aperf :çoamen .. 
dutos Anímais e Derivados. E!\.:U~NDA , - CCJ QrB- o Projeto de lA~i do senado nú- to da parte formai. 

Senador· Nogueim da Dê-se ao artigo 1? a seguinte reua- 1Ttero 36, dd 1960, que regula a jis- A l~~?"islação sôbre o assm~o, é clu~· 
ção: calização nas IndUstrias de Produ- ra e &:'l,ietiva. estando a aç o prática RelatOr: 

Gama. tos Animais e Deriva.aos. de Jiscalizacão consubstanc ada na 
O eminente Senador Geraldo Lind- Art. 1'>\ O Mi;Jü;;Prlo da Agricul- J~ei n.9 1.283, de 18 de dez tnbro de 

gren, alegando que a indústrja de· tura iica autotizadG a celebrar -c.on- Relator: Sénador Pedra Ludovico. ]950, ·que dispõe sôbre a ins ção in .. 
produtos animais e derivados está su.- vênias com os Goyernos Estaduais, Ja for.a.rp ouvid~~ as Comissôes ~e c1usf.riz1 e sanitária dos pr~utos de 
'eita à fiscalização de órgãos federais para a fiscallzaçáo das indústrias- de Constitmç~o. e JUS!!JÇa e ode l!:conom1a origem animal. . · -
e esta.duais, resultando dessa duali·· nrodutos anin:lais e del'•.vados bser-· sôbre c PlOJeto. de .lei ~· 36, de 1~60, E..<::SP.. lei, além de· esta elecer a 

d " . . ,, . ·. . • 0 que trata da f!scallzaçao nas Indus- " b · t ·ed d d é · fi 1· da e pesado gravame para a produ~ vados os segt\mtf'..s p~creltos. t.rlas de Pr""utos Anun· at·s e Dert·va- o ng-a,ori a e e pr VIa sca Iza-
ção, e, mais, que, enquanto a fiscal!- • vu ção, sob o ponto de Vista inP,ustrial e 
zaçã0 estadual .~.·egu'la o "trâiJ.J.to a-e El\fE.NDli 2 - CCJ dos. sanitário. de todos· os nródutos de 
mercadorias ·no seu territórlo adn1i- Ambas opinaram pela sua aprova- origem animal,_ comest,iveis le não co-_ 
nistrativo, a sua citculação pelo ter~ Acrescent,t;..:;e ao .p1ojeto ? seguiJ:;te: ção, com duas emendas razoáveis e mest.,H~is, sejam ou não ~icionados 
ri tório nacional fica sujeita às Auto- Art·. 49. Esta lt:1 entrara em vig()r necess0.r1as' da comissão de Constitui- de prOdutos vegetais, p eparados, 

1 !"idades Federais criando~se sério.-; lm data de sua pub1:eação, revogadas ção e Justlça. tr.ansfnrmados, manipulados. reó?Jbic1os 
' embaraços ao comé'rcio exportador em as disposiçõeS em l'úlltrãrio". O Pl'Ojeto em tela se justifica para acondicionados, depositado. e em 

gerat", apr~entou, ],Jara corrigir os ~ala das do!nissõcs, em 4 de maio evitar, como afirma o seu autor, não trânsito". define, ao mesn10 f.empo, as 
lnconvent'entes •pontados 0 n•·P."enre st dCE.Pesns, como divergências, e, pos-· ot·i~et>e de"sses produtos. de rmt'na.n-' ··' •• · · de 1961. - Jefferson de Aguiar. Pre- - ·~ projeto de Jej, . . , slve}lnt;nte, atritos entre autoridades do .onde> se deverá efetiVar a fiscali-

n. A proposição, em seu art. 19, S1den~e -. Noquezra c1a Ga!lW, Relator estsd'uais e federais. za('.ao. . . 
autoriza 0 Ministério' da .. Agricultura -Ruz Palm~~ra - Aloysto del Car- :Possivel é, entretauto, que haja Es.. A aplicação da Lei n.9 1.2~3. é, por-
"a delegar áos Governos Estaduais OS fYtlho - Sih"Cstre réricles- - RU.1f t;tdo,-; que não possn:m1 têcnicns. e nem tanto capaz de d1rimir quaJSQtH!r di:­

·podêres que a Lei lhe confere para n Carneiro ·- LirtW TCi.1.eira - Venan- estejam aparelh:tdos para taia ser .. vergêhcins sôbre o assuntoJ não s0~ 
fiscalização das l:ndústria.s de Produ- cio lgrejfí8. viços, c que ficarão impedidos de exe- mente uo que tange à fiscal' ação nas 

'• 
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fontes, eomo também qu.nntQ ao trân~ l ·4. Quando à livre çircu1aç!i~ de 
sit:o ce mercadorias, . nos â!llbltos ~s./produtos animais e de;ivado.s, desde 
t2t'ua!s, tntere!!t.a<ltta~ e mt~.ll''lÇ,.owl gue. í!scali~ados na. fonte ar·.;.dutora, 
lHIJ, aléln de se tra-t1u• de ma.té,ria. finan~ 

l~;.m:Jm~ntc, con.~\ti~;;:tndo t(} tr~.tnt cç-ila, Qe!e-sa à inieia.UYa ~;Wtg·tn:J.ril\ do 
d~ w.até.rírt de elevado p·copó~to. ~er.i.;l. Legj~lativo, há que se recoph~cer co~ 
de. hum e.Iv1t.rc . f~e ou·vi.da. a Co- mo matéria j5l. Legislada últimnmente, 
m ::~~o de Con:;;t:tu~~o '3 J:J..1fltwa, fflce.1 nas Leis do ICf\1: e da Re!mma. Tribu­
~ ~K.er?~~ dA !~~tr.~..J ll~'l:"tíntp.te tiri'i\, nas condiçõ~s dcs c"Qiqad~>s ma­
mt .. td'17".:dc.'3 J:., ~~~ ~' ve~·J.oct? ni!estados pelo eminente autor. 
a~V·J a ann:-wn~ãQ õo pre-~nOO prQ- o nosso parecer é pelo arqtuvamento 
jeto... . "' ante as razões expostas e outras de 

Parecer n9 531, de 1%6 
Da comissã-o de Constttul.ção e Just&. 

ça, sébre o Profeto de Lei M sena .. 
tJo n9 26. de 1960, que regula a tis .. 
calização nas Indústrias de Produtos 
Animais e Derivados. 

;Relator: SOI.lador Bezerra ~~Ato. 

fato e de direito. 

l)~r~e7~s~ãeo i!1 ~i~~:gâ:J n:ôJ;,e d~ 
1960, que regula a fjsealizaçãfJ nas 
Indústrias de Produtos Animais e 
Derivados. 

Jteiato.r: Sent~.-'éor José .L?ite. 
~, Retorn!t a esta Çol}lissão de Fi~ 

nanças o p1·ese11te pro-jeto, de inicia­
tiVJ~. do ex-Senador "Geraldo Lind­
grell, illJ~ y.egula a fisc_a_lii;flt;ào nas 
intJ:ústrias çle proqutcs animais e de-

:por itldlcaçâo do eminente S.!nado-1· 1.·ive,.d®. 
José Leite, r.eJa.tor na C?Olissão de ~:i· Pelo arr 0 19 .'I pr osi .. ã<> 0 u;,... 
na_nças, volta a. proPQsiÇ§.O a CO!lllS· . . tg .~a .PP .. ,.. • . ~w 
são de Constituf~o e Ju-stiça., pelo ~1iStéfl~ -~a Agricultura .e .autofi1Jl.ôO 
!ato da. watéE-ia nêl-e vel'Sada sueerlr o. de.e.ga:~: aos go_vern_c9 ':~tQ.d.~~ PQ­
lliU n9v·o exame, i-sto porque: ~) ai <Wr:s apara. _a. I f~cah~a.;ru> d.e.quela$ 
p.ror;:cg;içlo de autoria do eminente at Yld des Jndntria.ts. 
5-{·nad.or Gereldo Lunctgren, tem ~ua o proj{:tp d~clara. .o.ue ~ HVJ."e ~ 
propositura. datada de 1960; 0) muita cirçutaçáil dê~.ses Pl'OdQt~. desde QUe 

. n1:>dificação ter havido, nestes oito a àutor)d.ade aaru.1nistrajjvf!, fjscali~e 
ar:t.os, 11a legi~laçãQ atinente à espé~ 'ti. produção, .segundo padrões l}igjê­
cic. nioos pr.évlame.nte esta.Qe.Ieçid,O§, '9 Q.\1!;! 

z. Determina.<> present~ t>\'-\)'~et.o de o órgão estarl1-1al esteja d~'Vi.óaJllent-e 
le:. c:ue p 1-iini~tério Qa Agr.içultura eqlüPa.do -para tal JlliSter. 
fit~ autoriz.ad9 a d-e.iegar ao-s g-over· .Ã justi!ica.r;ão esclarece; "o Govêr,.. 
ll('S estadunl$ os poQn·-es Q\lC a lej lhe no Federal e~erc.e .severa fiscaJiz.aç,áiJ 
confere );la.t:a. a !lf.cs..li~çíW Q~s indús· sôbl'e Gs produtos industriai>% d~ ori­
tr:.ns àe produtos e.,nimais e \i~rtvados, g.etll anjmal, porgtUUJ.to ~!'! tn}.ta da 
observaõaG estM oonctiçóes prévias; de:f~a da saúde humana, dª-1 o esta­
qtltm!1o houver .serviçQs estathmis que helecimento de pa,{jrOes bioJPgicos, fi­
~erçam fUJl.Ç.áO par-;!.lClO. Q.O órgão fe- sioas e quím!ca.s". 
de:ral e estejazn devid~~te apare-- 'l'odJlvi.a, prg~QS ,estaQ.u&is, com a 
lha~os. ,para o mesmo .fim, -Q.1.tnndo os mesma fl,lJJção, ror-4\m criadô.s, re.sul­
sfl"YlçOS esta.du~is ?-~otal"~m ·?-'3, n:t~s~ tau.n.o P:,t\j y.m-a Q.upUcidatl~ da impos .. 
mos poderes ~ren.tí.fJCQS estabe~ecitios tas. Por conseguinte f1llldamentQ.Q,.o 
em lei tcderalS. na bitributação, o signatári_o ç:~ pro-

"Estatui Pelo artigo segUlldQ $-er 11~ je~o. prop~e uma d~sc~ntra1~zaç~ a.d­
vr~~ a circulaçtip de P.roctu. t . .os wimais mln.lStrahva. d~ s~r tte ftscallzaçâo 
e derivatro::. ,em tcdQ- o tenit6rln na.~ de JMQdutos an1,ma!.S. 
clona1, qua.ndo oflplaJ.izndo na fon~e 3. A ·O;Jmisaão de constituição e 
pr~dUtora. A corols~ de ConstJtm~ Justi~ df'st.a. Çm;p,, examinando a 
çâo e Justiça, na.recer anrovado a. 4 de proposição, opinou por .sua aprova­
mato de 1961, a.ã.oto'lt du,a.l) P.n-tell4.as, ção e de duas emendaS. 
proyendo o· estabe-lec.Unento d.? con.vê~ . ~ 
nlos entt-e o Mi,JliStérjo da AgriciJltura A áe 1;).9 1-GÇJ {ia a redaçao con-
e .os Esta.dos. · v't'nci{}nal em ca8os d~a natureza., 

:3. A matéria versada na m·_ppo~i~ i.st.o é, autor~ando o {lrgão feQ.erp.l 
~o é concern.ente ã .dele,s~ão de: po- a celel;l-rar 90nvê~ios oom os govêr"" 
(leres, entre o Ministé:lio da hgJ'iCY.l- nos e-st'l"!-'àmus. 
:t-ura e goverll;Os estaA.ua.is. TJ·.ata~.se A. segunda· emenda refere-se ape... 
Ue ~m preceito de descei~trallí'!af;áo nas ::s, jéc_ni<'?- l~gi.$IaUva, sem mato~ 
a.dmmistrativa: . res impHcações :rm.aneeii''ftS. 

Podemos a.fmuar que os obJ~kvo!S · c 

pt"-etendHlos pelo llus.tr.e e..1,1tor Já s&Q ~- M çom .. issões d~ Economia e de 
;hoje, integrado:> em lei Y~te. :F; o SAú:Clt; 9Pi1Jar~t'tl, também, pela apro.... 

. --- ~- . ,------,---,~o=-,--.,,..,.,-==-

Pareçer n9 533, de 1968 / P~;~recer n9 534, de 1968 
Da. Comissão '4e C(mstituição e JT{S- Da Comissão cte constituição e Jus· 

t1~a. :,.0/..;T,' c .&equertmento n}J 28, I' ttça, s6bn.: o Projeto ae Lei do ~e ... 
(l.$ lOül}, ao :,ienaãor Çarlos_ Llnàen- nado no 5:1. á~ 1t)~8, gue acresc~nta 
Qerg, sotw.tanao transcrtç(lo~ nD$ pa,r(l,{/rafo ao artigo ~d do Decreto n9 
Anais ão Stna-élo Federal, do artigo 31.10.6, àe 3J Çle março de 19g5, que 
"},fanife13TIJ ao P.ais"~ public(lqo em tnslifu. a campq,nha de )lie;-enf/,(1 

"O .ç:Hut)t •·• ct.e 1.11.61, de (rtt.tona Esco/.ar, ntf'!lijicando pe!q Decreto 
d4 s:;..,ü~Ct-aàZ Brasileira de D.!-/C$Q n.9 t;.0.052, à~ i,9 de QUtulJ;;:o de 
da. Tradic;ilo, Família e PTOfJriedait'J. 1956. 
RelatoJ:: f3~»adOl" P~trôn;o port~ifi, i Relator: Senador Aloysio de Co.r-

0 Hustr.e $2IJ.ador Carlos L:ndzn- valtlo. , 
b-e].'g juntp, um lo-ngo l]lanifesto d~ O Frvjet{. de Lei ~:o Senaqo n? 51, 
Socwüad~ fl' asi:eira de Defe~a da) \1~ lDtl;!, ~~er~sct!i}ta -p&,i'águtfq R{) 

Tl'&dii;ão, h1miHa e PrOpr:.eio..<l.J, e.ttit,Q 4.0 {tç Q·ecreto n.9 ª7.100, d'3 
quapco do qüin{,[üagésimo anlY~rs:!rio ~1 .de murro de 19-Ep, que !.nstitt:i a 
da implaRt-a~âo do regime co.m:.mista . .CtlmpaplJa ~ij. j\'!.ereREl~ E&eclar, rr..o· 

1 - dificado pe~o Decreto n.9 40.052, d'i! 
No pró.;_,f!'!, o documento exorta o Í9 de 011 '"n.r(' d" 1o"'·6 

povo a url:{'f'O, Col110 r.ecuroo a per.z.s. • 11 ~ " ..... • 

para "que ~jrmais permi~'l QU<? o Çii· N9 seu -d:rt!go 49 d.ispõe 9 primeiro 
munismo prJOvn;e~a no Brasil'". de.sses dêC!'#tos que os ~cargos da 

·r · · Ça.rnpanhn. St'l'ilHU at.end~{is em os re~ 
. O lon~o rr-uPl. ~st.o PIYHj:e-se élJ;l vá- curaoo or":"an~entari% e!)p.e.cifi,oos O 
no~ tóp_l~.:· ~rn Q11~ faz 9 e~ogw" do Decreto ti~ io.f)õ2, .desdol)rou e~ vá .. 
ant.com~l .,mG, p:esta ~lomena.,em. rias. letras v texto do artigo, preven .. 
a-os Jlet?_ . .$ &!.fo ª--ntiÇpPl\.IJJ.I$1119,,. e.x~l- do, <l: . .;;cumtnadamente, os r.ec:!lrs~s 
ta ? fra,Clt_ -9 mun~ral d<>. p_rc_,eh~r&-[ atravé-s. d....s .quats s.eriam custea-das 
m? cQm~.~:s;·l, a:ooliSJl;, o dtSSid'-o sn-;?. su.,. ativirlr.,.!f>t- da. campanha de Me· 
r~;Z?•,, Q~~~-_. ~r Ç!"PIDO u~a ?~ ma:s ten-da &CO • .!-: r, constit.utiros de um 
tJ:~.fVJ•S _ ·•·J· 1 .,, 1~:i:l{) à::t :S:tstór.a a .~1 - Fundo Esnf'.cm1, depositado em c:mt~ 
tu:l\~f:l~ ça3 .. TJ{l,~(){>s satélites df!. U~~~o especial nO HaD.üO do ,Bra.s.il e it $~r 
!;illVJ~--o.a.: vhHt. no epilog~, adV.;Jhr movimen!adD- pelo Sueprintep.dente àa 
o~ J,m,tslleaN c-Gntra .o peneo comu- campanh:."l No parágrafo un:ce,. u!­
ni.!}ta. · zava o !llf'srr:c artigo que a ,ap~jcação 

0 ilt:f:t~f' S~naflor s1gnattiri.o do d ti re<:Ul"fUE indicadcs gri~ :t\~jt~ ri~ 
requerim>:;-nt'. as$1lll se e;x.pre~s.::.. j.us~ Jor.oseJ:nente PC acQ_rdg com o plai],o 
tificando c, pedido de t.rau.scriç:J;o: apres?.nt~Po .anlJ.aiUJ,.ente pfl9 S:!ll*!· 

rintt.m . .der:t~ Pa t;:a~mpat)ha !\ ªprova-
".0 Manifesto a. Que .:::~ .r~~re ~:t~o Q_o 1\,l_:n;$11:0 !la Eçi.ucação e cut .. 

o· r.eq·.,•:,ri~nffl.to suDra, v-s~a-t.-o 'llGil tura dé1e consta_nd.p a pormenorl:l.li.Ção 
wais e:.e,·:tcto~ ~ermo~, p.a'l C-ô!).kom dos serviç.ll.:i a serem exeeuta.dos, a 
oferuas ~ {j\{"11!. !pC: r;~~-!' .-;f'ja, Jri..CQ..alid:;~.cte de financiamentQ e os 
nerp. ü~c,miuações irreai-s i1 q.•al- ·t::~pecti'ro'i PJÇf.UUel)t.OtJ. 
que!' po;•o). "t)lldC'1a u .... , f'l.::!;.""'lla I'tei.en.d.~ 6 ~W-et9- que se 1nc1ua 
pplit!co, qut:o se -trouxe megávgJ nesse arti:J& 1UP pal'á.s_rafc, que ser•a. 
df'senvolvirr'f'ntn m~teria.l a alg•1- r,> 29, tm'i:t~!l.(iç Obrigatória a pul;IUca· 
ma H!<.úo. o fêz a. :ferro e fog?, ção, seme$ualmente, no "l)iár.to O!l· 
C'..Om •t ~upr'}s!'.!w tle tôdas ns .1 ~ c~L" i!a. U;.~~9. d{) mont~nte disCYi­
ttr-r .. illt:·-~ p~·tbJicas e md:vJdu.a's J~Hill\-dO _dt~.s r.cç.tn·sos do Fun.Q,p ~spe· 
e, ·mai~ do .. 1ue isto, subjug.arvto,1

1 ~~'ª} ªPH~tl.dw em _Ga.da municlplO e 
r.ela fõ:r.ç<t r:!.M armiJs, MQ!U"!Ios ~s.a.Qo tlR. Feçleta-Çao. 
po-:cs f. na.ç&s lh'Tes, '}O rn,a1~ m,. A hüç.iat.i~tr. é louvá:v(?-1, não nos pa• 
ct1.'f;:;t~;> r e .t,.P,os C<S t:~loni~H~~-P.s. recendo préprio, entretanto, etetivâ .. 

':..1 ~efl~f5to é mj..l~ {fV q:.w .. Ja por uma. disposição que se in.c:u.o. 
<nJQl'{\iJlü n~s~e inst~nte, pOl'·tUe num df't>rPOO. Afigura,...se,.n-os mais 
eeert J,.;l!':. Wmbrfl,nqa ~ ···íi•Ja. ao., aá-eQuafl.o assuntar ã providência atra­
-de:sflrViStV:ios, e, especiAimeotf, y,és de lei aatõrlQln;t, q11e se juntarla 
nos 11.1 ~.m que não •nv~ram e -à porção de atGS que de~de 1955 re-
acn;mp~;rJ1anan a h.-tg:é.üa d·:H gula~:u a Cs'.'tlpanha da Merel}da. Es .. 
tubjug:lo_cs. e<»~. e .~m .cuja s~q'IJ.êp.cia. ,a.p'i':nas 

uma. lei e:t·ste, a de nQ 4.~52, de 6 de 
Não !·.én.çlo u~n reaCionário. pre, _julho de 1964, sendo tudo o mais de­

tehdu \i."e no nosso País ~j _v;:vaE> cr.Ctos do Feder ·Execútivo. 
;:-,:::,~·as Hvr~s, cç..ntrij)tn•' :f,, ·t.pjQs, Por outm lado, o Proj~to, ewhora. 
.r.d;~ lmt~lllf'nte, para a grztlÇ.eza. _ ~ refira na sua ementa "- Cam .. 
õ:1- ;at;il't e pgt:J.(l. o -J.:J'::!-c,!~?fl··/1 panha d~ ~.'!erenda Escolar,' usa, no 
n~~Jfi-O 0f' ,sfstem~ Qer.n >· .. ~1 :!.J~ '· contexto a tiÇr~sçe_nt.ar da ex:pre.$.Sâo 
UUJC9 gue na i'eahd:a.de tem fclto ''Campanha. Nacio:oa.I .cte Alimentação 
tt n;t.a.,ómcf'l. -felictilac:te nos EscolM'"~ (C. N. A. E.) que é, efeti4 
PO'lus•·. varuente, a. !ltuat, ex,.vi do Decreto n11 

E:s ' qt'f diz o mnuifesto e 
pre:~ndc o il'lstre~ SenadoP 
L:n~l-enlit"rg. 

5P.896. de 20 de setembro de 1965. 
o que Opinamüs pela cons.titucionalià.ade 
• 1. oo '(lo Projeto, cvm Emenda Substitutiva., 

a seguir ftpi.esentn.da:· -

O rr,cr.if-..-to nfd) Ú:is em si ~- G'lP. 
poss.n ser f.'<11E.i-:ters./'.u arttk ~~L n ·• ,t ·r}. 

EMENDA SUBSTITUTiVA - C.C.J. 
(AO PROJRTO N9 51, DE 1968) . 

que se yê pel.o O&er.cta...lei n1 20D, de' vacáo tl9 projeto • 
.25 de t.evere~o ~ 1967, q!i&. ~">P..ôe/ .fJ. A co~ã-o d~ F'M'l:a.!lçlis, ~n;t..~ A,p.:ma...,, Ltna ,PQ::I:!rY~~ão ca~:i'S ;a· Red:ja..·at: assim: 
:;(lbre a orgat'lwaçao da ~ml~t.:':açâo 11sando o pfpjeto, b~uVe por Oem so- :?:er . .., .. n<-riedade :arru:;ilei~·Jl. 1~ .Qe- Dt8p6e sObre ·a Cam~n"ha Nactonat 
federal e estabe]~ as. diretnzes nal'it licitar fôJW.e ouvida novamente a Co-.- f.esa da :rradição, Família e Proprte· de Attm.entaçã.o Escalar (C .N .A.E.) 
a :reforma :o:-dmuustrativa. Jtsse .esta .. m,.issâo de consQituí~âo e Jl!Stiça, por- dade não c conhecida e não :t:ol es~ 
tr.t-q determm;a.,no Q.f't. 10 que a.~l>f- quanto etlfMJJley Sff 8 ;Lei n 9 1.28;J. clarecido se a mes.llla é devidamente Art. 1P A C~mpanl)..a ~a..cjona1 -de 

.ct:çao cta~ ativJ<iad_os d<> .A<lmiUJZtra- d• l!Y.n>, que d;.m;J> ~õ]>re ._ inSj>OçâY reg!slncta. Jlliwn!a~~o ES09lar (Ç.N.A,E.) tarã. 
ção Feder:al devera ser amplatu1ente 1ndustrUll e sanUá.ri~ ·dos produtos ConsíC!"-rando 0 aue ccnst,a do do~ pu~l_ic.ar, Sf'€'l~t.ralm.ente, JH) .Diário 
d,escent:rallzada, ~ esclarece, en -ft~ os de orjgem W1.IDJlJ, tll-~fi~ia .J&ra cumento .e Os PbjetiYO$ .do reQt;'efJ .. Oftctal da l~mã.o,, o mC?ntan~ dos re­
'b"ês planos, u.m quo é ~~- .do prolato, àlrimir dir~rs-~n~iti-S pêbre o Msun- menta "'OllH'" POl' Que ~ste seja anro~ c.vr~ d.o F'\fndc Esp.eCial, criado twlo 
~t;o quando I.nd.iC:_t será vu,, sta em prá.. to. - · vitdo ' ... ~ · · • Decreto Il" !lO :052, de 19 d.~ DlJtUbro 
ti.e11 a {ieseentra1I~açã.o da. Admln,ts..- 6, 0 l'~e2P,_me fe'li4l pela CpmisJ?iiO ,' " .. de 1956, d.dcrirnmando a ~plf..cp.çãp em 
-tração ~ed~rl.\1 para -ns umdadts 1.1!' ... à~> Con.stitú:çáo e Justiça CO.Qcluiu pe- ~s..a W.s Com.t~es. em !~ d.~ ~u , cada. Est~<io ou '1'e~iâo. · 
<leradas quando estejam .devidamente IÓ ar(jútvamento do presente pr-ojêto nho de 19.611. - J}ftjton Çampos, Pre-- Art. 2. Esta le1 entrará em vigQI" 
2-j>are~àdal!l e mediante conv6nio • mo-tivo pelo qual. opinamos, também: sid.ent.e.~ T l'Ctrpntp Portelg, • . ~l~r. ?!t P:at~ de sua publicação. 
• -· Artigo 1.0, .§ lP, Ietu b O lnes .. pQ.r wa r~jHção. , - A_nt-an.(J Çarlos. çom lt.S r~§t~iç~es Art. 3? Revogam-se as di-sposições 
~.,. Qoor-e~l. ru:U,So '39, na. llJ.tt~ · c~ans.tant,es dft .ata. - AJvar.a Mata. - ~ld eontrárifJ 
I·ef('rente a.o MinistériO da 4g,L'icul.tura, .S.ala. tln.s C9lllissões, 9 .de junhq de Edmundo LeVl, com restrições em tace · • • 
itens VI e Ylt, inclue ns. taret~ espe~ l.DtftL - A'fgemiro df! Fipeuiredo, Pre.. - da vulgarização das transcrlç6~s. - S~la das pomissões, 28 de maJo de 
eHie.a para 06 tin..!3 .<'fa .descentrAliza~ si~nte. - José f..ezte, }teilator. - Be;;.erra Neto - JaSfJ.phat Jl!pmm'fl.o, 1968. - M!lton Campos, Presidente_ 
..çe.o, á yizilâncta ~ de!e.s.a. ~~a.nilária F(}rnando Çorrea. - Garfos -Linden- com'ertia. Pm diligência por 11ã0 ~sf1H' -.- .AJ.oysip de Carua,.lJw, Füho, Relator. 
j!himal· il pa.àroni~o e insm;:e,.l\o de bpg. - ]Wein de Sâ. -;José Ennt- comprovada a existência Iegf\l .{la. ....,. Wil.s.c.n .Gonçal'!Ms. ~ Aurélio 
pmdutós ve$etai& ..e anima-i::; olt de ria. -Manoel Villaça.- Pau,lo Tôr- Sociedade, como ressalta o p~.t:ef!er Q.olli#Lnnll. ~. B.e;:.erra Jl~to. - Ed .. 
consumo nas atividades agrope0uárias. res. - Be:::erra Nt:;[o. • Relator. ..._ w-undo L-e.vJ. - A.ntôrm> Carl!!s. 

' 



; ' 

DlARlO DO CONGRESSO NACIONAl.: '(SeçãÕTI\ 
----·---r--r--·----

Parecer. nQ 535, de '968 
Da Comissão de Educaçfio e Cultura, 

.sôbre 0 Projeto cte I .. ei do Senado 
n9 51, de 1968 que acrescenta, § ao 
art. 49 do Decreto n9 37.106, ae 31 
de março de 1955. que inst1tui .a 
Campanha de Merenda Escolar, 
modificado pelo Decreto n" ·!O.V52, 
de 19 de outubro de 1956. 

Parecer nQ 5Z6, de 1968 
Da ComiSsão de: Finanças' sôbre o Pro­

teto de Lei ~o senado n~ ·51, de 
iS68, que acresce;;ta parágrafo ao 
artigo 49 .do ·D!::creto nV 37.105, de 
31 de março: cte 1Y55. que .tnstttút 

. a campanha da Merenda Escolar, 
modijfcatt.o 1J~lo neereto n9 40.052, 
<te 19 de ou·tubra ele 1956. 

segundo o texto vigente, 

"o segurado que, havendo per­
dido essa qualidade, reingressar 
na Previdência Social, fica:nl. su­
jeito a novoS pel'íOdos de . carên­
cia, desde que o "afastamento te­
nha excedidô ·a (seis) 6 me.ses,.'. 

~ /~ 

Parecer n9 ~38, d., 968 ·( 
Da. Comissão de tegislaçM S cial sã--~ 

bre o Projeto de Lei elo Se ado nú­
meJ·o 43, de 1968, que 11Zte ·a a re­
dação do § 29 do artigo 6 da Lei í 
n9 3.807, ele 26 de agôsto ~e 1960.1 ! 

. <Lei Orgânica da Pret:idê. cia. So­
cinl) , que dispõe sôbre cs pe1'fodos · 

A proposição mantém essa exlgên- de carência para os segur os qtUJ 
cia, com a seguinte modificação e reingressarem na Previdê. cia so-

Relator: Senador· A·:lalberto Ser.:\. Relator: senadof Manoel Villaça. ressalva: cial após tere~ perdido e Sa qua--.' 

O Projeto de. Lel do Senado n9 51, ' .P projeto sõbre o_ qual somos cha- "Exceto nos casos de aposcn- lidade.. _ ·-~\ 
de aut?ria dO nobre Senador Lino de mados a opinar é lia lavra do Sena- doria por .velhice e "por tempo de Relator:· Senador Attillo ontana.:1 
Mattos. visa, mediante· acréscimo de dor V·no de Mattos e Wm por objeto serviço, quando ficará sujeito a De autoria do ilustre Sen dor No-
um parágrafo à atual redação do ar- acrescentar pa~ágraf,J ao artigo 49 do completar 0 perLodo de carência gueira. da Gamà., o present projeta 
tigo 49_ do Decreto n9 37.106 de 1955, DecretO n9-37 106, dt' 31 de março de interrompido, nãv poderá, em ne- alte-ra o§ 29 do artigo 64 d :O:.rei Or-
a tornar obrigatória, em cada sE!mes- 1955, deteímina.nào que o C.N.A.E. nhum caso, essa nova carência gânica da Previdência SociB. (núrne--

. treo a publicação, no "Diário Oficial" publique. sem<'sh-aJmr!lte no Di.áriO ser inferior a vinte e quatro (24) ro 3.807, de 1960)-. :a:sse .d spositivo 
da União, do lnont.ante discrlmlnlld.O Oficial' da União, o ml'Jntante discrlmi- tneses de contribuição e ad:ntn.. ~ubordina. a novos períOdos e carê~ .. " 
d~ recurs'ls a:plica!los em cada Mu-. nado, dos rectwsos do Fundo Especial, ao, na primeira htpotese, () ret.-"'1.1"- Cia os segurados que, .ha.ven o p_erch-
niclpio e Esta<io da Federação. pro: apl!.cados em d.d!:t. Município e Estacto Ihimento antecipado se atin<'>'ida do essa. qualldade, remgre arem no 
venientes do Fundo Especial institui- da Federação. ; a idade _llinitG". ' "' -. regime da· Previdência So-ei 1. 
do, pelo referido nrtigo, para o , 
custeio das atividades da campanh& Ao justüicar 1 a p1·oposição, as.shn se - 'A redação dada pelo pro eto ao § 

Observa o autor do projeto, nobre 2" dâ citadO artigo 64 mant a. nor-N.cl."naJ de Alimenta,•8 ...; """'COlar expressou seu .1iustre a·Jtor: 8 a N · •• d 0 .. 
• :: t<NV ~ • ena or ogueLra a ama, que a- ma atual, exceto nos casos ie apa-.. 

Na justificação, o aut'Jr do projetN "POr su:i vez aqui:He Fundo -e legislação em ,·igor, no tocante aos scntadoria por 2>elhice e p r iempo 
~alienta os intuitos mora1izadores dft constituidol úe vultosas ,.ontribui- s-egurados que perderam essa quali- de serv-iço, quando o segura o .. fica-
sua iniciativa, ponderando 'tratar-se, ções consignadas nos orçamen.. dade. e reingréssarem na previdência. rã sujeito. a completar c> p ríodJ de 

-·no caso, de recursos movimen~~ulo.s tos da Unlliu E.'staaos_ Munic1pios. social. C demasiadamente rigorosa, ca-rência interrompido, não •..c-ô.e11do. 
em· regime de gestáo descentraHzada ent!dades na~·aesMttais e socleda- pols subordina os mesmos, sem ·dis- em nenhum caso, -essa no a. carê:J-
e constituídos de "vultcsas. contriblU- ctes de ecnllamia uns ta, .sendo que tinçã-o, .a .novos· períodos de ~arência, cia. interrofnpido, nao 'Pl•c'! nc!o, · em 
çóes 1 consignadas n-(IS orçamentos (h\_ 0 material p€!'MHn-eDtc, equipa- 00 quais, em alguns casos, são d~ cin- nenhum caso, essa. nova ca ência ser 
tJnião. Estados, Municip.i,>:\S, entida- mentos ·e ü1staJações adqUirid-os à co anos,· como por exemplo, nas hi- inferior· a vinte e quatro. ( 4)"' meses · 
des paraestata-is e sociedades de CcG: conta dOS (recurFos e efetuada de póteses de aposentadoria P01' velhice de c:ontribuição e admitido na pt'i-
nornia mista". acõr<to .co:p. plana- aprovado pelo e per ~emdpo de ser,·iço": E em com- meira hipótese, <>- recolhiln to ~nte--

- Tr'tular! d·~ Ministério da Educa- provaçao o rigor excessivo . ...crcscen- cipado, se at_ingida RI iãa.d liruite~· .; 
Ao examinar a -matéria a Com!!:- · u ta: ·~Pode ocorrer por exemplo., que 

,;ão de constituição· e Justiça apro- t;ão e Cuttur~, e ae tôda cc-nve-- um segurado contribuà du1·ante vlnte 2., Segundo salienta o ut-or. em 
\"OU douto parecer· do Senhor SenadOI níeênc:a. b oportuuidade ,que a e sete (27) anos e perca, por qual.,. sua. justificação, "a previdênpia socíaL 
Abfsio de Carvalho, que assim SI:' aplicação 0.1scrimi~ada dos recur- quer razão, a sua qualidade de segu- é, ainda; em sua essênch~. t~'ll segu-· 
manifest-ou -e concluiu: , sos seja pUblicad'i. no órgãO da- im- rado. Ao reingressar no regime da ro. Existe e tem as suas r íza3 fu."l-

prensa oficta1, como medida mo- previdência. social f~stará obrigado a õ.ad~Ls em cálculos atuariais matemá-
u A iniciativa é louvável, não nos ralizado.ra,,, uma ve?., que a J-egis- uma· carência de cinco (5) ,mr,s. Só ticos". Os segurados recebe os De-

parecendo próprio,' entretanto, efe- 1 - , , é te t! la 1· · f • d · tr'b i · açao v.g-en .. e , nr-.s par cu :r, po<lerá se aposentar, portanto, com ne IGIOS em unçao as co 1 u çoes 
tivá~la por uma disposição .que ·se in. 1 t · " - o e t ne n eJiamen:e om:Ha. trinta e dois (32) anos de serviço. - pagP.s, razao P r que s or a ces-
clua num de'creto. Afigura--.::;e-nos \ Perde, nesse caso, a faculdade que a sário "um period.o mínimo e contri:.. 
mais adequado assentar a provi.ãênda A_o_geliberar .sôbre o proJe-to, a douta !ei ~onfere a todos de se .1posenta- bujção para a percepção d favores 
através de lei autônoma, que se jun- Cômissão---de · Justi~a. por sugestão do rem aos trinta (30) anos de serviço. leg3.is". Mesmo no caSo do :·eingres­
taria à porção de atos que ·desde eminente Benildo:: Aloysio de Ca.rva- Aquêle q!le reingressar .na preVidência so, :reconpeço o ~ut9:r-, ··~·é evidente, 
1955, regulam a Campanha d::t Me. lho Filho, relS.t.o~· da · matéria, houv,e social com sessenta e três_. (S3) an-os deve_ haver um-. no~ o per1?do , de ca­
renda Esc:~la-. e- em cuja seqüênc1o. por bem aprc>Var emenda substi'tutiva de idade e -é obrigado a c-ontribuir rêncm. A sua fmal1dade e .a. tle _.r~a:­
apenas uma lei existe a de n9 4.352, ao mesma P\>l entender que nêle -se durante cinco (5) anos só poderá se justar, atualizar, a base m~ternat1ca, · 
de 6 de julho de 1964, sendo ~tido o continha idéia digna de ser acolhida, aposentar, por sua vez', aQs. essenta ~.tua_ ria!, dos. benefícios fa~:\s al.te-
mal., decre•.os do Poder EXecutivo. · b 1 d p e entaç· d i em ora. a Ol'ma e sua a r s ao e oito (68) anQs. Perde, como se vê, r~r;oes ccorr1 ~ com o po . e.qulS ... j 

Por outro lado, 0 Projeto, embora merecesse reParos. Afsirn é que, do o direito à aposentadoria por velhice, t1vo d3:. moeda· . _ . ~. 
,;e refira, na sua ementa, a campa~ ponto de vista <la té~~nica legisl:ítiva, concedida aos sesserita e' cinco (65) · Consrdera nQ _entanto, 1nj .sto em-. 
nha -de Merenda EsCOlar, usa, nc.. náo seria acor{selhável acrescentar paw anos de idade. · conet~? subordmar-se os· egurados, 
context., a acrescentar da exp!"ess.ão rágrafo a necret,o-iei. atravéS' db pro- - . nas hipótese. da. aposent orla. por. 
"'Camp.tmba- àNa-cional de Aliment:aç1o j'eto de lei. ~A.~entuvu, também, em E m~Ittos outr~ casos semelhan- tempo de serviçO e por vel ice, a no-
Escolar" <d.N.A.E.) que é, efeti~ seu parecer, ;que a proposição na tes., JnJustos e. 1-J?:Corret-os podem vo:: períodos tão_ longos d l.!arência. 
à t t 1 ~· ., "' D'c"el'· ementa falav·a de "Campanha "e Me- acontecer, .com preJuízos para gran- - no -taso: cinco anos. vmene.aaua, exv1 .... o,..,"' ... d • d d · 

no 56.896, d::: 20' de setembro de l_!:J65 renda,. Esco'~:I~r'· e no contexto de e ~ll!Uero e se~ura os que ja conw r~emplifica, também, co dois ca­
, ,, Campanha. ~aciona! de _Alimentação trubll'am e contribuem para s. ma- :;os inju.stos e incorretos q c podem 

doOPproJnjametoo,scopm(!laEmcoennsdat.itsuuc~~tl)1l!~lal~a", Escolar., (C.~. A. E ~3 sneuutencoçnãojundtao" prevldência soci-al, t'm o_cobil,Tderd,· indvocs.ncodnot'eaceinrcdian c mu··o"s pcus--
u::c w, • Ressaita cló ext}cHo, tratar-se de ' Sl 1 a e e a · a 0 -

a seguir apresentada: in!dativa nuH•c.tt:clom de encümios, A medida ~IIPpO.Sta, de e~git· ape- tros~ semelhaJ?.tes "com .pre ulzos pg,.. 

EMENDA SUBSTITUTIVA 
C.C.J. 

CAo projeto nl? 51, de 1968) 

po-is, não ·há: dúvidas que a Nação nas que o segurado, reingressando na ri!- .,.rande numero de ~eg adns que 
deve oonheeerl a maneJra. pela qual são previdência. social, complete o perJ.o~ ja cont}ib_?iram e co~tr~bu. m Pf!.ta a 
aplicados os idi:l!1elro.s públicos. So~ do de carê~cia, obrigado a m pra- numutençao da ,previ.denCJ social. 
mos, assim, fáveràveis aO projeto, '[)Om zo minimo de 24 meses, tem '~nspira- em seu conjunto · 

· as correções c-:JDstnr..trs da prec~itada ção de justiça e r_ão é incom.uat1ve-l - -~ solu9ão, no entender d . '\~t-or, é 
com 0 sistetno. jurídico nacional, a precomz~da po projeto, p 1s os ~~ 

Redija-se assim: 

Dispõe sôbre a Campanha de 
Alim·entação EScolar (CNAZl 

Art. 1~ A Campanha Naci:ma.l ó.e 
Alimentação Escolar (CNAE) farà 
publicar, semestralm-ente, no "Dlárjo 
Oficial'~ da União, c montante dos 
recursos do· Fundo Especial, criado 
pelo De01·eto n9 40.052. de 19 de ou· 
tubro de 1956, discriminando a apli­
C;B-Ção em .cada Estado ou região. 

Art. 29. Esta 1ei entrará em yigor 
na data de sua;· publicação. 

Art~ 311 Revogam-se as dispos!pões 
em contr~o. 

Parecendo-lhe ter-Se, assim; 'coloca­
do a questão nos têrmo~ mais adequa-· 
dos a C,omissão de ECucação e Cul­
tura. manifesta-se pela. aprovação da 
referid!l emenda substit-Utiva, da CC>!. 

Sala das Comlssôe's, 6 de junho de 
1968. - Menezes Pime-ntel, Presiden­
te - Adalberto Sena, Relator - Aloy­
ato de ç:arvatho - Alvaro Maia. 

Emenda da Oomissâo cte Const~.;uiç;lo Q\ter quanto às normas ordii!ãrias guradoo ticarao_ obr~gados_. ao rem ... 
e Justiça.. · quer no concemênte às regras- co~ gressar na p~evidênCia soc1 1, a cont-o 

sala das cOmissãE:;,, em 19 de junho titucionais.. ' · ,.. P!ef.ar o penado de c~rê cta, caso 
de 1968. _ ;A,rgemiro de Ffguctredo, amda não o tenham felto, F.ssa no-
Presidente _ 1 Manoel· vutaça, Relator ~Cumpre assinalar que a Constitui- va car-ência, en_tretanto, 11 ~ poderá, 
Fe and CorTea _ Paul T~rres _ -çao, e.lém<_da~ garantias ~num~radas, e~ nenhuma hipótese, ser Ip.ferJor a 

rn °. O- 0 . entre as qua1S a da prev1dênma, as- vmte e quatro (24) meses - tempo 
Carlos Lmd~nberg - Jo~é. Lelte - segura aos trabalhadores outros _di- de contribuição suficiente para rea­
Mem de Sá :·- José Ermmo - Be- rei tos que, nos têrmOs da lei, visem justar ·as bases atuariais· o· seguro .•. 
zerra Neto. r à melhor-ia de sua condição social• Admite ainda, o projeto q._ e, -~o caso 

Parecer: nQ 537, de 1968 
(art. 158). Depois, se o segurado já da. aposentadoria por vel ice, o se­
havia- contiibuído, e, xeingre.ssando gurado, ao atingir a idade 1 mite, lJDS-" 
na pl-evidência., atencle a um período sa antecipar o pagamento orre81lon-

Da Comi3são de Constituição e Jus- àe carência, é evidente que :;oncorre dente à carência". 1 
tiça, ao PToteto de Lei do Sertado para. o custeio da obrigação ~lrçvista. . . ã · 
n9 43, qe 1968, que altera a reda- donde concluir-se· que. 0 projeto obe- 3': A propos1ç o pbteve an=:~er,. fa-
ção do § 29. lw artigo 64 da Lei nú- dece ao disposto no § 19 do art 158 vorave~ da Comissao de C nstltu1ç~o 
mero 3.80'll de 26 de agôsto de 1960 . · · e Justiça, tendo-O Relator da mate-
(Lei Orgã.nica da Previdência So- Por ês'res . motivos opinamos peJa ria, o eminente Senador Josanhatl 
cial), que dispõe sôbre os periodos constitUcionalidade e juridicidade da Marlnho, assim se manifC-Bjtado: 
àe carênclà para. os seg?trados que P!'OPOSição. ,' · "A 'medida proposta,1 de e~igir 
reingressarem na Previdência so.- Sala das Comissões, em 4 de junho apenas que o seguradd reingres ... 
cial após terem perdido essa ·qua- de 1968. - Milton campos, Presi- sando na previdência cJal, com .. 
li~a6e. · : - . dente. -. Josapltctt Marinho. Rela- plete o í;>erfodo de car cta, obri• 
Relator:. Senador Josaphat :MA-rl- tor. -,Eurico Rezende. ~ Bezerra gado a um ·prazo rn ·mo de 24 

nho.. Neto. - Wilson Gonçalves. Ed- meses, tem inspiração de justiça. 
Por êste proJeto. nlLera-se o ~ 2Q m_u_ndo Lcvi. - .t!varo J/.faia. - Au- e não é incq.mpatível om o sis-

do art. 64 dfl. Lei n9 3.807, d-e :]G tiejrel:o Vümáa. _;::.,..._Aloysio de Carva- tema juridico nncio al. ·quer 
a.af.lsto de lHêO . ..,. ~ llr~. quanto às normas ord náriasJ ...... 



quer no concernente às l'eg;rru;; 
~constitucionais., 

cumpre assinalar que a Cons­
!:)t.ituição, além das garantias enu-
1Rneradas, entre o.s quais a da pre­
)Vldência, assegura aos trabalha .. 
fdores outros direitos que, nos ter­
mos da lei, Visam à melhoria. de 
~ua condição social (art. 158). 

Depois, se o segurado já_ havia 
conb•ibuido, e, l'eingressando na 

..previdência, atende a um períoQ.o 
··Jiie carêllcla é evidente que con­
.corre para o custeio da obriga­
ção prevista donde concluir-se 

.que o projetó obedece ao dispos­
to no § lq do art. 158". 

4. Estamos de inteiro acõrclo com 
o Autor e com o ilustre Senador Jo­
sapha t Marinho. 

Um período de carência de dois 
~nos - vinte e quatro meses de con­
tribuição - é suficiente, a nosso ver, 
Para atualizar a base mac~rnúlica, 
atuarial, dos benefícios. 
. li:Sse pen~amento coaduna-se, en­
Contra apOio aliás, com o disposto no 
é.rtigo 23 da Lei Orgânica 1~ Previ­
<lência. Social, que estabelece q.ava. 
eer feito o cálculo dos beneficios com 
base na ·média dos salários sôbt·e Gs 
quais o segurado haja realizado as 
tJitimas doze contribuições. 

5. Justa e hwnana, a noss·J ver, é 
a permissão, contida in ,tine da nova 
redação dat1:a ao § 29 do <.~:rttgo 64, 
ào reco)himento antecipado d!ls cc>n­
tribuiçóes relativas à nova ca!·énc.ia 
caso o segurado haja atingido a ida­
de limite. A base atuarial, tan1bém, 
nesse caso, convém :,a.lietna.r, é '11an­
tida. 

6. Dessa forma. ressalta t1ue o pro­
jeto contém medf~a .c<?rreta e ~u~ta, 
cuja adoção G~"ontrJbmr.a, sem duvJdrt, 
para a implantação de maior tran­
quilidade social e," portanto, para~ o 
bem estar geral. 

'l,. Diante do exposto c t'llldo etn 
vista as benéficas repercussões so.. 
ciais que sem dúvida. advi;,_ll~ <la 
prática da medida proposta, upma­
mos pela aprovação do projeto. 

Sala das Comissões, t!m 12 de ju­
nho de 1968. - Petrõnio Portela, -
Presidente, - Attílio Fontar;.a, Re­
lator. - Milton. Trindade. Josa­
phat Marinho, 

PARECER N' 539, DE 1968 
..,.Da Comissão de Pinanças rc;1Jre o 

Projeto àe Lei do Senado n.9 43, 
de 1968 que alter.a· a rcdaçüo do 
~ 29 do' artigo 64 da l .. et nUmero 
3. 80'7, de 26 agôsto de 196\'l (Lei Or­
gânica da Previdéncia Socirtü. que 
dlspõe' sôbre os periodos de c1tren­
c~a para os segurados que reingres­
sarem na Previclência Social após 
terem. perdido essa qua!idade. ' 
-~e!ator: Senadol' José Leite: 

O!XR!O DO CONGRESSONACIONÃ[-·(se~ão 11)' 

contribuiu anteriorment~ para dar 1 O presente prOjeto, acnlhido plon­
essa ·base atuarial. A"' carêncià, nés- taínente pelo Senhor Preside-nte da 
se caso pode ser menor, pois a snt\ 1 Re'flú'olicn. que o tran:>.fm·moü tõ:.n 
finalidade, na hlpóte.'Se "é a reaju:-;-) Mensag·em. já anl'ovada. pP!r\ Càrna.ra 
tar, atualizar a base matemática, -i Federal. tem com'D- pritlcl_rl~l e lo~~vá­
atuarial, dos bene-fícios fa.tr às alte-, vel .objeto a md'dernizaçao cfe meto­
rações ocorridas ·com o poder aqulsi-: dos, abrindo nova frent~ irclustrial 
tivo da moeda". ' cJm amplas persp::ctivn.s par..• a eco-

, nomia do Pais, dezde a fLJtenc:alida­
~ A soluçãp justa, no seu entender, 

1 
de do mercado estava a ac:mselhar a 

e a precomzada no projeto, n1cdlante fabricação no Brasil de cwo:.J.hadei-
a qual: lra.s automotoras. · 

"Oi seg~rados ficg.rão ob.rlga- No instante em que 0 :rdLo se ar-
4?-S, ao. remgtês.sar na prev1dên- ma pa;ra aproveitar tôd~:; t,s sUa'5 
c1a socml: a compl.etar ? . perio~o l energla,s, colocando-as ~ serviço do 
de carên~1a, caso amda ~wo ~v ~.desenvolvimento, é real:o.1cn~~ aígna 
nham fetto. ~a nov~ (;arenc:u, de registro iniciativa c~n~o e:;ta. A 

- entretant?, nao podera, .em n,e- conjuntura tern d~monstro.rio que a 
nhuma hipótese, ser infer1~_r ~ ?4 ut.nização plena de ncssc.s r~s0rvar., 
m~e:; - tempo dt; contnbulÇaO a realização de novOs e m.:.s~dos pro­
.suftclente para reaJU~ülr as ~a- 1 gramas no campo técnico e c:enrifi­
s~s atuariais dQ".rsegnro. Adm!tc, co tornar .... se-á de todo ·;mp.~s&í~'el se 
amda, o pr?jeto- que.

1 
n;o caso Ca 'não se romper 05 entravc.s d.l buro­

-aposentadona, P~r ve:h.ce-. ? ~e- cracia alfandegária, .atra::(;.; da .ado­
gurado, ao .atmgtr a dade Inmt:, \ ção dos estimulos medlta;lb.mc:nh do­
possa antectp::tr ~ ?a~~~:ento cor-

1 
sa.dcs. Ao lado das vast-3.-;;, po.:::.:.iJJi!i­

respondente à c ... ténc1:1 • danes industriais do País, p1ra novos 
. 3. A tnatêria já foi devidamedc. empreendimento~, roist~r s.e L-tça que 
examinada, quanto ao seu mérito, pt::- la com~lementaçao, 9enr.'.í.!J. d) ;n··:r 
Ias Comissões de constituição e Jus~ duto Imp_ortado, na~ ·~Ja onerada 
tiça e de Legislação Social, tendo es- pela se~eEl.dade do. fJ..~co. n2m sc.fra 
ta última assim se manifestado: , as restnço~s do.regime Ju Jnp3lórw. 

, ~ . 1 O ernpenho governamental que a pre-
·~um penado. de ca!·c:ncw. ~P. I sente isenção espelha e PJl' tudo m'e­

dOJs anos --:- v:n}e e Q~l2tr~ !Jlf:- recedor da aprovação, cerc~cia ·:a [S­
ses de contnbmçao - e. su~tc1en- perança que novas rnedict:ts dC.«,s,:! t2ol' 
te, a nosso y~r. para_ a~':laltz-a.t· a 1 sejam propostas ao Legi->i.J.trv:). E a 
base matemattca, atuanul, dOS I razão da nossa aprovaçh- é fàcil­
benefícios. 1 mente ·exp!icâvel: a repre.ile:J.Ia~:ão po-

~~se pensamento coa.:Iuna-se-, 1 pttJ:a.r. lançadas~ ta~1tas •·:':zu;. 'aa es­
encontra apóio, aliás, com 0 dis- ; te1:1hdade de pole~ucns t•a;-:w.s d"~ ~~~· 
"POSto no art. 23 da Lei Crgànic~ ·. ttudo, ganha força e re.JU\ .. _ne .... cl­
da Previdência Social, que e~tll 'r mento q_u~ndo sente que ,e~ ti. ~ehbe­
belece deva ser feito 0 cãlc-..llo , r ando !.:e:Iamente ~ part.cJp..tn?·o de 
dcs beneficies com oase na mé- 'forma atlva na o.bJet~va cru:waa e~u 
dia dos salários sõbre _,os q'Jais 0 /prol do desenvolVlmento do Pais. 
segurado haja t·ealiZ:ido as últi- ( F);p::!·a-se eontudo, que na IJportu­
ro.a.s doze contribuições:· o ·nidade da regulamentação d~ p,resen-

) t-e lei, fixe-se o praz:> máx.m':J de 
4.. No que compete a ·.?:Sta comissãc ' cincG anos para a viclên·;~a do b:me­

ex~minar, na~a há que .Possa s:i' fício, após o que a nos:;a indmtria e.s­
oposto ao pr-OJeto. A ador;uo das me- tará então emancipada, ;;em por cen­
diàas propostas nã.o terá repercuz- to nae:onalizada. 
sões financeiras, pWs não importar:i.. _ ' 
em qualquer aumento de despesa na 1 Pela o.provaçao · 
contribuir:.ão da União ,;Jam a Previ- . _ 
dência social, conforme s<1 veriflcn.l Sala das Com1ssoes, ~m fD ~~ j~­
da leitura dos artigo.:; 69 a 75, do ca- nho de 19?8. - Argemtr~. ae ,ittrJ;:el­
pítulo I, do Título IV. da Lei Orgü.- redo, PresJde~nte. ~ J'J.~ Erm .• io, 
nica da Previdência social. (Núme- j Rtlatvr. - Fernando cor? em. -:-- car­
ro 3.807, de 1960). los Lind~enberg. - Jose .Leüe. -

f Paulo Torres.- Mem de Fi!L- J'Sa 
5. Diante do exposto. a comiss§.o~ 1 noel Villaça. -'Bezerra NNo. 

de Finanças opina pelá r..provação do 
projeto. . . ·r Pan·cer nç. 541, de 1968 

&!a das Comissões, 19 de junho de 
1968 - A rgem1ro de. Figueired_o. Pre- Da Comissão de Constituição e .Tus~ 
sidcnte. - José Lette, Relator __ I tica sôbre o Projeto de Lei da Câ 
Pernaj·zdo Ccrrêa. - Carlos Linde1L-I mará n9 81 ·de 1968 (n'! 61 de 1S68 
berg.- Mem de Sá.- Josê Ermírio. <n? 3.232-li-65 na Camara)' quere-
- lifnt?el Ytllaça~ - Paulo Tôrres. - gula o provimento de cardos e dá 
Bezerra !VCW outras providências. o presente projeto, apresentado pe-

'lo eminente Senador Noguen·a da Ga- PARECER N9 540, DE 19613 Relator: Senador Co.rlos Linden-
ma altera o § 29 do artiga 64 da Lei b 
nQ '3.807, de 1960. (Lei. Orgânica da !Ja Comissão de Finai'tÇas, sóbre' o erg. 
Previdência Social), que determina Projeto de Lei da Câ:mar1 n9 82, 
·esta1·em sujeitos a novos prticdos de de 1968. (Projeto de Lei nP 46-B, I O projeto I_?.Y s;-19~8 ora em pauta 
c:1.rência, desde· que 0 afa;,mmento te- de 1968) que concede c:;límulos ,tiS- nesta comissao, e ormrtdo da Câ:Ma-
nha excedido a seis mêses, os segu- cats à inctústria de Jabricaçã()< de ra dos Srs. Deputados com o nume--
rados que, havendo perdijo essa qua- empilhadeiras. ,. 1'{) 3.232-D-1965. 
lidade. reingn::s_sarem. no te>§ime da Relat-<lr: Senador Jpsé Ermírlo de Niquela Casa do Congresso, a res-
Previdência Social. Moraes: pectiva. Comissão de Constituição e 

2. Segundo o ·Autor, é injusto e -!n- Justiça, sõbre o mesmo s-e pronunciou, 
correto ,.uborc.lúnar-ss a requisiçM Co:rn fundãmento em cstu~os pro-. opinando pela sua· constitucionalidade 
de certcs direitos, indiscrml;ne.da!ncn- cedidos _pelo Grupo ExecutiVO das e juridícidade conforme se verifica 
te, a nevas períodos de cart:·ncla que. Indústrias ~Iecânicas, da comissão do processado: 
u11 determinados hipóteses, como ll~'- de Df'selwclv::mento Industrial, o Se-. . 
da aposentadoria p:;r Vé":ih.ct' e por nhor :rvlinistr-<J da ll1dústria '€" do Assim, tendo ern VIsta o que cons-
tempo de serviço é de cinco anos. Comé!.'c!o propôs ao Senhor Presiden- (ta do Ca}lit.ulo VI, Artigo 86, letra C, 
No seu entender,' ''previdência social te dr. República a presente iniciativa' Inciso D, numero 1,_ do Regimento In­
é ainda, etn essénc~a t1m segut.:·", - lsencionista. Tem ela o objetivo tl-e terno do -Senado, nao cabe ?O_ .caso o 
com u.:; t:.uas raízes fundadas em câl- exonerar do jmpôsto de importação e Pronunciamento desta CoiiUSSa-o. 
culcs atuariais Tazão pot· qu~ deve 1v im.pôstG sõbre produtos industr1a- E' 0 parecer. 
haver "Um pericdo mínimo de con- 1izados pani a lmportação de par-
tribuiçôêS _parâ a perc::po:;:ão dos fn- "'es e pecas comoleemntarcs, .. sem si- Sala das Cor?-issões, em 18 de j;.tnho 
vrt'2s legais'' - a. carê;u::a. nnla · r.aciot.al. destinadas es.Pzclf:.ca-, de :i.968. - lll-Zl~on Campos, Preslden-

No caso de re!ngre~so o'.! retOrno mente à mdústria de fabricação de! te ~ Carlos Lmdenberg, Relator. -
t-',1 1·egLme previdenciário I:G~.J.m, no ,.emoilhadJ:irl'ts o beneficio fiea can~ 1 Eunco Rezen~e - Bezerra. Ne~o -
P~tanto. a Iegís1a.ção em vigor. se-~dic1cna.n 0 :~s emnrêsas que t~nham .losa:phat Mannho - Aurelw V1~nna 
guhdo o Auto-r, ê <1.emasiadu1nento::! r[- uro"';;'l"l" a:m:ovados pelo cjtado •... 1- Ed!ft.Undo Levi - Ab.·aro Mala -
g~rosa, uma vez que o se~·tu·udo ja GEU.iiEC. I Aloysw de Carvalho li'<llw. 
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Parecer n~ 542, de 1968 
Da comissão" de constitu:içdj e Ju~ti­

ça, ~o PrÓjeto de Lei da Camara. 
n\l 77, de 1968, que acresc~?ut.a -para­
grato M art. lP da Lei nr> 4.0€6, dJJ 
23 de ma-io de 1962. 

Relator: senador Jo.!aphat :rA:a:!• 
1'1lll10 

De auto:ia do D~pubdo l:!elriO 
Manghmzan·, o presente pr.-.~e~Jo, 
aprov·3.·:lo pela Câmara dOS D~p·.!t KoS 
acresc;o.nta parágrafo, que p.:ts~a ;:~ .'sr 
o prim~iro, ao o.rt. 19 d3. Lei n!\ 4 L:.:6, 

>.ll: 28 de ma:o de 1962, cctn o te_::.u.,Le 
contex~Q: 

··~ro tetmo de resci::ão, {Jt.;. rfc~· 
bo c,.e qmt·lr.ão, qualqü.er qU<! Sfl ,a. 
a eaqsa ou torma de dtss~1 1_J .. ao cto 
contrato, deve ser espe~Iftcad.t aJ 
natureza cte caela parce;.',J 11; r;a ao 
emprerrado e discriminan<l o ::eu 
v-::lor, -=-sendo válida a quita-;ao, 
a"'l-cna~ retativamente as m~m:tS 
párce!as." ' 

A Lei n9 4.066, exigiu -;l:'trn "O pe .. 
dido de dem1ssão ou recib:) P- (!U•ta­
câ..o de resctsáo do contrato ne traba.• 
·~~o. tmnado por empregado {'Gm ~ma~s 
de um ano de serviço," a 8.S51SteD:?l"' 
do respectivo sindicato ou a. Jnterve~­
cfio de autoridade judicial cu actm1 .. 
Úist~a:lVa <art. lq). 

Já indic;:u .um passo do !e::;is:O.dot, 
atento a f'xueriencia. no ::=::nr'C:o de 
:.~o:bir abmos apuradcs em cas'JS de 

ruptura cu mudança da- te_·.--...:-a:: dO 
emore~o. 

O proJeto. ccmo é eviden':e e re<:~al-. 
ta de f1ta ~ustif;car.ão e d~:s parrce:res 
emitidos na CUmara das .JP.;mtados, 
tem. por obie:o evitar Qualquer 'tr.::.ude 
ao díreito dG trabalhm1:J: ~n1 nl'e..,."rtO. 
Torn...1. explíc:tas exigências e limita.• 
ções para qne a superioridacte enmô­
mica da emore<:!:ador náo 1moonna ms­
trumen:os de rescisão ou ~h qJ.ütaçãO 
fm tfnnos !2'enéricDs c-u indrtermtna.­
dos, prejudic'JJ..s a segurança de van• 
t·:l<J;enc; e direitos garantidn<; ao f'm­
ure~ado. Ccmpleta e forta!ect> a lef 
m:no:olCMdJl, a~im como a.c; cauteHta 

· .hl admitidas ou recomenJactas pela. 
.iurisp::u1enc:~ e pela doutri.n., í Ar­
D3ido Stt"'<;Pkind, Delio Mllranbào e 
Secrada<; Vmnnn - Instttu1çôe3 de Dl­
'reit::> cto Trabalho. vol. I, -!" edição. 
'.9'3ü, l:'Í\~"'. 25';Vlt.5): 

Arem de na~ ser contrári'> a C<Jns­
títuicàn n~m n._o sistema juritlh~o na• 
cwrar. o projeto hannoniz:t-se con:i 
a~ llnhas mes~ras do d!J'eito do tra .. 
Mlho. 

Pe'a QTJrovacão, 
Sa'a das c-emissões, em 11 de ~unhQ 

de 1958. - Milton Campos, Presiden­
te . .:..._ .Josavhat 11/larinlw, ae:a·.~". -
Menezes Pimentel - Eamun.rb Levf 
- Bezen:á Neto - carlós 'l.irH.tcnberg 
- AlVaro Maia_ 

Parecer nç 543, de 1968 
Dct. COmissão de Legislação Social, ao 

Projeto de Lei da Câmara n9 77, dtJ 
1968, cue acrescenta pará_an.tjo ao 
art. 19 ela Lei nl? 4.C56. de 28 de 
maio de 1962 _ 

RelaWr: senador Attilio Fontana. 

Proposto pelo ex-~put..:ldo Hélcio 
Manghenzani, o Projeto de Lei da CL 
maxa. p9 77, de 1968 (n9 4.055~B, rle 
1966, na Casa de origem), acrescenta. 
parágrato ao a.rt. 19, pas3ando a ser 
2'1 o poarágrato úníco, da Lei n9 4. {)66. 
de 28 de lhaio de 1962, que estabelece. 
normas para a validade de dem r_s~ão 
ou recibo de quitação contratual, fir­
mado por empregado. 

Em sua justificação, o s.uto.r do prO-oo 
teto encarece a necessidade, para ev1• 
tar .abusos de parte de empregadores 
mescrupulosos, de disciplinar-se o ins .. 
tituto de quítação _no Direito do Tra­
bllJho. 

2. O art. 500 da CLT só permitia a; 
validade do pedido de denlissào do em­
pregado estãvel através da assisten­
cJa cta autoridade slndieB.l, e, na sua 
falta, de autotid.aae local comp~tent~ 

·~ 

.I 
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tlo Ministério do...- Trabalho e, por úl­
t.:mo, da Justiça do Trabull1o. 

nos perrnitimos 
guiilte: ' 

tr2..nscrever o S·3-l Som!:'::' por s1ià aprovação, eis que 
nada há contrãrio às normas regi­
mentais. 

de d!reito financeiro (a t. 59 nQ XV'. 
alínea b e lt>gislar de u 1"ü'cdo gera 

A Lei n9 4.{)\315, dê 28 de maio df:-
l9li2, estendeu tal exigência. à rescí- ·E' o Pn.'recer. . 
B.\!) do contrato, amigãvel, de todos os :sa!a ct-:ls coml~ÕE.5, em 30 de m:1:n 
empregados com mais de um ano de de 1938. ____, Pau! o Tõrres. P1'esidente. 
serviço. - Ne11 Braga1 Relator. -- Oscar l.~q_s,­
\E' de tõda a conveni.éncin -ramo sos. ~ r~obão da Silveira. - Mário 
objetiva a propos!.ção ·em exame -· llfartins. ~ Domicio (Jondzm. 
cercar o ato de desl1gaH1ento ou (J:e­
lniSSáD do empregado, das cautelaS que 
o tornem juridicamente valido, ao 
mesmo tempQ que se determli.1a. cla­
ramente, a natureza de cada parcela 
p:1ga nesse ato :;to empregado, e seu 
respectivo valor. . ~ 

3. A par de 1m pedir interpretações 
conflitant~s futuras, de parte cie em­
pregador e empregado, o que inclusive 
poderia dar azo a !~e:!iumaç.ões ou 
ações trabalhistas, o parágrufo que se 
acrescenta a Lei n<:> 4.066 a r~r..pleta, 
nos fins que tem em vista. 

Nessas condições, do ponto-de-vista, 
tia Comissáo de Legin?.~ãó social, so­
mos fq.voráveis â pr::::pJsição. 

Sala das comi...o::sões. (lll l3 de junho 
"de 1968. - Petronio. Portela, P.t:esi­
tlente.- Attilio Fontana, Relator, -
Josaphat Marinho. - Argemiro de Ft-· 
guetredo. 

Parecer n9 544, de 1968 
Da Comissão de ftegurança Nacional, 

sôbre o Projeto de Lei da Cttmara 
n<:> 71, de 1968 (nl' 694-E-67, na Câ­
mara), que autoriza. o Poder Exe­
cutivo a promover, por ato de bra~ 
vura, o Cabo da Aeronáutica Nelson 
Odir da Silva Barros. 

Relator: Senador Ney Braga.. 
Na forma do art~ 54 da Con..::;tituição 

do Brasil, o Senhor Pl'esidente da Re­
pública submete ao Congr")sso Nacio­
nal, acorupanhado de · EXposição de 
Motivos do Ministro de Estado da Ae_ 
ronáutica, Projeto de Lei que_e.utori­
za o Poder EXecutivo a prvmover, por 

Parecer n~ 545, de 1968 
Da comissão de Finanças, sôbrc o PrO­

jeto de Lei da Câmara n<:> 71, de 1968 
(n9 694-:-B-67 - na. Câmara), que 
autori.za· o poaer E:~.:ecui1vo a pr().... 
nwver, por ato de bravura, o cano 
da Aercnáu.tica Nelson Odir da Sil~ 
va Barr9s. 

Re!a~or:' ~enador Manoel Villaça. 

Com ~ -Mensagem nQ 674, de 6 de 
outubro de 1967, o senhor .Presidente 
da Repüblica. .submeteu à. deliberação 
do Co:qgrésso l'Hcional Projeto de Lei 
pelo qual e o Pod~1· ExecutiYo aut{}­
rizado a promover, por ·ato de bravu­
ra, o Cabo da Aeronautica Nelcon 
Odir da Silva Barros, tale;.;ido quando 
em se1~víço, 

Os tnotiv-os que "levn.r.-:.m o Govêrno 
a sugerir a presente medid-1- estão 
consubstanciados na Exposição dP.! Mo­
tiVO.'j nll 129, de 16 de agôsto de 1967, 
do ::Ylinistro da Aeronáutica, de que 
nos permitimos tran.s-:rever o seguinte 

"o serviço ll1'estado ~pelo Cab~ 
Silva Barros na árdua luta para 
o salv·3mento dos seus co1Rpan:1e1-

. ros naquela situaçã:> c3:amitosa, 
esta claramente caracterizado no 
.artigo 42 da Lei nº 5.020, {\e 7 de 
junho de 1966, que define como 
bravura o ato meritório que ul­
trapa.SS-lndo o cumprime1üo dO 
dever é praticaeto com delipreen­
dimento e risco de vida". 

nto de bravura, o Cabo da Aeronáuti- Reconhecendo que o Cabo Nelso-n 
ca Nelson Odir d·1. Silva Barros, a con Odir da Silva Barros é realmente cre.:.. 
tar da data do seu :t"aiecimento, ocor- dor do nosso respeíto e admiração,. re_ 
rido quando em serv·iço, após a prátL conhecemcs, igualmente, que tHta. Iw­
ca de atos meritórios que lh~ custara.'ll mena.gem- "post mortem" é o mínimo­
o sacrifício da própna vida. que lhe podemos tributar como evi­
. Em s\}a exposiçã.o o Ministro ·da A e_· dênciâ dêsses sentimentos. 

Saia das Comissões, 18 de junho de. 
19G8, - Milton. Campos, Presidente; 
Petrcnl.n Portela, Relator: Aloysio de 
Carvalho Filho; Josaphat Marinho; 
Eurico Rezende,· Be~erra Neto; Ed­
mundo Levi; Alvaro Maia; Antonio 
Cm·loE" .. 

Parecer n9 547, d€· 1968 
Da Coniissão doe Constituição e Justi­
. ça. sôbrc o Projeto de Lei do Se .. 

nado n9 1, de 1960, que dispõe sô­
bre o Plano de Contenção de Des. 
pesas. 

Re!ator: Senador Attilio Vivacqua. 

{f~i'i'o~ diwto admin~·strativo d' 

A Coust:itulção ~e .194 , :faz ~-~ferêu 
c:a cxpl>clta ao direl.to manccn·o. C 
conceito é largo, e:icre e Pontes d~ 
MiraPCr.. - Finanças, ~í, não .são so 
mente as finanças da_~nuto; são a.: 
finan~:as da União e a ele quaisque: 
entidarl.es intraestata.is. 

o que importa saher- e é que o ar-· 
ugo 5\l, XV, b) da C nstituição d; 
1.946, pnmite que a Un ão dê nmma: 
gerais -para a adminis ração da ta 
:-.enda. nacional, estadUal, territori.a: 
tlistrit.al (Distrito F.edet!al) e munfcl­
pal; &!llda "relativas a !re-ceita e des 
pesa, arresad.ação, fisc~lizaçãn. e dis 
tribuü;J:to, desempenho ~as atribuiçõe 

O .i!ustre Senador Sergio Marinho. t.los Ql~e guardam ou a licam dinhel 
com ~ sua inteligência, cultura e es- ros pliblicos, tomada e contas, res 
pírito público sempre Voltados paya o ponsat>ilidade. díreito orçamentáric 
estudo do_s no3sos mais importanteH pensl":e:!._ etc. Obra para político d' 
problf-mas legislativcs, propõe o pre- gênio que busque a lil1ha adequadl 
sent~ projeto, ''isando a regular e dis. ~ntre o interêsse naciOnal e o inte. 
ciplinAr a ação do PÕder Executivo no rêsse regional, local, ~das finanças 
tocan ~e ao Plano de Contenção .de (Pmr' .. er. de Miranda, f.omentários i 
Despf:Sa, elaborado para execução do Consti';Ulção de 1M8, vo. I, pág/ 297J 
Orçamento Geral da União (art. 1Q). 4. A Constituição re~onheceu a au 
:O referido Plano de~erá ser subme~ tonorr:.1", do direito fin{j.nceiro. defen 

tido ao Congresso Nac1onal, que o vo- dida na Constituinte pelo Professo 
tarâ no pr.azo de 60 dias. c_ontados dü

1
Mario Mazngão e outrps. (José Du 

seu recebimento pela Camara dos arte, ['.. Constituição Brasileira · d. 
Depuhàos (art. 21') a qual será tidll 1946, 1.9- voH".:me, _pág. 271-272). 
co_mo aprovado, se es~otado êss~ prazo. ThsmlstocleS Cavalc~nti entende 
na~ ~O~tVer o Coongresso deliberado todaYHI., "ser o direito financeiro um: 
a Ies'pclto _(art. 3.) · vart~ d~ direito aqm~nlstrativo en 
~ den.ommado Plan~ de Econo franco ·crescimento e evolução, par. 

fOI. insttmido po! ~m. Simples D~c1·eto tlcipanfio efetivamentej e Iargament1 
b~Ixao:''!· sem (~UVI~a:. ?O arrep!o du.'l das for:t~s gerais do fiirefto públic( 
prmcí~w~s cons!,ItuciOna:s. O escopo_ da e do direito àdministra"tivo, cujos prin 
propos;çao _em ap~êço ~ o de corr~g~r clpios. lhe servem de *ase, mas con 
es.sa Slt"';laçao de 1legalldad-e e COibll' part.icularidades- própri~, sofrendo ! 
o atbitno gove1·namental. / .tnfluP.ncia direta da diência das fi· 

Aceitar cpmo regra a adoção do Pia~ nanças. ~ j 
no, diz a bri!llante justificação; - se- . Seria i1usD1·io. entretpnto, procura; 
ria l'econhecer a inocuidade da lei or· ae~ini!.· objetivamente q direito finan· 
ç&.nientária, e a Legitimidade de ou- ce1ro. Serão tOdas as n~nna..s relath3.: 
tfo orçamento,. elabor:ldo à revelia do à ativi:.l.a.de financeira ~ fiscal do Es 
Poder Legh:12.ti1·o. tado. regime orçament~rio, dcspe.sa 1 

Ma~ ainda que revestido o Platll) receit·" públicas, princ~ios gerais <'• 
de curâter de excepcionalidade, nã~> contah:Jid~de pública e p1esmo as ·nor­
~e pode fugir à evidênc~a de que a mas gerais do sist a tributário''. 
sua. R_nlicação priva o Poder Legislar (Them.stocles Cavalcan i, á Constitui. 
tivo do exercer relevantes e indelegá. t;iio Ft:-deral comentad - vol. I -
veis ~atribuições, como as de a-preciar, pg. 102) · · 

ronáutioa salienta a condutl't- do Cabo 
Sílva Ban-os no salvamento .los sobre- A.:;sjm, somos pela. 
viventes de acidente aviatório ocorri- ProJeto. · 

na p~·f-sente hipótese, atos governa- Colocando-nos à ma gem do deb::t· 
aprOY·lÇáo do menl"a.t~· que equh•aJem a orçameni;J) ~e teé!ii:G sôbre o assun .o, não se Pode 

cte despesas e. do· mesmo passo, ele todav1n negar que o. p ejeto sõmentE 
fiscal:~~~n a adniinistração financel- e.stabel€ce regras il.or ativas de di. 
ra na União. especialmente, a exe. re!to arlm!nistratlvo e direito Unan­
cução rl.o orçaménto. 'nos têrmos do ce!ro, _e 1~ão versa sô re matérJa fl. 

do no Estado do Ama_zonas, na nia- Sala das c-omissões, em 19 de ju-
d.rugada de 16 de junho de 1967. nho de 1968. - ,f1.rgemiro de Figue~-

Gravemente ferido e prof•mdamente redo, Presidente: - Mdnoel 1'illaça, 
quenT~ado, a ünica vitima com ,.ida Relator. - Fernando Corrêa - Paulo 
em condições de locomoção, o C.3.bO Tõr:.res -- Carlos Llndenberg ·- José 
Silva Barros, com o.eap"!.er,dimenta in·e. Leite -- Mem de Sá - Jo:H.: Ennírio 
xedivel; foi, f\le :o;ó, !~aquele& dias de BezeJfa Neto. 
angústia em que as buscas se reali­
zavam. o único que pôde trazer água 

e buscar~ entre os destroços do avião, 
os restos de m-.1ntimentós para socor_ 
rer o.s sobreviventes, alimentando-Os, 
amparando-os, Jevantando-ihes a mo_ 
ral nas horas em que as esperanças 
se esvaiam. Os sobreviventes descre­
vem a figura do cabo, ferido, supor­
t>Jndo dores, mas trabalhando sem 
cessar para manter a vida de seus 
companheiros de viagem. 

Como herói ~ e herói ô!e foi em 
tõda a plenitude da express.ão -. sa­
crificou sua própria vida para salvar 
e. de seus irmãos. Três· dias antes da 
"localização pelo Serviço de Busca e 
salvamento, êle nã-o mais E:ttportou o 
tétano que o matou. 

A solidariedade humana, o. coragem 
e a fé acõmpanharam sua <ttuação 
a.té que a morte a interro!llpeu. sua 
conduta foi nobre e éle um exem­
plo. 

Pareçer n9 546, de 1968 
Da Cnmzssão de Constituição e Jusfi.. 

.ça, sóôre o Requerimento n\l 368, de 
1968. do Senhor Senador Lino d.:. 
Mattos, solicitando transcrição nus 
Anais do Senado Federal, das "Re­
començlações e Conclusões" apro-­
vad.as em plenário do 19 Encontro 
Nacio?taZ de Irrigação e Drenagem, 
reall.~ado em Brasflia, no periodo ãe 
27 ~ 30 de março do corrente, que 
traçam normas salutares para a 

sol1lfJÜO do problema rejerentt3 ao 
comp~exo água-solo-planta. 

Relato;: Senador Petrônio Portei:~., 
O requerimento de n9 368, de 1968, 

objetiva a transcrição nos Ana~ do 
Senact-> 1Federal dar "Recomendações 
e COJ"'\!lusões, aprovadas' em plenâr1 
do V Encontro. Nacional de Irl'igaçãu 
e Drenagerrí, realizado em Brasília. 11() 

perioaa de 27 a 30 de março do cor­
rente mio, que traçam normas snlu 
tare.s v:tra a solução do problema re· 
ferent<: af) complexo água - solo -
plan~n.. 

art. 2:! ·da Constituicão Federal". nance~::n tn concreto. 
Assinala a ju.s'tific;ç·ãa qt.e a Jib~- A f..:(·n~oetência para legislar sóbrE 

ração de verbas, alcançadas, pelo Pla- essas ll:&térías é de QUftlquer das Ca· 
no de Economia, e levada a efeito- sas ri1' Congresso e n~o caberin sr-J 
co.m caráter discriminatório, e nã·J áprechtda à luz da. .intP.t·orP.tacã-o dr 
representa uma equitativa participa- art. ftl, § 19 da Cons tiuição. ·inter~ 
ç-ão dos Estados membros _ nos re_ pretaç5o essa. aliás, ue numerosf.l:: 
cursos \ públ"c·os, obstando-se, assim, PrecB::!eY1tes parlament res nâ:J con 
um dt'senV"olvimento econômico de finarn tt:Js estreit.()s r ites de mu~ 
certas regiões. llermeneutica restritiva das faculdade~ 

2. o Plano de Economia organt const!1ncionais do Sen ào Federal. 
zado e executado por a~o discricionáR Dentro do entendi enb que sus.­
rio do. Presid{~nte da República, Sli· tent~NJS, cabe com f mctãmento ·nc 
brepõe.Fe à própria autoridade do art. l)ú n? XV, alín b. da Le: 
Congrfsso e para empregarmos para- Ma,strJa. A Comi.5são d Justlca. com 
vras de Themís-tocle.s cavalcà.nti, nu- apoio ch:. Casa, J.Uan estou-se· pei:t 
de a própria estrutura financeira 0 const!t:;C'ionalidade do Projeto de Le.1 
jW'idi(>.a do orqamento. • il9 37-il.~O. do Srnador rancisr'.n Gttl. 

Inf&izmente essa aberrante e in- lotti, que modifica isnosicõ~s de 
constitucional prática se implantou Decreto-lei ll9 .8.311, d 6 de· Oe;wm­
sob a. égide do Coiendo Tribunal de bro d~ 1945, de sort a facultsr !'l 
contas.· , admill),<:>tl'ar-ão, a utiliz ção dc-s mido~ 

Embcra não se aprofunde o mérL orçnmfntáríos. 
to d.:> p.t·ojeto, não se pode deixar de Ainda. seguindo a esma orie~ta. 
recol' hecer que êle encerra o objetivG çào. o plenário aprovo a c·onstitucw­
de uma saluhll' ·providência para a nalid'lf.i.t'l do Projeto d $enndar N()-. 
execução do orçamento, dentro d.e vais F'lJho Projeto n9 , ........ regu .. 

critério tendente a atender a igtalda .. land-: ~ emissão do papel moeda. 
de federativa. restaurando a compe. 5. O Relator já acJntuou em di.s-. 
tência ele Poder Legislativo. curso. c notadamente ~o que pronuu-

A pretensão· do Poder Pli.bllco, ho­
menageando o Cabo Nelscn Odil' da 
Silva Earroo com sua promoção por 
b1-.avura ''post mortem", é, pois, não 
apenas um ato de Justiça., não apenas 
o reconheciment-o de que, em vida, éle 
cumpriu com o seu dever: é, também, 
'Preito a um herói que quase ,perdido 
no e.nontmato. deu tudo de si, até a 
<vida, por seus semelhantes. 

Da..mos, assim. c nosso ~co1hjme11to 
a proposição sob o exame, recomen-

Sob o aspecto consti~ucional, a tese clamoo r.a Sessão de 1~ de janeiro rte 
a ser examinada não é a da interpre· 1959, a responsabilidat~e do Cotl~Tt'S­
tação d(1 § 1º do art. 67 da Lei Magne., so. pr!~ sua omissão "lm mat.fi.r:a rle 
na ~·ntc que dispõe. que cabe à Câ· contrúle na administnyão pública e 

O :ismnto tem a maior relevâucia. mara dos Deputados e ao Presidente P~oeclr'me~te, no tocante ao rt')ntr'oJe 
no mei<J rural,. onde não se vem cui .. ~n República, a iniciativa de tôdas a~ tlnance:ro, e1s que a Ctnstituicão m~­
dancto, E-ficientemente. do aproveita. leis <;ôbre matéria financeira. crevc·· no seu art. 22 como 11ma rle 
menta de grandes reservas de água J O d~ que se çogii.a. é do exercicl(l suas reP"ras fundamen :ti~ f! 1101 :-los 
acnr:mlaêa.;;, notadamente, no Nor- da ~mnpetência' do Congresso par:t dever-""' e!"sel,Clais do roder Legisla-

deste._ - tegish·· e<."G. tese sóbre normas geral:s tivo, êste pm:t,.J ............. 

' ~-
' ' '\ 
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u A administração financeira. espt:~, sas, na conformidade da situação fi .. 
clahnente a execução do orçamento, nanceira do País. O Pla.no que adotar, 
:.;era. ítscaliza.da na União 1pelo Con.. porém, é prerroaatiYa sua, pois ao 
g;resso Nacional, com o auxilio do 'rri· Congre!.So, nos têrmoo do art. 22, da 
l;lunal de Contas". Constituição Federal, cabe . fi5Calizar 

cabe. po18, no â.mbito do ,Regimento a admmistração financeira da. União, 
Comum, a regulamentação desse prt:- especialmente D. execução do orçamenN 
çelto constitucional, cumprindo criar to. TJtnf\ lei obrigando o oovêrno a 
para c:sae fim Comissões Mistas o a.ao~ submcter .. lhe o Jllano de Con~nção 
tar outrat~ providências necessárias. de Despesas, que adotou para equilí-

E' de ressalvar-se que, quando o brio Jaf; finanças estaduais aôbre ser 
projeta alude a Plano de contenção uma invasão de atribuições, seria 
de DespeBa, não deve êste aer esten· tnocua. pois o Oovêmo poderia evL. 
dido como uma simples reprodução tar u ruf! elaboração e tomar as _me­
do m•Jtltlo governamental sôbre a. ma- dida.a que julgasse úteis à boa mal'cha 
térla. dos ne36cios públicos, setn delas dar 

O rlano terá de obedecer ns normas conht•cimento. 
da. Constituição, aplicáveis à execução Está na esfera de sua competência. 
do Orç&mento e ao principio de igual~ Por outro lado, o Congresso deliberan ... 
dade federativa na participação das do sõhre a matéria, seria uma restri­
tenüas Oa Uniao. ' ção 9 }('<\ orçamentária. Em vista dis-

por sua constitucionalidade e o!ere .. 
ceu uma emenda. cte n9 l~CCJ. 

Não obstante tal opinião, ae 1960 a 
asta. data, a lesiolaçao .sôbre matéria 
oo:t'reu mOd.ificações substanciais, mo­
tivo ill"lo qual sugerimos seJa solici.. 
tado à Comls.Sáo de Constltuição e 
Justica nôvo pronunclrunento SObre o 
presente projeto. 

Sala das Comissões 24 de abril dtJ 
1968, - Carvalho Plnto, Presidente; 
Antonio Carlos, Relator; José Leite; 
Paulo Tórres; Carlos LtndenlJerg; 
Ea.munclo Levi; se'Dhstião Archer. 

Parecer n9 5.49, de 1968 
Da comzssáo de Constituição e Jusu ... 

ça :oôbre o Projeto de Let n9 1, de 
1960 que diap6e aôbre a execuçao 

do Pw.no de Contenção de Despescu. 
:Relator: Senador Bezerra. Neto. 6. Propõe-se a supreGSão do artigo so, qUlmdo aa condições :financeiras 

29, n5.o .só por entender~se que o as.. do· t'nis pennitl!:;sem a redução das 
sunto é da esfera do Regimento Co- despr:sas orçamentárias constantes do VultD 1:1 projeto n9 1, de 1960, de 
mum, como, ainda pela inconveniên- Plano, o aovêrno não poderia exe- autona. do emmente Senador Sérgio 
ela, que poderá resultar da apllcaçao cutá-las sem autoirzação do nosso Marmho, a esta com1ssao, por UJH.­
t\o parágrafo único, o qual colocaria Congresso, o que seria reconhecer, em genc:a aprovada na ctouta eomissáo 
nas rnão!! das fÕl'ças majorttárias cu parW. a inocuidade da Lei Anua. ue EC-\1\h>mla, tencto em v1sta que~ ao 
de grupos obstrucioni.stas interessados, E' o meu ponto de vi.sta. voto. pois, ano aa. proposiçao até o presente ano, 
o mei·J de frustrar a manifestação do pela inconstituc!Ona.lidade do PrOjetQ mui~o, mOdificação ocorreu capaz de 
CongressC' .. sôbre o Plano. que, destarte, Sala <las comissões, 3{) de março de envolv~r a espécie, o 
passarln. a ser a e:Kpressão da. vonta ... 1960. - Menezes Pimentel. 2. O proje-w ctetermina em seu ar-
ae do Poder Executivo. , tigo primeiro que o Poder Executivo 

Alvi!rn. o Relator uma emenda adi- VOTO DO SENADOR JEFFERSON suomat~á à deliberaça.o cto congresso 
tiva, ~stabelecendo o prazo de 31 de DE AGUIAR AO P.L.S. 1~60. Nacional o plano de Contençao ue 
mar~n, para o envio do Plano ao t:on- Nãr~ acolho a 1nconstituckmalidade Desptsa, elaborado' para a execuçãv 
gresso. · vislwnbra.da. pela. .Uustre comV:;.são do 01·çarnento Geral aa Uni_ão. E 

'1. Nêstes têrmoa, a Comlasão de mas dou pela. rejeição do projeto pe- nos t~rmos do artigo segundo o Con­
Constitufção e Justiça opina pela los fundamentos, que paGao a expor. gressQ votaria o piano nos sessc:ata 
constitucionalidade do Projeto, com uias. dC' seu recebimento e não o fa~ 
a Emenda que oferece. O p(ano ãe economia constitui su- ze1~,o .seria o mesmo tidO como apro. 

perfetação, que se não afina com a vao.o. 
EMENDA NQ 1 (CCJ) natut€'7a jurfdico-constitucional da ;:s, Bntendemos que a matéria foi 

Sub.:itiua-se o art. 2Q pelo seguinte: lei urcamentária, nem se coaduna com amplamente superada pela Cç>nstltui~ 
Art. 2Q O Plano deverá ser 'envia~ 

do, pelo Presidente da República, ao 
Con3Te~sc. até 19 de março, sob pena 
de Incorrer em crhne de responsabi­
lidade (art. 10, n• IV, da Lei 1.079, 
de 10 de abril de 1950) • 

a outorga constitucional 'em prol do ção de 1967, nas seções sexta e sé ti­
Executivo. de aplicação liberatoria de ma, do capitulo sexto, ao tratar do 
verba.s autorizadas pelo Congresso, orçamento, sua elaboração e aa tis~ 
de índole programática. de govêrno. calização financeira e orçamentária, 
com n, faculdade inerente ao exerci~ São mihUdentes os artigos 63 a 69 em 
cio do poder constitucional e, pois, matéda de despesa e receita, proven~ 
acimt1 da fixacão ane o nlana prevê do lili Iederal sôbre o exercício finaD. 
pleonà.sticamente, ã:ata vênta. C·:Jm ceiw. ~laboração e- organização dD.'! 

Art. 39 Revogam~se a.s 
em contrário. 

disposl"ões efeít~J, o GovPmo nán está obrigado a orçamtin1.os públicos (art. 64), ins-
~ realizur as obras. que o Congresso tituír.do os orçamentos pluria.nÜais dE> 

Sala c.as comissões, 30 de março de 
1960. - Lourival Fontes, Presidente; 
Attflio Vlvaqua, Relator; Daniel Krie­
ger; Jeterson de Aguiar, nos t.iirmos 
de votú em separada; Milton Campos; 
Ruy Carnetro1 vencido; Argemtro de 
Figueiredo, vencido j Menezes Pimen ... 
tel, prla. inconstitucionalidade; ·Lima 
Guimarães, vencido. 

VOTO DO SENADOR MtLTON CAM­
. POB AO PROJETO DE LEI DO SE­

NADO N9 1, DE 1960. 

autorizou a CtTmprir, n~o só nn: orien- investnnentos (parágrafo único, ar. 
tação prioritária. das realizaf1Ões, tigo 63). e tornando da. coml)etên~ 
como também nelas lindes determi- cia do Poder Executivo a iniciativa 
nadas pelas nossibilidades· rio Erário, das !eis orçamentá-rias. E' claro, que 
segundo a nrovisão de meios finan- pelo nôvo sistema (art. 60, n, a Jç:~ 
ceiros ente tenha obtido no exercício normvtiva do exercício financeiro 
financr.lro a. que se refere a lei anua (art. 64) é da iniciativa do Senhor 
em vi!:{or. Presidente da RepUblica. Com o seu 
In~eoende, p_9rtanto. do plano de podet ~ fiscalizar e emendar as leis 

economia a efetivacão das medidas orça.rntmtárias e as dos orçamento..:; 
governawentais para a reaU~ão ou plurianuais de investimentos, enten~ 
não 'ias obras discriminaVas no or~ demos que o Congresso Nacional iá 
~amento O nlano de economia uode~ posu1 o instrumental necessário para 
rfl. Cfl!'l~titt,ir neéa de orientaeão rio atender os objetivos do projeto, sendo 
Poder Executivo. que se cumnrirá pelo de Sf:l acentuar, no caSo, a vigência 

Não se trata, a rigor, de matéria simnles a,:rbft.rJo governam~>:ntal rle do demeto~lei n9 200. de 25 de fev"'"' 
1inanceira, vedada à iniciativa. do """'·li"'S'Ir (",11 :ni1i, M <'h"~<! j,.,r~,,.e~.-1~q :n<~ reiro de 1967 que dispõe sôbre a. ?r. 

Senado. O orçam~nto, l?reced1do da Iel orca.mentárla. :G:sse arbítrio se ~anização da administração federal 
proposl.n do Ex~cut1vo, fm votado J?eio exercerá J>em o plano, mero eufcmis- estabeleceo diretrizes para a Reforma 
Con~lo'E:SO Nacional e. em seguida, mo dn PXercicio pleno dos podêrf's <lo Administrativa e dá outras providêu~ 
sancE.oni\dO. Qualquer pll\no de co_n- ~ Executivo elas. 
tenção de despesas, que 0 Ex~_cutiVO o r.ro1Pio não atinge aos fins nêle Nossr. parecer é que o projeto d2ve 
mai.S [.atd~ pretenda adotar, Ja. e_n- nrecon1:r.ados. mas. ao revés, cansa~ ser Mquiva.do, dado que "já estão res­
volv~ mate~a de ~.atl.freza admrms- P'l'B- !"} rlrmo Õ.P- tconomia, nue urocura guardadas as elevadas preocupações 
tr~atlV4, t; .a~ a inie1at1Va do Senado ,.epPTir· rm C('lt>-1-!,.lone.r ~-o ("11mnrimen· no ~mitH:nte a.utor. 
nao e prOlbida. Com_preende.se, além to r'IP. form~1lila.rteJ; nt'le nrevistas. 
dis.sv que. o Exec~tlvo se veja na1 As~lm nPTM fnnl'lamf!ntos exnostoc:t Sam. das Comlssóes, 21 de mato de 
contlngfllCia de nao poder realizar P. t)pt~ mot.fvn!'l cme ~il 11~irei em nle. 196B. - Aloysio de Caroolho, Presi 
certas despesa.s, pre~lSt~ no_ .orça .. I ,~rio. wu nP.1a reiPir-ãn 1'1o ,ro.1eto dent.e f'!m exercício; Bezerra Neto, Re, 
mente; pc~a eventual me:ustêncl~ ~~ mas Jlfio nr-l')lhn a in,..onstltucionalt- !ator; Menezes Pimentel; Antônio Car 
recursos-. ~nde n~o há, o n~ p:rde ·j riA-de e!olnosar'fa nein. mR.lnr!a. na Com!s. los: Jo:oaphat Marinho; Aurélio Vlan.-
Mas :-:{l_nc:Imrwse dru. ~pela posslbilldadP. .. ;;..., "'~' r.,.,.,ditni,.fio e 3,,.,t.i~a. na; Alvaro Mata. 
de nrev1a contençao de verba~ da 
despe.ca orçada por via de decreto/ Sala das Comissões. 30 de março Parecer nl? 550, de 1.968 
execut\vf.., é permitir que o Poder ele 1960 - Jefferson de Aguiar. 
Executivo neutraliza por ato próprio Da C01ntsstlo de Economia, s6bre o 
de a1·bitrlo, o ato do Poder Legisla- Parecer n9 548, de 1968 Pt'o1eto de Lel do Senado n9 1-1PGO. 
tivo nm· êle já sancionado. Isto oon~ que dispõe sóbre a execuçdo do Pia-
traria oJ fundamentos do regime e Da Comfsstlo de -Economia, sôbre o no de Contenção de Despesas. 
acentua a tendência dospótica que Profeto de Le! do Senado n9 1·1960. Relator: Senador Leandro Maciel" 
vem duminando, em progressão alar- que dtspõe s6bre a execução do Pla~ 
tnante. o nosso sistéma con:;;tituclo.- no de Contenção de Despesas. O presente projeto de autoria do 
nal. Dai o voto fav~orável ao projeto. R"'l~tor• Senador Antônio Carlos. Senador Sergio Me.rinho, determina, 

Sal!J das Comissoes, 30 de março · · · em seu a:rtlgo 19, qne o Poder Exect"'tL 
de 1960. - Milt011. Campos. o -pr€sente projeto, d{! autoria do vo ~nhtn~terã- à del1bera~ão do Con-
VOTO DO SENADOR MENEZES PI-1 então Senador Sérgio Marinho, dis- gressc Nacional O- Plano de Contenção 

MEN'TEL AO P .L. S. 1, DE 1960. põe sôbre a. execução do Plano de de Despl:'sas, elaborado para a exe-
0 tlrcamento é lei antori.,.J\t.lva. O I Contencão de Despesas. cucãn do Orcamento Geral da União. 

GovêrnO na sua. execução, poderá. ado_ A Comissão de Constituição e Justt O artigo 29 dlsp6e Sõbre o praz::~ 
tar um Piano de Contenção de Despe- ça, examinando a proposição. opinou para. tramltaçA.o e votação, no COn-
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gre:aso. da ma.têria de que trata o ar. 
tigo 19. · 

U .[..l'ojeto de leJ foi er..am1nado, tnt. 
clalmente, pele. Comislláo de Consti-. 
tuiçã" e Juatlça, que optnou pela sua 
consttLl•c1onalidade, com emenda do 
Rela~or. ' 

Apos este pronuncl~onto, o _proje­
to não tove qualquer tramitação ncs• 
ta Cu.sa. 

Poo:-.traormente, a matério, foi exa. 
Ihinaua pela \Comissão de Economia, 
que liolicitou outro pronunciamento da, 
Com'u~o"Jão de Const1tuição e Justiça, 
em v;ptft dns ·profundas modificações 
intr0dur.1tia.s na legislação. Aquela. 
Com1ssõ.o, examinanqs, a proposicil.u. 
opin;u pelo seu arquivamento, por 
entender que "a matéria foi ampla ... 
mente superada pela Constituição de 
1961", 

Diante do exposto, acompanhamos o 
pare..:er da Comissão de· COnstituição e 
Justiça opinando pelo· arquivamento 
do PrrJjeto. 

· Sala das COJ11issões, 6 de junho de 
1968. - Carvalho Pinto_.. Presidente; 
Leandro Maciel .• Relator; Joáo Cleo­
tas; .Tosé Ermírio,· José Leite; Attílio 
Forz,tana; Edmundo Lev!; Bezerra 
Netto. 

Parecer n9 551,de 1968 
Da Comissão de Finanças, sôbre o 

Pro]e_to de Lei do Senado nll 1 de 
1960 _ que dispõe sõbre a execÚçâo 
d•J !-'lano de Contenção de Despe­
sas. 

Relator: Senador. Mem de Sa. 
O P:tetSente proJeto! de iniciativa do 

emil_!ólte Senador Séruio Marinho, 
propoe que o Poder Executivo submettt. 
à delibf.ração do Congresso Nacional 
o Plano de· Contenção de Despesa 
elabJrrildo para a execução do OrçJt.~ 
ment~> Geral da União, devendo o 
Congresso votar o referido Plano den .. 
tro df' sessenta dias. contados de seu 
.receb~cnento pela Câmara dos Depu .. 
tados. 

Qu::w..ac de sua primeira apreciação 
pela Comissão de Constituição e 
Justiça, o saudoso senador At1Uo Vi­
vacqwl proferiu vot-a favorável à pro-. 
pos:ü·tto com emenda ao art. 2Q, · 

R,ç,cf'bCU. nessa oportunidade. voto~ 
em separado de ilustres const!tucio­
nall!::tu~ desta Casa, que. além do pa-. 
recer ~io relator constituem valiosos 
!rubsíd'or. sôbre a controvertlda que~ .. 
tão cflnt.tltu~ional. ainda hoje ampla.. 
menl"e dPbatida~ da inlciatiya das leis 
sAhrP- matéria financeira. . 

O projeto, ao qual foi anexado 
long(. nrommciamento contrário "da 
Conf-n.liorla Geral da República, de 8 
flp •1r;o;i\~,to de 1960, recebeu nôvo pa.~ 
recer da remissão de Constituição e 
.Tustt~~a ~m atenNimento à diligência 
r'l~. f!)rr1r.c:ão rle Economia. 

Man1frc:tmLsP acmeht COmissão oelo 
e.rn11t,rntrPntn .-la mathia opr se cn­
~"",t"~"!l" etn amnl~rp.~nte suoeTada, em 
~!!"" ~r: m1e rll!:miíf!Ttl M se~ões sexta 
e J:lét'mB rfo Canftulo sexOO c'la Const1-
tul,.fí.-, Pm vfQ:or 011e. ao t.rata.rem do 
,,,.,..,,.,, ... .,..t,.. t> "~''~'~ Pll'!.horal'!ãn. bem as­
~1m•A"' -~'l.<!!,.~ll,.tt,.tin financeira e orca .. 
ntP.ntârta, .h\ tH~c1n1inam conveniente. 
,.. ...... t;. ::) a~wmto. 

A vl!"ta. nois. dessas râzões de or ... 
ilem ,.(l.n .... t1t.ncf11na1. a C'omfssão de Fl­
nancar. (. r'! e. narecer. t.ambém, que o 
Tl.-nf<>to deve se-r arq11fvado. 
q~la da.Cl r.-emissões. 19 de .1):1nho da 

HIRR. - Arm~m.IT(), de FimzefrecW Pre ... 
.,M.,._t,t>• M'"'m rJP. !M .. Rt-1ai:m': Carros 
n,...,"'"l"!J,.,.,_. Jnsl ~rm.frfo: ·Fernando 
f"orrlhr.: .Tn,ç,j T.efM: ~n.n.oel Vfllaça: 
'Prm7" 'T'flrres: Be~erra Neto. 

O SR. l'R."Ji'C::TOENTE: 

rn•b!!i'to Marinho) ·- O expedien .. 
te lido vai à pu'6Uca.çã.o-. 

Há vários oradores inscritos. 
O primeiro dêles é o nobre Senador 

Aarão Steinbruch, a quem dou a pa .. 
laVI'a. 

' 

i. 



,, 
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da pela." superestimação dá~ empt'ê.s:a.sr Quanto .à expansão. se v. Exa. per_\ gent~ moderno, na sua emprêsa, j4 ~ 
colossais e; de produção espetaculosa. correr o Estado da Bahia, por exem- não ~em mais.a' possib" idade física\ 

~ (Lê o se(fUinte àisct~Uo) - Sr. Pre- E !inaJme'nte, é preciso .que se diga, plo, encontrará uma. riqueza extraor- õe observar diretamente de conhecerJ 
sidentc, o Brasjl experimentou, na e' repita: êste melhoramento que 'se dinár.l<l, um sul'to de ·progresso in-· de rr.emória. tudo aquilo que se passai .... 
década 1950-60, um surto desenvol. está Ido exigir depen<le tanto do com. conteftável pela. atuação da. SUDENE: na Unidade sob sua direç 0 oa da qual! 
vimentista doS mais promissores. En .. -ponente material quanto do humano, v. Exa., homem· do Sul, naturalmen- é prop!'ietário. E' necee ária que éle 
tretanto, éomo é tão -freqüente acon- e se df'sejal'mos vê~lo-plenamente rea- te d-esconhece esta parte. Mas, por dependa de homens que possam for ... · 
tecer em nosos pais, êste gigantesco lizado, será'' forçoso que combinemos dever de jUstiça, devo assinalá-lo pois, nectll'-lho meios adequa os do com. 
esfôrço nacional, 4m. .q~e o Govêrno um 0011" o outro. A"~o até mesmo que a cqns:dero uma exceção aberta. COn- preendê-la em projeção. W.essas con .. 
constftuido encontrou sonoro eco na ll material humano, nesta questão, é tudo não contE!ito os argumentos que dições, terá de recorrer para a des .. 
iniciaüva privada dos homens da justamente o que mais se ressente, e, V. Exu. apresenta. Considero~a uma centrali:~:?.ção admtnistr -iva, para a 
indÚStria nativa teve como se_u ponto por con::eguintf\ _origina os maiores exceção, porquanto a industrialização, espenialização das fun ões, para o 
principal o entusiasmo e a emotivl';"' -ptobl~mas; A . tecnologia moderna, no Nordeste; tern tido· pregresso cr.es~ n.puro dos contrôles e, a ima de tudo, 
dade tac característica da gente de principalmente aquela que envolve a cent.e .. Douto o-meu testemunho! m~ para a formulação técn ca das decl ... 
nossa terra, e rião foi coordenado num pl·oduçãc. industrial, altamente espe- suspeito, come; homem de ops1çáo, sões que melhor forem ecomendadas 
verdadeiro sentido de programação cializada. não pode, de maneira al· e, concomitantemente, por amor, por para um sentido de pr. esso econô..­
estruturada. Jv3sim, já. naquele perío~ guma apre.sentar l'endimento satis- estímulo, por espírito de justiça. àque- mico. Os,instrumento::r êste esquema 
do - e hoje em dia isso é cada vez fatóriO se: não contar. com o suporte les que estão lutando para consolidar: são 'l análise_ do mercad , o cálculo da 
mais evidente - vão aparecendo as efetivo de ·u'a multidão de técnicos e a economia da minha região no Nor.~. custo; tt. previsão finan eira. e con• 

."distorções . inevitâveis que uma. obra operarias especializados que a façam deste brasile1~. , . 'trôle de qualidade e a. esquisa ope­
dê.ste porte, quàndo ativada em têrmos func~cnar. Hoinens assim, tão par- o SR. AARAO S'l'EINBRUCH - racion~l. A iniciativa e o ar'rôjo no 
apenas sentimentais, não pode" deix,ar ticularmerite adestrados- os técnicos Não desconhéço, nobre Senador Ar~· mundo industrial de hoj _em, dia não 
de ocasionar· · ' idustriais e os operários de alta qua- gemiro de Figüeiredo, que, em razão i quer dizer isto que dei. aram de de-

Soh varias asp~too, a estratégia de- "lifica\!1-t, '""!"" não podem_ ser formados ctos incentivos fiscais e da aplicação; pender da visão de fut o, da capact ... 
senvolvimentlsta que orientou o decê~ da noite para o dia, nem, absoluta.. das cotas do impôsto de renda, no dade d~ inovar e da au ácia do s~l/­
nio passado, por ser talvez de todos mente .Poderão ser homens de habi- Norte 1:' Nordeste do Brasil,· houve. o] mademan~ p_orém Cssa qualidades, 
os seus capítulos o mais esquecido e lidadf'S empírica( adquiridas . apenas desenvrJlvimento industrial naquelas l para obterem um máx· o aproveita­

. o menf\R :oreôcupado, redundou -numa pela. ~speéulação, pela observação e reglõe.s. mentG, 'previSan·l·Vlr apo adas em am .. 
série de distorções de .nossos setores na prática' do dia a dia de. trabalho". Na média gemi. porém, a taxa de pia infraestrutura técni . Um capL. 
secunj_ários1 qual o atraso tecnológico o Sr .. Argemiro Fiyueredo - Per~ crescimento do produto industrial, no tão de indústria necess ta e necessl .. 
das indUstnas tradfuiomiis, a lenta mite. v. E:xa.;•uin apart.!? (Assenti- Pais. dmlinuiu de 1960 pru·a câ. O tará cada vez mais po er contar a 
absor·;á.J de mão-de-obra pela eco~ mento do i orador) -..... ouço o discuroo seu apnç;eu asSinalou-se na década de seu lado com um statt d profisisonais 
nomia, o superdimensionamento d~ al-:- de v., Exa., com a mait>r atençãor, l!;M~S~o·. . . q•1e o a::.seswr nos des nvolvimentos 

O SR. AARAO STEINB~UCH: 

gum~J.s emprésas e mormente uma al~ dada fi. citcunstàucia de que acampa~ .ttste o ponto. a que -me reíeda. E, I analft.icos. _ 
ta injustificàvel dos custos industriai.s. nhei ~tuação ccnstante do Senado, agora. esto:1 particularizando o pro- o opc:ririo especiali;!:ad é outro per .. 
Isto err n-osso~entender, origina-se do no. sentidó de ajudar o Governo, em blema da não €Spec1alizaçã-o dos nos- centual importantíssimo .a que deve .. 
fatO 1t' o desenv'olvimento verificado lembra1.1cas, apelos e protestos. ate.· --em sos .. técnicos, do nosso ope. r ar. lado. por\ m.os éifcücar a maior. <ta nossas preo­
naque:a época, apesar de notável e tôml• deSria matéria. Tenho entusias- que nóc: precisamos, agora, de um cupaçnc:~. com vistas à r cuperação in~ 

'imprimindo um grande dinamismo a mo, q1tez·oA repetir_, quando ou~o um operário aJ~.~.m~nte qualificado. inclu. dustnü Q!le. o. Brasil p ecisa reecon--, 
tôda r. economia brasileira, chegando díscu!'so deste_.que V. Exa. está pro- SlVe em ra:zao a a concorrência que so~ trar. A hlStorla nos en na que o re.­
a atingir um:n. taxa média de quase du~ind<'l. 'V. Ex_a. já. se referiu ao fremc,o:;, na fabricaçã-o dos .. produtos.! e:rguin~entç, v-ertiginoso e nações prà ... 
10'?{1 .l-i-;UJ, ter permitido que o nó!;so dest;or;_voh·imcnto jndu.strial de todo o pór outros países. · I ticamentt- arrazadas, co o acopteceu 
parq~P manufatuniro se expandisse País. e eli querilt. ressalvar, a bem da O Sr. Argentiro ele Figueiredo - í a dive-rsas da Europa a. ós a.- 2" Guer.­
cte a'a maneira indmtrialmente fa!ha, justiça- e Oa verctade 0 que ocorre na Apenas quero ressalvar essa l,Jatte, co-.l ra Mlllldlal, ~x.plica~se pela reserva. 
onde a superposição de unidades tec- Confesso minha ignorân.cia pois, não mo um adendo à sua brilhante J~X-· que êsses- países possui de pessoal 
nológicamcnte modernas e de· alta ctis:Donbo de est-atisticar>. que demons- posição. ' . especial:zacto e ~dequad para prun .. 
densido-tde de capital viesse ·importar trem a qüeda do surto industrial do o SR. AARAO STEINBRUCH ~- ta utili7..ação. 'E' o knc -haw de que 
em .o:~!lsível desequilíbrio da produção Pais. MaS, quanto ao Nordeste. sabe (LenãC'l -Daí se infere claramente hoje _tanto se ~ala. A formaçã~ de 

. e do comércio e no estrapgulamento v. Exa. :que o deseiwolvimento in- que o problema da formaçáo da com~ especialistas as.s1m, no tanto, amda 
das emp1·êsas já existentesJ. E tanto é dustri..al ten1 sido <~onstnnte: é um poncnt~ humana da recuperação de é prOblema em fase de e uaclonameu­
nssirr: ·qne hoje em dia jâ alguns se~ êxito ComPleto. Se V. Exa. percorrer nossas indústrias de base, inctispensá- ta no quadro brasileiro de en.sh1o. E 
tôres especializados em análise ecQ- a reg•i>-o nordestina t~á de encontrar, véis à sustentaç~ do esfôrço de in- são furtissimos os exe pios que. se 
nêmir.:::t ,industrial e de produtividade nesse setOr urna indústria bem de- dustrfa.1iznção, liderado pelas ·grandes, pode'"!a.11 dar neste set , sendo dêles 
s:1.o harmônicos em· classificar àquêle Senvo1vida:' tipos diferentes de in~ emprêsas nacionais, é um problema um ~os mais notáveis da transfor­
períod<; como uma fase transitór-ia dústria~, 1 multiplicidade de ativida.- de f!ducação. maç!io completa por qu passou .o Ja­
de tn.tensa substituição de importa~ des inéh.L$ti·iais que vão permitir ao Se P•1r um lado a componente ma· pão 11a Era Meijl e qu ·se caracterl .. 
ções quando o incentivo a. investir País mais tarde, a ex"pm'tacão até terial ·a ser- suprida "implica no re- zou por uma resolução heróica. He ... 
dependia mais do tamanho absoluto porq\1e o: mercado interno n'ão con~ equipftmento das. indústriaS tecn-olOgi- -róica, ~im', Sr. Presid lte - nem 
do !llercado dO que de sua taxa de some tudo que se- produz no parque crum:nte atrasadas, partle-ularmente mais, '1r~n T'1énos! O G vêrno daquc .. 
crescinu.nto. O fato é que nestes úL indnstria;l daquela região. Paraíba, aquelas indúStrias tradícionals que, Ie p~ ~ i""_· 1a~ tomou a. inamovível 
t.imoS ~nos, com a diminuição das Pernambuco Bahia, enfim, quase to~ foran1 -relegada3 a segundo plano na 1 dec1su-r r- , ·- ... ,;tmar met de de seu ·ar ... 
OPQrnmiàades de substituição de im- dos- C'S EstadOs do Nordeste, contam corridrt desenvolvimentista do decê-.tc?.menl. ', educação. resulta-do ê 

. portações e o aumento das tentativas com ÜsEinalado surto de crescente de- nio passado, .a formacão .de homens· ób_vit:'. flo)e em dia'. a ~ peit_o d? que. 
governamentais de pressão sôbre a senvolv!m.ento industrial. Assinalo-o de ade»tramento atua:Iizad.o para ma. fo1 n.fl. século passaüü, J .no mic1o d_a 

, econon:ia. essas distorções conduziram não parâ . contestar o que v. Exa. nipular esta: moderna maquinária que ncssn- centúria, o Jap o se contav-a. 
n9ssa indÚStria a.· sbcessivas crises, afirmu p01s como declarei, desconhe-- se devPrá rnstalar vai depender de- entre :~s grandes poten ias, e hoje G 
ane com a explosão jnf1acionária:· até ç-o os l}t1h.o8 estatistic:os, com relação uma "irlteligente planificacão de, inl. um ;ia~ países de .ma! r,·desehvolvi· 
lb64 e ·o esfôrço que se tentou pro- à induc::h•ializacão dJ sul nu1.s, quanto ciativac; visarido a estimular o estudo ment.~_,: mdustríal do rn ndo. com 1.llt1 
curando detê-Ia redundaram na cau~ ao No~G.este devo dizer' a v. Ex a. entr11 o nosso operariado. Reequ10ar, sistem?. de produti-;,ida e eficiente e 
sa fundamentei do fraco crescimento com l:rripar'cia!idade. que dadas rui nos:m indústria tradicional é -questão dinât'llco. um govêrno !adio e equm ... 
da economia brasileira em nossa dé- e1rcunstâllcías, quan.:io se criou a ue o g-nv€rno criar maiores facilida- b;ad?, 11m povo fisica ente forte a 
cada. SUDENI~1 na região do Nordeste. veri- des creditícias ao reanarelhamento tecntcr.me~te. competen e, e u_n1 sts-

Sr. Presidente, ousô .dizer que as fiquei um êrro na organização da es- indu_st!ial, a -pnr de. r~mover :fl.-_·mns tema econQ1;uco saneM e estavel._ 
.persuectivas neste setor são as,.mais tntturR da economia nordestina. Ba~ obstaculos absurdos a 1mpcrtaç~n f~e S:r_. Pres1den~e. há poucos d1as 
desalentadoras. A 11espeito das a.pre- via a ':prEtocupacão do Dr Celso 'Fur- bens de capHal, ma~s .. s?~retudo, nbo~1r ocu~=:el esta _tr}buna ~~a for~ular 
goações do Executivo, o que se nota ·tMo, .r.riadol.· da SUDENE, quase unL dràstk~arr..ente Q pr1vil~giO que se _çlls. algoJ:m~ts restr1çoe$ à PD-IfJca nac10na! 
é uma queda sensível de investimen- lateral ein criar indúst_rias nos cen- trfbl'l hoje em d~ outros camt.ais d_o ca~r como ela está sendo condu­
tos uc~t.e_ setor, ·que ninguém pode tros urba'nos. deixando a parte rural, fixadc~ em· nosso território,. cuáos_ z1da. P.f!lo IBC .~ as f a. hns que u~ga 
tgnors.r. Se quisermos. realmente. a pafi;e Qgrícola num meio~nbandono. ma~es, além da. evas~c> traiçco-etra de- corr1gir.para ~v1tar qu m~es m~,o­
oferecer os meios eficazes para que a Então, ug_ui levantei uma cam\)anha ;:ttv1sa.s. ense-Jam o ~luna d·e descon- re~ .'?Hl,ntrem amda mal o n .... sso~pt1n­
nossg, industrialização não entre em séria, constante, diária quase sôsinho, tent&mento € rteseshm';ll~ flUe ~rassa ~IJ?:d fl1 1 .o:;:~entá~ulo na obtençao. da 
soluçM de contin:ufclade e acarrete a para que. ao mesmo tempr -"!m que de~ _ent-re no~s<J!! homens de m~\~stna. -d~vlSa:~. Sobre 1sto, nã será QOSS1Ve1 
fata1 regressão a qlle ela se verá. for- se:Q.volvi~ a-indúst.f.a, nos setores ur: . ~ componc21te. huma~a deste plano d~zer...n~s que tivemos. u . exemolo no ... 
çada - e então. ê que ·sentiremos banas s~_ fizesse a expansão Igual ou de i"Q('-Uperaçao m~ustnal que eston a. tave1 Cl ~ _que estamcs a .trma~do corn 
mesmO o desas:tre que isOO significará cottes~ondent!õ'. na vida econômica da defender ~esta Tribuna ~o.nsi.s!e, Se- a pr'Jc1ueao do nosso ca é soluvel? Há 
em ... ~rmos sociais e de equilibrio co~ regiüo a!tropecuárla, a- fim de que r..hor Presidente, na qua\iftca~ao téc-- quase dofs séculos que E'rasll repo_u ... 
munitário - será preciso promover houvesse como deve ser numa econo- nic~ da mãorde~obra, e desde o ope- m em grand.e parte de· ua cconomlR, 
uma enérgia" reVitalizacão do crescL mia 'Jrg~nizada, o equilibrio entre a rári<?_ ~té o dir~gente e·A o assessor de- sôbre :1· rUbiácea .. O b as11eiro acos .. 
mento- industrial daqui para ·frente. induE:trlalização e o desenvolvimento ad:mmtstracão de ~presa. _Jeal_l.Jac- tu~rm:~~ a encara-h c 10 uma pros­
e êsze processo, 5e~undo creio, n§_o da rn~té~la-prirna, J c1eSt'.tiVOlv1mento ques Se~·van~SchrCiber .. em seu .. mtel~; ne~1d~v::~e ~erene. indes rutível e .aM 
ádmitP- outro caminho que o gradual da ~.onomla rural. "'Estava havendo geote llVro "0 Desafto Amer1cano .. hoJe em dia a maioria !Jensa as~1m .. 
alargttmento do mercado Interno; con- um d~sequUibrlo. ma.s. agora. oelo que apontn. com oporf.u!1-idade que êsse Perd.<mC's por causa. 1sto. -durante 
comltanteti:tente ·com uma progressiva me rtizein ness.e último Plano . há problema. !'em deftmtivo, s6 oo~e s.~r Jong'J tempo. a nocfto a !1e7essl?ade 
conquista de mercados de exporta~ preocupação com o campo, V. Exa. ataca.do Pm suas raizes: a educacão . de de~€~-_volver nosso c merc.o ~xter-
ção. , sabe ou~:"; a ~nomla agrfcóla. rural e A. admin~stra<:áo·das mé~ias e ~ran- no ff'.::h.Jvamente a ouros oronut9s. 

M s· p esidente lstó sõ será a -inrlustrializaGão funcionam numa de..c; _~mpresas Já não é ma1s uma tare- Qu~nrlo começaram. s plantaçoes 
possf~e1 -s~· a ~dt.strla 'l)ossulr os re- simbiose,' uma ajud!:l.ndo a outra. ~se .fe. ·aventuresca que algUém Possa en- afr1'?ana:::- ~ó .conseguir m fazet:··nos 
cursao:; indispensáveis para que ·se pos~ nôvo P!nho visa ao hCtmem, preocupa- freitrtr apenas com base no entus1as-· soFtr·.:. ~ D_Izíamos que ro~usto era 
ss concentrar num esfórco de produti- se com êle. procura dar~lhe maior ca- mo e no _amadorismo. A çomplexL ca e m_:em}r ~o nos ; a:nora..va.~ 
VIdadt> que assegure a baixa sensível pacf(ladr>. aquisitiva e. ao mesmo tem~ d9:d~ dos problemas· com que. se v~ mo\ en!ao. o pnmado tual dos IaM .. 
do cU~to de roduçAo. E para que po, pi-ocúra d!)senvolver a prod~cão, a at:ra9os que o tente A é tal. que RP. rató.J.os. a O'ver9a.de é" Q e o café so­
isto possa ac~ntecer é imprescindf- para que as Indústrias não se veJam, tornR Jmpossi"nl resolve~lo Pelo sipl· Iúvel el!lpre'='a J~~tam ... n ~: co~ maior 
vel que recuperemos 'aquela outra 1n. mats tRrde. n!!, cont.fngêncla .de fechar P1es apêlo à tMulçft,o ou a<! faro ~m. e,~o!lm.nHt;_.t> me ar r:, "n~<"n ~ , o: 

· t d 1 1 'J •· po•t·ts à falt• de m•~'rt• prima prest!nal Log• em prlncfp1o o d1rl- t.p,_s -mL!lcres, e só n~ ~ss.ta d. cêr Cus r la e base ~ue se v u compr m - .....;, ~ · .... ·~1-Ç' • .:.r • • • .... ' 

; 
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_.-ca. de 20% de tipos melhores pa.ra tt..s persPectivas são as mo.is desalen- do Govêrno Castello Branco ensaiou--) nõmico--financelra do Govêrno, V. Ex9 
apu:ar-lhe 'J paladar. E o problema tadore.s possivels. • se uma reformula.ção da 1i!gislação no tem razão. Portanto, é indispensável 
cresceu e a concorrência se moa.trou A ucssa. ind>ccisão, a ambtguidad.e ctom~to\ da propriedad~ agrlccla, me.s \ <:Omo V. Exa.. decla.ta, \lln\\ prévia. 
de uma tal ordem imbativel, que oh de nossa posiçao diante dos problemas o que se sabe a respelto disto é que I planificação para de-finir, a quern 
probdemas. ~ as conseqüências que já .. brasileü'QS fundainentais, a. tentativa taJ;nbém esse aspecto foi completa~ queira s:aber, a orientação do Estado 
originaram estão ai para to::los nós de concluir o mconciliável, a. tuga :.\.s mente abanctonaoa. No come~o do Go_ no desenvolvimento da execução de 
vermos· fartnmente. · grandes opções, a estreitez.:~. dos nos~ evrno castello Branco ensawu-se uma um plano econômico. :Basta examinar 

Sr. Presidente e Srs_. ·Senadores, SO$ hurlzontes, ti:Uvez nos es·~}am le- reformuJ.açá.o da legislaçào no .domt- a Orçamento de uma: Nação culta 
quero cl'er - e o meu propósito fot vando à trilha da mediocrictad~ pre.- · nto da propriedade agricola, mas o para se deduzir tôda a orientação se .. 
êsse c!ssde o início - que pude bem vista pe!o Huason Institute. que ~e sa_be a re.speitC? .uWv é que. gUina. Portanto, o conceito conheci .. 
dem0nstrar ao Plenário desta Casa O desenvolvimento econõmlco acele_ tambem esse aspecto ío1 complemen- do pelas Nações cultas, é de que o o~·­
onde P.st.ão. em profundidade, os êrros rado, com altas taxas de .;rescimt:nto te relegado .EntRo, vemo3 que os nos~ çamento não· é mais ê~e jogo de con .. 
respon~é.veis 11elas distorções indus- Clo·proeluto interno bruto <PIBJ. obje- sos homens do govêmo se preacupaih tabilidade de números e sim o espê .. 
triais que vimos Ultimamente experi- Uva de todos os brasileiros, só pode ~_?-""nas co_m o a~pecto da pl)uttca na.- I lho da ação governamental no tocante 
mentando. o meu intuito, no entanto, ser conseguluo com planejamento r~~ Clonat. VImos amcta agora, o .cmpet à política econômica do País. 
é emlnentemente o de, em se revelan- Cionat, elevarao da taxa de poupança w •.• mso que o Governo perct&u com .a I 
do oQnà~ estão os gravames, possam programa ectucac10nar pragmático e célebre Lei da :mtlleg+mct~. que tquase O. SR. PEREIRA DI~IZ - aMuito 

.. êles ser localizados pelos homens sob desenvolv!mento tecnológlco. vejamos motivou u~a cnse pn1Jt.Jca; c p::u.:\ obngado ~o aparte de Y: Ex., que 
cuja r~-!sponsabilidade está a coorde.. especif1ramente o que se· está tazendo quâ Apenas para aComodar situações vem em aefesa. do sent1ao moderno 
nnçã<l cto nossa desenvolvimento in- nesse sent·ido para· que deixemos de politlcas abandonahcto mclu"'.ive 0 pla-/ de org_amento, tese que defendo ern 
dustr!à1 para que se.iam sem demora .ser eternamente o pais do futuro. 110 político nacional que, como e sab1- rueu mscurso. 
corigidC\o::, Nesse sentido, é aue venho Poucos pa1ses terao tanta tradição do, tem qU•3 fstar ue envolta ou de (Lendo) 
formulat' um veemente aoêlo ao Go- qu3.?to o Brasil em matéria de pro~ pe"!llew cmn o, plano económiCo. Se I 0 pr:meiro subprodllto da desordem 
vêrnc FP.deral a fim de oue concentre, duzrr ~planos para o consumo dos ar- o Govern~ _se preocupa aven'-ts~ com o arçrmentária é a muti~açãa dos pro­
nas imciativas de facflit'!ades credi- qmvo.:; .. Ha a experténcia c:..: g~verno plano polltlCo, e certt) que :r~a.c>· tem gramas de investimentos. 03 cortes 
tícias a.., reefluipamento industrial e Jo.rw ct~ulart, cujo PHm? Tnenc.J nao tempo para pensar, para medital', pa· de verbas, feltos às pressas, lemb<am 
na Implantação de uma vasta estru- fm utihzado; no governo Castello ra planeJar o fundamental para ~o pro- a solução .salomãnica de part.r a 
tura ue en.<;ino técnieo-industrinl e de 13ranco, despe~deu-se volume _subs- ~resso cta ~açao: o plapo ~tonom:co. cnança ao mew. Fazem-se "me!os-m ... 
fo!"mn.cá'• de onerários esneciali?:ados, tanmal de rec<lrsos na elaboraç2.o do .. az v. Exa. uma radi>-.. gralla pe:rfei v"<:hm~ntcs" pulverizado~ incom~e 
seus c.sforcos nara promover 0 reerF;ui- Plano Occenal, que na realidade &e ta. Apenas quena, comprovado o ac:!r- t;; e Q.u3 c?nte..:em ao GOvê;no bru: 
menta r'la indústria nacio11.aJ bas" me- transformcu. em mero orçamento pro- to do nobre Colega, mamte~ta: qus: t-:ti 8 ,..0 .,. 0 àe obra~ in"ca.badat 

.- du\a,. àn desenvnlvimento bl'asiteiro. grama y_um:..uenal, s~àname~te tambem penso de Igual rr..odo. O nos I ·0 ~~·· ·d b.:; ::l;l.t é ~ . .,_ 
<Muitr: be:n! muita bem! ;:almas ) abandonado pela. atu~l admm1straçao. so ma!, a nessa tnfellcida'-'"! a falt:.. c<>nt" 8pf;r.,·;a J t :b~L~~oa u"~bre ~ ;:~;t 

Esta JUli,!,OU ma1s auequado e~abarar de Pt<!gr«;sso no::;...<:o - e c~m as p~rs~ I '"'.- ~ '"'-- :> r •• ... "' 
O Sn. PRESIDE~TE: us Diretrizes EstrategiCas que, nua pect1vas son1bnas que v. Exn: npon- P~l':ado. Am~a no ano passado, ~as­
(Gtlbcrto Marinho) -Tem a na!a.- passam cte uma simples declaração de I !d - decorrem sontente do Jato dll. s~;-~mcs ~ .t0:'~ ~u~e~nio "do Impos~o 

vru 0 sr. e:en·3.dor pereira Dmitt: I mtenções. Espera-se para breve a nossos n-omens pubncoz se preC\cupa~ sl~ ·tre PY~ ~ 0
"' 1naus r.a IZa::J.~s,la pdr-­

divu}ga~õo de um nô\'o Trienal. Ate ~~~. exclUsivamente cem coiea. ess_n- ... x ~ 0- ~man~-~! 0 aum ... n ° os 
O SR. PSRmRA DINIZ: agora êsses p:anos só têm servido para I ctal, com o. asjjecto' p::t-llllco- dcs nro- func.onár_ct,. l;!Ub .• ços. ~Iab.~se . de 
(Lê 0 seguinte discurso) _ senhor I ornamentar as estantes das reparti- olemas nacwna1s, em vez d':.'! enrâru- ! Utn~~"' a~l!m ... ~.ca mtlllto pouc1p convm-

~"óes , ">~ também sob 0 ~p"ct 01 . csn ........ .:se aumen o como .cou com-
Prestdente, Senhores senactore:, seJam ~ ·· · a:; - 0 e.::. -11 lllCO. pro\ !1 d;J f·,i mu·to inferior à e'euacão 
as nessas primeiras pala-.rras um au!L Provftvelmentc, a. ccntmuar nessr I o SR. PEREIRA DlNIZ - Mmto , ':'" " .1 

< • • " 

10 ao entendiment-o dos nor::,os ho- rttmo, em breve temp;J náo saberemos 1.c.r.<tto aD aparte. v. Exa. sentm per. ~o cu ... t:;> de VIda. E o IPI, por s1~r 
mens públi~os em bu~ca à.a sJ.JÜtão dos. ·~informa:- b'i! estam ar; no 3cPlano Quin- t~·ttamente o problema e a una cO::n a. m1pf.s~o c~L~vafo~em, !e~· e a~ sua1 a.l­
grandes problemas, que tanto nos qp.enaL ou no 5? Trienal. .t:'arece atP. tese que de1encto neste diEC!trso. I qu-o s..~ at.~amat cam-n e aJUSta" ad .. à 
preocupam no momento. como 0 com- que a.s nossas auto:'idactes têm uma/ <LendO) Na proposta orçamentar.ia mf~ac ... ?, , o" que ocof!'eU com os ..... 
bate à infla no e a. marcha para 0 concep;;ao de praneJaJnento t~uramen~ ao ano passado, por exempl,.., ctetxOl.L [ mm':i t.1b 1t .... s da Un!ao. . 
oesenvoiVime1to econ6mtco do pais. te prom:;cwnaJ. o rmpor~:mte parajs.e de m_clutr o aumento do funciona· .. ? te~c;1~·o subpr~dut~ é o. msupor .. 

Nunca é demais insistirm<}s num elas é elab::J:ar planos e na'), os exe- usm 0 publico. E e.o entrar em vigor ta.~l d.~.c1t orçam~nt~r.o, q_ue os de 4 

n t 1.. m mento"'t> se -msermos cutar. a Lei de Meios 0 deficit adquire as soruena~.:::s C?rtes de m_yest1mentos e 
v~·u~ 0Br:s~l n~ futurO, an riível aa.s ~ p1~oridade está no papel_ e nã-o nn suas verdadeiras prop:Jrçõ•;-3, surgindo, a~.t;nento de 1mpos~os nao c::mseguem 
na.ções mais adiantadas do munrl0 , açao. ~ desenvolvrmento n11_o se taz entao, a nec;:;.~sida.de de se elaborar euta:. . 
ostentando um povo instruido, sac..~v som Pllh_a;, esquecidas de hvrm; em um programa paralelo de contençâú Ne::ot_a. altura ?o_ ano, j~ ~slamos 
e reaz. no desfrute dos beneficios ·c.ue economês . de despesas, cortando-se Inct:s:!Jlmi·, ~om ce1:a _d~ 1 bllh~o de cruze2ros no .. 

. a civP1z.açào propiCiiJ · O senado hà de csnvlr que é inU~ nadomente as verbas de investimento vos de uef::.c1t ~e ca1xa da Uniao. Será. 
· · tll fazer-se planos soíisticaaos, den- na base de uma percentagem fixa ~ p{lss[vel ~c~ed1tat:. n_urn programa de 

As previJ>ões da Hudson Inslitute tr.o de técnic·:l.S estatistlcas modernas, esquecendo-.se qualquer noç3.o d~ pro~ combate a mflaçao baseado nesse de .. 
para o ano 2.000 revelam, para o nos- quando nao se consegue S'~c·ucr ela- priectade. ficit. o Govêrno até agora tem can­
so pais, uma populaça de 212 milhões borar um orçamento realista.,· que tra_ ~e ctescasa com que se elabora a segu_ido. certo .suces~o na cm;tenção 
de· habitantes com uma renda per d~za objetivamente o volume de re- Le! de Meios é, antes de tudo, um·des- ~os md1ces de n1flaçao. Mas na o. será 
capita rte apenas 51l6 dól>a~~:.:. ce1tas e despesas cto pais. . prestigio para o Congre~so Nacional I Isso apenas o ·resultado de fatores 

o.s Est.'ldos unidos estarão com mais No Brasil a rece1ta crçamentárla é que se vê !evado a aprovar um sfm- acidentais como as excelentes safras 
de 10.00{1 dólares de renda r~o)r habt- prevista. levando-se em consideraçâo pies d-ocumento ·formal, e ,1rfo a ver- até agora conseguidas? Que nos aco~­
t.ante, seguido 1 de perto pelo Japão a taxa de mflaçào esperao a e uma dadeira estrutura das. ds.'>pesas e :re· tecerá no dia em que 'as chuvas nao 
que terã Ultrapassado ·os s.oc~ dó'la- supo3ta melhotla na eficiêncm da tu_ celtas cta União, a qual realmente e .nos :forem tãG prOpictas? 
res, enquanto que várfos países da recadação que nunca cneg·a u s-= rea~ regulada por Uilld. urogramaçã.Q Fi- 11: essencial ao sistema de planeja­
EUrop>J.. Ocidental atingirão ma:s de lizar, qm:ndo, porém, na esttmar,iva nanceira aprov(J.da por' simples De .. mento, a coordenação·governamental 
6.000 dólares. da despesa não se adota o iiH~JmfJ pra- cr~to. 1sto !:ilS:Jif1ca _a fnHmcia do S1s- dos programas públicos de investi~ 

Para termos UID(l ldéla da gravidade cedimento. p:·ocura~se na medida cto tef!?a de ~planejamento e 0 prrmanen_ mentos e a-sua compatibpização com 
dessas previ-sões, basta í~mbrarmos pc-sstve1 esconder o -aumento da de.s- t~ embriao da inf!ação e d,a eztntiza- os programas do setor pnvado. Esta 
que a renda per capita dcx:; Estados pesa. com o objytivo de mascarar o çao .. como /acreditarmos nos planos. coordenação permite o adequado Ie .. 
Unidos é, aHiO:.'l-Imente, cér::a de 12 vé_ ctef!Clt. plunanue.is q•Ja.r.do ·não se cons~ue vantamento dos recursos disponíveis 
2es a do Bras;1 e daqui a 30 anDE essa O Sr. Ec'J.munc'J.o Levt -- P.errnite v. sequer prever às contas do exercício e evita á superposição de investimen .. 
Telaçao terá subido 2{) vez.~s. a que Exa.\ uma ap::~rte§ seg-uinte§ tos que tantos prejuízos acarreta para. 
slgl.l\fica que cresceremos táo lenta.- O SR. PEREIRA DINIZ Pois_ O Sr. Argemiro de Figueirêdo .. - a eficiêl,lcia do sistema. 
mente que as nações inctu:.tria1lzadas nao. Permite-se V. Ex~ um 11.Mtte? · 
a.umentaráo cad<l. vez mais a distân- o Sr. Edmundo Levi - v. F.xa. o SR. PEREIRA DINIZ _Com 0 Todavia, a tôda bora. despontam 
ela que nos separa. . e~tá ta2.endo uma radiografia doBra- maior prazer. e-J{emplos de descoordenação na pró~ 

Mais espantos c ainda é que, de acôr- sll _atuai c.om as suas projeções par!\ o sr. Argemiro de F.igueirêào _ pria área do Govêrno. O Ministro das 
do com esses prognósticos, estaremos o tut~ro. Em verdade nó1 . .a~é hoje v. Ex~J. tem razão no exame que está Minas e Enei·gia preconiza uma polí .. 
no tinaJ do .século atrás dn Argentt- uao ~Ivem-os nenhuma adtmm.straçao fazend-o no tocante a-o Orçamento da tica econômica completamente diver. 
na. México, venezuela; Chile e Colõm- planeJada. V. ·Exa. citou dois planos República. . sa daquela. defendida pelo Mini.stl·o 

~~a, nf:~~~s e~~~va~~~~~~e~;e ~:~o~~~ ~::~a~~~~~~üa~:. !~~~~ri~o~~Jeiri~ O Orçamento atu!\1, cias . nações l~~arelaJ~~~e~fJ~rioi~~d~r~1~~~e~~; 
que diz respeito no estágio de dcsen- ciutdo o terceiro, o célebre "Plano :::a1- c~ltas, merece conce;.to 1nteiramente pelo Ministro do Trabalho, na oca­

. volvimento econômico, te" que encheu a tOdos de .esperança, diferente da. el~boraçaG do Orça.mento sião em que o Ministro da. Fazend'ar 
Obviamente, as previsões a longo rnas que, na realidade, foi cvmp!eta~ d_os temp?s.antlgos. O _Qrç~mento an- se encontrava em missão oficial no 

prazo devem ser encar.adas c.om a de- mente abandonado. Isto prove, nobre ti~o consistia num equllibrlO en~re re- es:terior, é mais um exemplo do per­
vida reserva, pois significam, tão só- senador, que, no Brasil, tôdas as trans- cett~. e. despesa, numa tentativa de feito de$entendimento que reina entre 
mente. a extrapolaçào para o ·futuro, tcrmações, as revoluções nada visam., eqmhbno e~tre ês.ses ·dois setores, es4 as autoridades responsáveis pela or-
das tendências do presente. a não ser ao aspecto meram!=nte ·po- sas duas ~a;xas. Era ap'"",a_s, um jõgo dem éconômica. Nesse mister vale as-

Gostaríamos que fizessemqs uma litico. Até hoje nenhum .planejamen- de contablhdade: somar de um lado sinalar que o projeto final difere bas .. 
anãHse fria, imparcial, destinada de to, nenhuma revoluçã<> te;re outra fi~ e somar de outro. tante do· ·primitivo e representa efe. 
1deolor,ia e de ·posições po!1t\1!as ê res- halidade que não os objetivos poltk M~s a ela~oração do orçamento, no ti_yamente um engôdo aos trabalhado .. 
ponctessem sihceramen::e. a, est.a per- ucos. Não houve conteúdo ee.onõmico sentido técn1co moderno, é isso a que res, pois só é C{Jncedldo à.s classes cujo 
gunta: o que estilo fazendo os n~Jssos em nenhum nesses movimentDs. o qU.e V .. ~xf!.-se refere, não u~ jógo de con- reajustamento salarial já tenha s~ 
governos para evitar que r:ssas previ- ai está náo t'oi senáo a subs~1tuição ue· t!l~ll1dade, t:ta~ a J?lamfl~ação da po- realizado há mais de seis meses e serã. 
EMs se trahsfo!"mem numa triste :-ea- um grupo por outro grupp, portanto lltlca economico-fmanc~;re: do Go- compensado na ocasião do nôvo l'ea .. 
ltdaoe~ finalidade meramente pOlHica. Nào \'êrno. pelo orçamento das nações justamente. 

Crrunos flrmemente, corno mostrare hcuve nenhuma, reformulação da es-· modernas, verifica-.se qual a ação do E onde está a justiça social de um 
mos a seguir, que a atuar.;oo nos no!';: trutura econõmic?- do pais, como po1 Esta_do na vida econômioo, social e abono concedido a certas classes de 
FJOS yovernos não .são de mnlde· a. nos exemplo, qua.nto. ao problema agrãrio polít1~a. ~o seu pavo. De modo que, I trabalhadores, exclUindo os funcioná .. 
~nermwr enoo.rar o futuro c0m maior A reforma agrâria até 11oje ~stá com4 ao SignifiCar que o orçamento é o rtos públicos, e aqueles que se limi~ 

tranquilldade. Multo pejo cNJtrát'lo. ptetamente abandonada. No começo espelho da ação social, politíca, eco~. tam a perceber um minguado salário .. 
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Jninimo, ®jo poder aquisitivo hoje é sível através de uma vigilância per- O Sr. Attílio Fontana - Obrigado blema. do ensino com o tnnis a.bsolut!l 
:muito inferiot' ao de 1959? manente das autoriaades monetárias. a V. Ex~. descaso • 

.~.'da.s não fica só nisso a descoorde~ ~ua.se uact3. se fez com re1açào a.o (Le;) · ~ pesqUisa;& realizadas por Edwarci 
nação governamental. Nota-se, tam- incenLívo aas poupanças- ind.lVIUUalS O SR. PEREIRA DINIZ - Surge, Den1son ba:Jeadas em dados referen• 
bém, uma descoordenação entre a e acontecimentos recentes só se.i.·vem dessa forma, um dos pontos mais na- tes aos Estados Unidos, revelam que 
execuçãG e a.s diretriZes. A Mensa- para aesescimular a ja msuticente ta- gatiVos no comportamento das Auto- a educaçao representa papel. da. mais 
gem Presi~nG_,ial bem como as ,Dire- xa. de pou·pança. ReJiro-me especifi- rld.ades Monetárias - a fis-.:a.l1zaçao alta relevância. na. expansão econô• 
triZes Estratégxcas divulgaa.as no ter- l;amente ao caso da Manesmann e da do Inercado de capitais. Jt mcuspen- mxca o.e uma naçao. 
ceifo trimest.re do ano passado, prP- uommlUm. saye1 que naja ílSCaHzaçao para que Na realidade constituiu-se a edu .. 
conxzavam como base da atual actmi- o escs.ta.alo da Manzsmann, cDmo ~;a1s casos nao se repitam. c..:aoe · ao caçao no fator responsável Por cêrca. 
nistração, o fortalecimanto do, setor é do conhecimento dos nobres Ser..a- 11anco central essa IUnçao ae li.scaJ. ae trinta por cento a.a. eXpansão eco .. 

pr1va.a.o atraves ua e1evaçao aa :ren- aorc;!s, tsua l-'~a.,u.:anJ.;.J.Jue i\J.l.!'-'-nuuu. para ev1tar a fraua.e que prejudiCa. os nomica ver)ficada na últuna decada 
tabiltdade das empresas. Essas eram Ape.sar ue ttma ·a mov1men~açao ge- ·~ncautos, o mercado de · capitaiS- e, naquele ..paw. o estudo realizado por 
aS declarações oficiais. Todavia, na raoa na época, cs~cu1paaos commua.m pnncipalmente, o desenvolvimento de uenison comprova cabalmente que a 
prática a CONEP age exatamente ao Imvunes, prO\'àVelmente a espera ae .nOssa pàtria. · eciucaçáo é, na verdade, 0 :fator mais 
contrário, controlando os p:i'eços da ou·cia oporr.uniaaae para ilôvo golpe. o que e mais grave é que outras nnponante na. explicação do cresci .. 
maneira mais arbitrá.ria pOSSível. N'o ca,s..q aa Dommium, muito se zala emprtSas es~;ao fazendo exa,amente a mento dos Estados Unidos, pais onde· 
Sub.s.tituiu,.se, em realidade, o sistema e pouco se taz. O golpe envolve va- mesma coisa que a Vominíum, Nao se a e~ucação recebe um tratamento al .. 
d~ mercado o~de os preç-os são deter- rios grupos econbmicos que se acham espantem se em breve surguem casos tamente prioritário. 

1 
mmados n~ralmente através da lei certamente ccnuantes na impunta.ane. 1a.neticos a êsse, pois o Banco Cenua1 E no Brasil, o que se está fazeri.do 
da oferta e da procura., pelo sistema '"!'anos sabem que cate .soluvel é dos so serve para.· constatar o :fato con- pa.;:a dotarmos de um sistema educa• 
policial de controlar preços com tô- metllores negoc10s ao pa1s. Mas nao sumaao e nunca· para evitar sua ocor~ c1onal pragmAtico, eficiente· e dinâ· 
das as distorções inerentes a êsse tipo 'ha inaustna mcrativa que resista aos rência. mico capaz de preparar os técnicos 
de mecanismo, ~ exploradores aas bolas de neve ·e ca- ::;e 1sso não bastasse temos àinda requeridos pelo ctesenvolvímento eco .. 

.esse artificialismo atingitt o auge ae1as aa ·feli·~ia.ade. ~ o lllsólito fechamento da Bôlsa. de nômico? 
com o recente abono salarial, tendo A ins1auraçao ae um processo cri~ Valores do Rio ae Janeiro, provoca- A éducação no Brasil que possui 
o Oovêrno pràticamente forçado as mmal .e tunaamental para se punir ao pe1os reflexos causactos na compra elevaao tndlce. de analfabetismo e por 
emprêsas a arcarem com os custos os culpados, mas resta saber o que e venda de ações propiciadas pelo.s re- c~nseguinte necessita _de um esfôrço 
sem. poderem reajustar os preçoo de acontecera com os milnares de inai- cursos gerados pelo Decreto-lei nú- gigantesco para recuperar 0 tempo 
seus produtos. Descobriu-se, final- nauos que ap11caram seus parcos re- mero 15·1. perdido, não ·recebe ae nossos gover• 
mente, que oolârio é -renda, mas tJ.'lo cursos na compra. ae titulas da Domi- O Sr. Attilio Fontana - Permite v. nantes a prioridade que ela merece.; 
pode ser cu.sto. nium. Provàvelmente peraerao pura Ex~ mais um aparte? O Govêrno, por exemplo, ao elabo· 

E' lamen~avd que em n·osso pais a e simplesmente seu dinheiro, pagan- O SR. PER!:IRÁ DÍNIZ - com rar sua proposta orçamentária desti .. 
livre emprêsa venha sendo submetida d.o ass1m um p.reço alt;o pela contum- prazer. na recursos para :fins militares que 
a um processo de desgaste contínuo. ça depositada. nas autoridades. O ~r .. Attilio Fontana - ESsas ma- corre.spondem aproximadamente ao 
De um lado o setor Público vem au- O Sr. Attílio Fontana - Permite V. noora.s que temos veri!icatto última- triplo do que é destinado à educação; 
mentando sistemàticamente sua par- Ex" um aparte? mente - Já que apenas poucas em- Mestno que computarmos os recursos 
ticipação na economia. brasileira. Para O SR. PEREIRA DINIZ - Pois presas conseguiram satiSfazer as arrecadados pelo salário-educaçáo e 
dar uma visão disso aos Senhores Se- não. üllensas ex1g.:ncias a.o Banco t:antra• créditos· especiais que não constam do 

·, nadares, basta dizer que no ano pas~ o Sr. Attílio Fontana - V, ExQ. faz para.-- poderem vel)der a.s suas ações orçamento, ainda assim. as despesas 
sado o Govêrno foí responsável pDr mUito beni e:m .tecer essas considera~ nas Bolsas de Valores - fizeram com em educação são in.suficient;es e não 
cérc~ de dois têrços do.s investimen· ções. Esperamos que o uiscurso de v. que .houvesse uma valorizaçao fictlcia condizentes com as prioridades divul· 
tos realizados. De outro lado, enquan- ExQ. tenna a 1·epercus.sao que llluüo uessas poucas emprésa.s. E qúando gadas. 
to a carga ~úOlh.aua aum&üfa ràpi- bem merece e que as autorluades res- veio uma regulamentaÇão, pela quai O que é mais · grave é que

1 
além 

datnente, so1rem as emprêsa.s um se- pousáveis, por sUa vez, tomem provi- só pOderiam ser vendi-:>.~. dessas pau- dos recursos serem insuficientes, são 
vero contrôle no reajustament(} Ue aênc1as, de fato, para coibir abUsos ~as eroprêsas que se legalizaram, no- mal ·empregados pelos responsáveis 
seus preços. .;amo ésses que V. Ext estó. citando, vas ações quando de aumento de ca- pela politica educacional. 

A titulO de ilustração, convém pri.ncipalmem.e em relaçao ao ma!s pital, houve uma queda até de qua- f:sse mal emprêgo decorre da dts ... 
acrescentar qUe a carga tributária recente, o da Dom,inium S. A. Ainda renta' por cento em determinadas posição de recursos através da. cria­
atingiu em 1966 aproximadamente ontem, puctemos ouvir o depoiruento ações. ção desenfreada de escolas totalmen-
30% do PIB, cifra comparável às ve- do sr .. Vicente Paula. Ribeiro, uru ctos Assim, o cidadão que ap!i!ou o seu te desvinculadas do mercado ·de tra .. 
rificadas em países avançados como s3'us principais mentores. :tsse dire- óinheiro nessas ações, ontem, por um balQo; através da multiplicação de 
:Suécia (35%) e Inglaterra (31%). tor teve de cont:essar que, primeira- preço elevado, crente que estava fa- ·universidades e faculdades sem as 

Embora ainda não se tenha infor- mente, compraram o acervo d.o Moi- zentto um oom negócio, no dia segul.n· condições necessárias para um bom 
mações para 1967, pode se afirmar nho Inglês, pois milhões e não sei te verificava que havia. uma desva- aproveitamento pedagógico e· ainda 
com. segurança,- que com a entrada quantos mil dólares, o que importava loriZação de 20; 30 e até quarenta. por através da_ instalação ne centros de 
em vigor do nOvo Código TriJ:>utário. e em pDuco mais de oito milhões de cento. lii' um horror o que sepassa pesquisas desprovidos de recursos hu• 
do fundo de garantia de tempo de cruzeiros. Depo-is, venderam o mesmo em nossas Bôlsas de Va.lôre , aqui no manos e materiais que assegurem re.. 
serviço, a carga "tributária ultrapas- acervo, mediante incorporação feita Brash. , soltados adequados. 
sará. os 30%. pela Domtnium S. A., por vinte e O SR. PEREIRA DINIZ - Perfei- I!: norma os Estados criarem univer-

Como se v~. o~ Govêrno está preo- nove ).ml:.lões de cruzeiros, ()U seja, tamente. Muito obiigado pelo seu sidades, obterem seu reconhecimento 
cupado com os problemas de curto pràticamente quatro vezes mais do aparte. junto ao Ministério ,da Educação e, 
prazo, especialmente no que toca ao que pagaram. Tnreram um lucro, só · (Lé) , posteriormente, através de pressões pc-
combate. a inflação. :t mais Impor .. nessa operação de comprar por oito Ora utna Autoridade Fazendária lit.tcas CQnt;t-guirem a tão 'aJmejada. 
tante evitar .que o mdlce· ae custo de mUhõea e vender por vinte e nove nti- lança o boato de que o Govêrno per· fede:ralizaçãt. para receberem graclo­
vicia. no mês seguinte se eleve acima lhões, de vinte e um milhões de cru- mitirá a aplicação dOs recursos do samente as lerbas da União. 
do admissivel, e para isso não se me- zeiros novos! Isto é caso de cadeia. 157 na. BOlsa, e as cotações sobem. lt importante assinalar que essas 
dem esforços na procura de métobos O SR. '?Iffi.EIRA DINIZ- Perfeito. ora o Banco Central.i\nuncia a posi- universidades não são criadas em tun .. 
que lhes permitam obter um falso O Sr. Attílio Fontana - Vamos ou- ção oposta-, a Bõlsa cat. ção do mercado de tra.ba.lho e Sim em 
sucesso momentâneo, mesmo que isto vir o discurao de V. E~ e espera- Não há mercado de capitais que re~ fUnção das facilidades inerentes a 
signifique a.pena.s combater os sinto· mos que o Govêrno tome proYidên- sísta a eventos tão insõlitos. Se dese~ cada, tipo de faculdade. 
mas e não as causas. Coerente nesse das. Segundo nos foi declarado on· jamos elevar nossa. taxa de poupan- Dai a razão do grande núiD.ero de 
propósito, pretende o Govêrno limi- tem, são nada menos de quarenta e ças para gerar os recursos essenciais escolas ~e ecDhomla e direito que têm 
tar o reajuste dos aluguéis a dois cinco mil acionistas que estão sendo aos investimentos é ne~essárto esta- a vantagem de se adaptarem a qual­
têrços do acréscimo do nOvo ealá.r:o- vitimas dé uma negociação nefasta, belecer claramente as regras do· jOgo quer instálaçáo e facilitarem a im­
minimo. Esta. é ma-is uma- gui~ada que os homens dirigentes da Domi- e moralizar o mercado de capitais provlsaf&O de professõres. Não há 
no sentido da humanização da wli- nium estão fazendo: E' preciso, real~ através de uma atuaçáó preventiva por cons-E>gu:nte, · nenhum critéri-o ob­
tica econômica. Queira Deus qUe esta mente, que o Govêrno tome conheci- eficaz, com pun1ção para o:J infra- jetiVIJ e rar.ionia.. presidindo a implan­
humaniza.ção não nos seja. co:>rad.a menta dessas injustiças e exploraçõel!l. tores, sem o que não teremos- as con- taçãC> de navas unidatles de enstno 
com juros altos em futuro bem. pró• Não a.dianta o '"Oovêrno conceder, in .. dieúes de promover um crescimento superior. 
xbno. clusive, êsses .beneficios fiscaU d.e dez ecOllômfco auto•sUstentável. A UtUlo de Ilustração convém assi-

Os pabes em deaenvol"'ilmento têm por cento pàra a pessoa física e cin- Mas não é só no ca-mpo- econômico muar que o· Rio Grande do Sul, por 
baixos níveis de renda. e pequeno vo- co por ~.mto para. a pessoa juriàiea~ que é fundamental a atuação dos po- exemplO, conta atualmente com . três 
lume de poupanças. Por conseguinte, em relação ao: impOsto- de renda., se Clêres púJ:>Ucos. outros setores reque· unh·ersidades federais: Universidade 
a taxa de investimentos é insufícíen- há. tamanha exploração daqueles que rem atenção idêntica e, talvez até, Federal do Ric,. Grand:e do Sul; uni­
te para garantir um ritmo de cres- desejam apllca.r as &Uas e(!:onomias na. maJor do que o campo econômico. versidade Federal de santa Matia e 
·ebnento adequadO às necessidades.. compra de ações. ·A repercussão de :entre êstes podemos citar como exem- Universidade Federal Rural do Rio 
Logo a variáyel estraté'!ica é a pau~ casos eonw os d-a Daminium e da Ma- plo a educação. Grande do SUl. Is.so sem contar com 
pança; é nela que ,OS. eiiQl'esárioo cn .. n-e:nnann set-á. negativa e anulará to- A educação no- Brasil _t.rans:rorm.ou- a Universidade catóUca, que é priva­
contram os r:cursos nwassa:íos. aos- do ·O es:f~rço que o.Gtwêfno está ta- se numa calamidade nacional. E-' bem da. Resta. saber se a Clt3.ade de Santa. 
seus programas de ex.pansão. Dessa zendo pat·a desenvolver o mercado de verdade que a atual administração Maria. tem mercado de trabalho para 
fonna~ o G1>vêmo deve agir no senti- ca-.pitats~ orientando no s.entido de não é a úniea responsável pel~ cáos: justmcar a criação de uma universi­
do de cria.a· estimulos à comunidade que sejam apHcadas as poupanças , em que se encontra o atual ststerna dade federal E o mats jnteressa.nte é 
para; que esta crie o hábito de ec.ono- na compra de · ações . de em.prêS:as. eductrc'!onal brasileiro. Os erros e os que a preferência é dada às escolas 
mizar, sacrilieando o consuma pre- Meus curopr~mento e meu!:: parabéns vfctos vêm se acumulando há deze.. de O:lreH& e Economia., quandG ' as 
sente em fav.or do consu~N> futuro. pel<> brilhante- dtscurso de V. Exa. nas: d.e anos não-- tenho rece~ido a no~sa3 necessidades indicam a. medi-

OS recursos' assim economi.za.c!os ~la o SR PEREIRA. DINIZ - sou educação no passado, a atençao ne~ cina, a qu:lm1ca. e engenharia como os 
população só têm utilidade efetiva muito· gra.to...ao aparte de V. Exi!-, so- eessá;ria para que possamos formar ramos mais importantes para romper 
Q.Uando CGloeadoo à- d.i.9.po&ição- daque- bretudo .pelô titulas de homem eeclaM uma. elite dé profissi~ats com qua- a barreira- do subdese!l"9'0lvim&nto. 
les que deseja~ investir. Por isso é recido •. conhecedor d-os assuntos: a.qul lificações. para liderar o Jlrocesso e~o- Fenômeno semelhante ocorre com 
es-;eneial 8() hát:üto da. poupança que debatidos e pela autoridade moral nõntico nactonal. Mas o atual.Gover- os centros de pesquisas. A montagem 
os indtviduos. tenham. confiança. no- com que v. Ex\L engrandece a sua t no tem a. culpa de- aceitar passiva- de um centro de pesquisa, equipado 
mercado de capitais, o que só é pos- personalidade.. lm~~ "status qUo", tratando o pl'O• com. o mstrumental necessãr!o à 
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realização de investigações científl­
ca.;, c:unanei!l volume SilO.:itanCial u:; 
1·-ecurscs. O bom sznso aconselha 
que se í.ilsta.Je um grancte (.:entro cte 
pesqUisas aotacto dos recUlsos nec::.s­
Sf.!..i.'HJS, em lugal' ue vario::. peque­
no3 c.e!1tros sem economia. de esc:.>1as · 
e espaihaaOt:t pelo terruono nacHmaL 
· UU!iro pwolema. c..e IUnoamellcaJ im­
portância para a renovaçao do ensi­
lJO em nosso paJs, se lol.!auza na es­
c1erose aa cãtea1·a em termos peaa­
gogJcos. 

.rl. figura do catedrático representa 
um óbtce a renovaçao ao:; quao.ros ao­
tes· aa umvel'sidacte bras11e11a, Tra.a­
s::, via de regra, ê.te pronssional "aesa- · 
tua!izado que nao aeompunna a evo­
lução da crencm moaerna. l-'ara RJU­
da-!o na tareia que nao exec1.1ta, au­
toriza a contrataçao oe protssores as­
Sistentes, transrormancto a ·ca.teara 
numa smecura àas mais maléficas 
para o p:11s. 

begunu.o cálculos elaborados pelo 
.Instn.uto de PesqUisa l!.conomiCa Apli-. 
caaa ao lYlinisu;:.no ao . .r-JaneJUmtnro, 
os protessõres umversitános oec1icam 
em média seis horas semanais ao ma­
B'<Stério. Dessas hora.s somente três 
horas são empregaaas em au!a.s pró­
pnamente ditas e as resmntes sao 
aplicadas em atividades extra curri­
cuLares. 
· ::;erve, assim, a universidade de si­
necura e complemento salarial o.os 
protessôres que, evidentemente, nao 
tem moral para dialogar com os es­
tuauntes que sentem na própria car­
ne os et'eitos maléticos de uma estru­
tura eaucacional completamente desa­
tuaJizaaa. 

QUalquer tentativa de renovação 
dos quadros docentes ou de reformu~ 

. lação ao ensino, esbarra, sJstemàtica­
meme, no sistema polít1co aa wüver­
SlUtlne, talvez o mais' eficiente do 
B:as1l, UE catearã.ticcs compõem a 
congregaçao aiante aa qual' é obri~ 

· gaao a se curvar o Diretor; o Conse­
lno úniversaârio, composto de dois 
representantes de caca un1daoe, do 8 

mma, pm· EUa yez, o Reitor, Estabe-
1ece-se assim um s1stema de auto­
defesa dos privilégios adquiridos, que 
\'eta qualquer possibilidade de r~:­
ionna. 

D8i.s outros fatos ptejudicarn ainda 
ma:s_ a eticiência do ensino superio1·. 
Em primeiro lugar a concepçao er­
rônea de Reitores e Diretores sôbre 
'as prioridades dentro aa unlversali­
o.ade. Traball1o realizado pelo IPEA, 
analisando várias universidaaes bra­
::.!leiras, revela que no penado 1954-
lt\64, estas universidades investuam 
·.·2rca de trinta por cento de seus re-
1\!:.lrsos €lll prédios com instalações lu­
xuo:::a~. aphcação exageradamente alta 
quantia B~ leva em C·Onta as outras 
.~ecessidade Essa po1itica acarreta 
')pacídade c.cw,.sa nas faculaaaes e 
reduz as verbas que poderiam ser uti­
~izauas-na formação e aperfeiçoamen­
to de pr:Jfessõres qua tanta falta fa­
zem ao ensino superior. 

Em segundo lugar, a prefe;:ência 
flagrante dos reitores em criarem fa­
culdades de Economia., Dirzito e As­
sisttncia Scclal em ó.et.rimento de ou­
tras c:mw en~enhar:a, medicina, qui­
mjca etc ... O número de faculdades 
à.e economia e direito corresponde ao 
td.JJJro das faculdac!2s de engenha­
l'ia, química e medicina somadas, 

Essa faléncia do sistema educacio­
nal, 'passivamente encampada. pelo 
atual Govêrno, deixa-nos preocupa· 
5iDB quantü ao futuro do Brasil. Nosso 
ensino primário, pretenc.:ioso nos pro­
gramas e desaJaptado às exigências 
do cvnhecimento elementar, gera. o~ 
mais assustadcre3 índi:es de repetên­
cia e evasão escolar. O ensino secun­
dário é o fUnil ao qual poucos têm 
ace.:;so, e onde o disperdício de pro~ 
gramas leva o aluno a d~corar mui­
to e a rac1ccinar poUcJ e, so):lretudo, 
não se preparar para a vida .real. A 
universidade· que dist.ribui diplomas e 
anéis, esqueceu de adaptar-se às exi­
gências do mercado, õferecendo va­
gas onde há excesso de proHssionais 
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e repelindo ex~edeutes onde há falta 
de especialistas. Com que autoridade 
fica o Go\'êrno para qialogal' com a 
juventude quando a educação é tra.­
tada com ésse desleixo. 

senhores Senadores: 
No mundo de hoje, acima da ideo­

logia e dos preconceitos éxiste o res~ 
peito à técmca -e ao trabal11o. Sem. 
coerência e sem pragmatismo, não há 
desenvolvimento possivel. Os regimes 
políticos variam, mas os esteios do 
crescimento econômico, a ponpança e 
~ tecnologia, sào os mesmos nos Es­
tados Unidos, na Rússia e no Japão. 
Infelizmente, o atual Govêrno . des­
cambou para o irrealismo e para a 
in::oerência, Os ''slogans", a humani· 
zação, o afrouxo, pretende~ ser sim· 
páticos. Mas o seu conteúdo é o va· 
zio total. o con1bàte à int'lação ataca 
os sintomas, esquece as causas, e tem 
por base principal a torcida pelas 
chuvas propícias. O desenvolvimento 
é conduzido com horizonte míope, con· 
centrado no afrouxo de conjuntura e 
não no crescimento a. longo prazo, 
cu]t> principal' apoio, a ~ducaç_ão é 
tratado com tanta descons1deraçao. 

o Govêrno precisa acordar. A sim~ 
patia,. o bom-mocismo indec~o e am· 
)Jiguo. o otimismo panglossmno po­
dem ser recomendáveis a uma decen­
te aposentadoria, ao repouso_ do guer­
reiro. Ma.s não ao Govêrno d.e un1 
país que precisa acelerar seu oesen­
volvimento. O Brasil não pode acei: 
tar a filosofia do "deixar coma esta 
para ver como fica". Sob _pen~ ~e 
noS perpetuarmos naquela medi?cn­
dade tráglc:;. que o HU:dS01l Instttu~e 
vaticina para nós. (Mutto bem! M1n­
to bem/ Palmas!) 

O SR. PRESIDENTE: 
(Aarão steinbruch) - Com a pa­

la:ua o nobre Semldor Aurélio Vianna. 

O SR. AURUIO VIANNA: 

Mmpendo as ba-rreiras O.o subdes<;:on­
volvimento, cresça, desenvolva-se e 
possa. abriga1· uma ... população .sa":.::­
feita, um povo feliz, 

O fim da umversl(tttde é o desen~ 
volv!mento, e a COllqu·:.::tâ de um está­
gio de civilização {i.t: graL; superior. 

o nosso sistf:llJiot Gf Pnsino - já se 
tem dito, mas não é por c!~::mais repe­
ti-lo - é ultn>.oassa:l.~, obsoleto, falho 
nos seus fun:Jt~.nH~~1t•J.3. 

çi'lo, a pa-.:~.lr de 11 do conente, 
têrça-feil·a passada,. de tõdas as 

30 FaculdaJ.~s e ams colégios pú .. 
blicos - Culêg;o Estadual. da 
Bah~.a e Golég-to severmo Vieira". 

· Posteriormer)te, oz estudantes, 
.concentrados na~:: FacuJdades e Co­
légios, organlzarant comissões, jun­
tamente com o~ professôres, uni­
versitários - .'1U~:thmer;te com os 
professôres - que, alén. de divul­
garem manifesto~: cte solidal'iedade, 
partic!.pam dos grupos de estudo, 
e frente d~ traba lltJ, chegando ao 
ponto de :l'ié:Mem iie wonticião nas 
Ccmüsões de S•~gurança", 

No passado, a Uposíçá.o criticava. ao 
Govêrno de ~n>áo pnl'i,JPe cortava 12s·;,, 
como €m certo D.l1J cortou, das verbas 
dest!.nadas ao crJsir.o no Brasil; desti­
nadas ao Miai.stériv ce Educação e 
Cultura. Hoje, segUndo os jornais Aqui mesm'>, em S.ctsilia, há umas 
propalam, o cv~·te Hkançct< a p~:rcerJ- duas ou trEs ;,;emant~.s. I processou-se 
tagem 'impres-:.~on::mt.t: ó.e 40';!,. 

Como pod.em fun.::~onar as univer- um movimen;_u st:melh<•I1tt, no Eletan~ 
.sidades brasileiras, se ·a:: -r~rba.s a te BrancD, E, quan<.:" se penSou que 
elas destinadas for::;n: podadas, che- a -moeidade ma ~ne.~ndiu o Elefant~ 
gando os co1·~r!s a aJ~·Emçarem 01 per- Branco, esta:n,ec!mento ele ensino ·le 
.:::entual de 40 ,;·;: 7 Bra.síli:l, a jUvr~ni.Ud:.! rJ C>Cupo_u pá•·;{\.,,-· 

Não llá nem mesmo ~.nt-eligência no iimpá-Io, lligie:lJZa-h,, \ 
procedimento do Govêmo. porque, 110 Os j?vens J•.'/il!1lz.~~·~t!ll comissõ_es cltl 
momento em (jl.l(: 0 ~:rr•h:ema da ju- estudo-., pro~a~d•;--s,, wm~ se fo~s~m 
ventude já não é mais de um pais\ adultos .. e ~a.u.t.~::. %c.nre'!tdos., ex•gm~ 
apanas, mas universal, neste momemo do pr~fessore~ ~ :::.._uu;·a do momento 
os psicólogos do Governo~ os estudiO- que v1ve o n 1·~""' Pm. · , .. , 
sos da psicolo""ia social aquêles que Houva I_Im Lmpo ;-m. r;uf' se afn~ 
apontam, qua;do há qÚa.Iquer ag:t:t: mava:, a JUV~~~":u.:,e_ r.:as:.Je.:~: co~o ~ 
ção par os fatóres pSicos-;ocia:s {e- de ~oaos os pa~:.e., ~ubdes6 ... volvi"D.:o, 
istd que a se aprende na E.scob su- ct:seJ.a s~r •lP:·v~·;:d:;. se~~. U?' .comp:­
perior de Guerra) deveriam de.;per- tenc1a, sem .eJ cat:arwaut: mtelec-
tar compreendendo que. se há' um tuaJ · . 
~etór que <leve ser ajudado ~.:~.da. ve-z Desej~ pcssu::.r, a sua frente, m~us 
mais, inclusive para que se tn•r:sse professare?, lll"·111~pete.~tes porque, 1~­
o apoio do denominado 1• po.:l.:!r ,i o- capazes e H}cowpcte~J tt);. tenam a;_ obn­
vem" é o setol' educacional é o se- gaçáo de aprova-lu. H<>Je, o tenomeno 
tor d~ ensino, é completamente difeumte, se é que 

Enfrenta-.<>e u. nwcJo.aae brasikira já }louve aqu8Ies a q,UP me referi. no 
quando se lhe w·a l) d1reit0 à educa-- Brasil. Ex1ge a mocidade brasileira, 
ção, 0 direito a. instnH.,'áO, à formação <abtJrâtÓl'ics, mestres a altura, compe­
de sua cultura. E, pot isso rebela-se tenb .. ,:; .e ,capaz~t., fr~qüet;ttador~s das 
a juventude u11:vt!rs:tária baiàna e. aulas, mstrutmes c<.fllSClOs das suas 
agora mesmo, lio Rt.J de Janeiro, a r~sr:or..sB.?ilitiiide;;, E os governos ~à~ 
juventude rar),y~a. ql'e_ segU[tdO o~ tem. sabtdo a.p:ove~:::.r a mar.~ha da 
jornais, está nas ruas. moc1dade pra a cuJtura. No entanto, 

(Não foi revisto pelo oraàoT) - S~­
nhor Presidente, acabamos de ouvn· Muitas vêzcs certos atos são ptatt. 
um discurso que, ao certo, será ana .. cados sem o r:osso al!OIO pelo deses .. 
lisado pelos estudiosos, por aquêles pêra, porque está escrito: ,;A vio~ên-
Que se interessám pelo desenvolvimen- cia gera semrce a vtnlénc!.a". 1 

cada país sabe, p~la sua juventude 
estudantil, q•1e não s<:breviverá nein,.,... 
será- -emancipado se o seu sistema d~ 
ens1.no não favcrt.c.e--10. 

to nacional. Mas, continu:~, a m1Jr;1ad~ unive:rs!. 
os jornais revelam-nos q~e. a in~ táriq: 

quietação da juventude braslle1ra va1 "Entre as cam,t!; n:ais remota~ 
:num crescendo, e ao tal ponto, que do movirnrmto se ~nquadra o pro-· 
no Estado da Bahia os estudantes to- blema. düs <:urricu\(•b .ultrapassa-
maram de assalto as faculda~es de dos, em tôdas as e~colas; a r.r>ws_ 
ensino superior. Por que o f1~eraro formaçao d:l ebtlu;ura autárquicl\ 
os estudantes baianos? A resposta e pública em fundf.fçôes, num Pais,. 
e.stá no map.ifesto com que justifica· tnclusz.ve~ em que os milionárioB 
ram a sua atitude. Pul;llica-o o "Cor- os grandes- pt1te:1l.nr.os são poucos, 
reio da Manhã": as funaa,;õ.~s b.n:t.sileiras, as do 

''O IDúYimento estcdant:l da Brasil são organi~mos sui ge1Lerü 
Bahta se mtcto'l com o co1 te de que não são mantidas por parti-
verbas do Gc:vêrr.o Federal a Uni- <miares mas 1-~~lo própria Estada 
vcrsidade da BahHi 0 que permi- , 'E, finalmente, "a política educa-

O Presidente Roosevelt, tã.Q amado 
pelo seu povo, pelo p:;vo humilde da 
sua rerra e tâ~ odi .• _a.~> pelos magna.­
ta.'i, pe!Ds mnnólios, numa conferência, 
pronunciada, na Ca~a Branca, sôbre a 
c1·iança em idnà~ t;E<"Olar re-velou o 
seu pensamen~o nestes têrmos: 

11 Não 11á dúvidn. de que nosso 
futuro t:stá em perigo, quando 
aproxlma.aamente 1 milhão de 
criança:; err idade d& t'reqüentar 
um colégio elementar não está na 
esc:Jla, quando centenas a.e dis­
tritos e::colares e mesmo alguns 
estados inteiros não têm V€'rbas 
pal·a br a!: escadas." 

tina ao R.eltCd' Hobertú santos re- c!onal do Gov~rno vinculada ao~ 
· ti,rar apena .. sur..H.t quinta parte da 1nterêsses cto !mperialismo norte- ma1s são os remanescentes de uma 

verba necessária para .sanar os americano". Que diria ~~:.'!_ àquele tcmpü, se e8-
probwms. lmedJatos do ensino .su- Naturalmen:e, a jtnentude Se re. tivesse no Brasi~? Nüo um milhão de 

. - , crianças, milhões de crianças conti~ perior na B:hua ·- fel'e ao Acôrdo MEC-USAID, que su-
b ~ • t nuam, em nosso Pais, sem es~olas) sem 

Não é utn movimento subv.E:rsivO, ordina a im:~:Jgeneia. J;lá ria.,, os pro. boas escolas. 
como alguns desejare. tazer crer para gramas, a reamH:.de r:ariOr.al, a vonta- Quando estive no Japão perguntei: 
justificarem vlole.JC:h~ e atentados de de grupos €strange;.ros. quantos ana.üabetc.~ existem aqui? 
contra a juventude do nosso Pms. f: Aproveitar r~ expfriência de povo~ T!:,'ntáo, a mlnlta perg1mta· foi receb!.da. 

um mov~men.tv ~(lnsc,Jente para que mais avançados é uina coisa; subor- com surprêsa enorme. Não há anal­
Os estabclecim~IJtos dt ensino bra.:n- dinar um-país à 3 exigências dos países. fabetos no Japão. se, porventura, fôs-• 
\e,·ros tenham condiçõ~b de lunciona.L dos estados r.nHs po:derows, é coisa e 0 t d . 1 completamente diferenle. se nc n _ra o u!~· ~ena um anor~a 
e possam servll'- ()e suporte, de su~ 4 Aproveitar-~9 a cu]t,ü"'a. a exper~kn· que e~tana,. em .Iat,.mento, nas mao..; 
tentação a este Pais, cujo cresc·mcn- . tr 

01 
• ·d d .,__ de pstcanaLst:.:ts. 

to demográfico é .:xp't.sivo, estaado t- 01~ es an,.e~ra, .sem pel a .a p ... so- -No Japão, nlnguém tem menos de 
e11.igir med!das heróief!S, medidas de na eidad~ nacwna.~, ~'~;~a .co~sa; e se 9 anos de escola. Niw se encontra um 
l!randeza que ~s no:::soE governantes, qu rer Impor pi mci.Jl('" all.epi~enas operário que não tcnl!a o.s seis anu 
~s atuais como 0 do passado, não ti- que venham a deturpar e amqmlar a d " . . . s personal1dade r.aciona1 O espírito Íla· .e cur ... o pn_n~anr. c::~ t.JaiS três de en­
veram. cionai é coisa mui""o diferente S!no .secur:ctano .... ao r.ove anos. No .. 
m~~~n~~ ~0~~~1~~~0 t~~~~Ja~t~fh~rc~: Em' sintese: ahs~ryt:.t-sc a Cultura, yen~~t~r~mc~_.po: ~e~r·o_ d~~ s~u? par~ 
sileiro, ficará perpl€xc. Um país sub- é uma coisa, e. s~ p·asn.ar a persona~ am i s ~e.n curso. uz:nersltariO._f! 

lidade do joveJ11, para que seja vei..:. hoso,cennco por cento illle nao o !êm S:=J.O 
desenvolvido -r,alglanas daE suas re- culo e instrummro dt! interil-sses es. ~ s _de um passado que nao volta 
giões e desenvoiV:do noutras une-se tranhos ao seu próprio país coisa di- n~~1s; ~ sao .s t·emanescentes de uma 
através da Sila, juventude para plei- ferente é • s11.'uaça0 que acabou. 
tear o direito à vida, ? direito ao en- · Cêrca de ·100 univer:::ldades - e já 
sino, o direito à eq.ucação. para plet- "Diante de tal ~;tuação, - reJa, me referi a !.sto dt~sta tribuna -
tear univers!dades -~p.:trechadas con- tou os est11ctantes da Bahia, uni- atualizam-se permanentemente, por-
venient€mente para a formação do vérsitários e secundaristas defla- que todos sabem que, no mundo da. 
1cnow how necessáry.) para que o Pais, graram greve gf::al, com a oéupa- ciência pura, da tt-o::t:.o.Jogia aplicada. 

• 
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' ' Quem não tiv~r uma juventude nrepa .. 
rada será escravo, e aquêle País não 
~uer ser escravo ce mnguém. 

nossas unher'>idades, 
oportuno é este. 

o momento 1·es. E<>tá contr.:t 'JS maus p.rofessôres 
~e. faz muito bem. Está contra. -O~ 
"profiteW'S" do ensino? E faz muito 
bem. Está. coni;,r~ ·os professores que 
só se apresentam para receber, cada. 
fím de mês, o seu salãrio e que fal-. 
tam regularmente às aulas? Fazem 
muito bem .Está contra. o 111au ens!.-­
no? Faz muita ben:; úplaudimo-la. 

num dos seus extra.ordinári()S pronun--~ 

o mesmo Roo.sevelt, uuma mensa­
gem que envio:z ao congresso do seu 
Pais, dizia: 1'0 maior returso el11:o:nen· 
:tar dês te País é a :wa juveptucte". 

A impressão que se tem é de que, 
em muitOs ou._r.ls países, a mensagtm 
dos seus dirige_;:ltes seria esta: O me­
nor recurso t!ament~·..r dêste País é a 
~~ua juventude, tão desprez~a f:' a 
Juventude. , 

Mas, continua Rooseve!t:"" 

"O mai.Jr recurso elementar dês­
·tt! pai.;. C· a sua juventude, e ne­
:nhum oov~rno progressista pode 
perrnitfr-.3e ignorar as necessida­
des que tê.'ll o-s seu:; futuros cida­
dãos de uma. vida escolar ad'equa­
da e dês~e trabalt"·t. útil qu~ faz 

..-dos jovens uma parte -da econo-
mia naci•)nal. lgno;:ar tal neces­
sidade é .v):~par a própria base da 
:Oemocra:::ia, que requer a renova­
ção constante· de sua vitalidade 
por. meio d:.~. ab.'icrção de seus jo-
vens." ·. . 

(LendO): 

•.. "SeglJn:lo; Racional~·zaçâo do 
sistema de ap:-ovação" 

Que colloa simptesl- Mas· há vaidade 
canhestra lilipi.iti.lna. de .certos ele;­
mentos! Reconhe.::t?m a necessidade da 
raciohalização C:o s~stma. de parova­
ção, mas negam-se d~ promover essa 
racionalizaçã.o, por meio de serem 
considerados de 1racos. Confundem Ta 
grandeza. de quem atende com a fra-
queza de quem n.::;~. · 

Que tristeza! Diria eu: "0 tempora, 
o mores!" Q'Je tempOs! Que costumes.:. 
A que ponto ch':!gamt-s! '" 

';Me'lhor:a das c ond:ções mate­
_riais elo e.1smJ ·e:n tôdas as uni­
dades umve;.-:itã~>as" 

Finàlmente: 

ciamentos: ; 

;· '
1Não çorremos o ptrlgo a.e 

;:lo, transformar~ nos E.:n e~cravos, maa 
~. o de transformar-no.os eni auto.. 

. -i:- matos. Estamos e,os ~uoos sub&­
.;;., tituindO a. "in!iallg·ência" doS h()oo. 

me~ pela "int~ligência.u das mã.-
... qmnas. Isto s.1ter:l o sistema· de t\' prOduç!lo, é bem verdade, mas sB ~ 

:.J equHíbrio não ·houver, fatahnen .. 
"Contra qualqu-er medida repres.. te _entediará o nomem. E o tédio 

swa aos êstuc\ant.:es partiCipantes , é irmão gêmeo da. mo!·t-e." ' 
do movimento e ãas ~presenta- ~ ' . · 
ções ·estudanti.> no pr<lcesso cte ,rmagm~ qua ~ .deseja transf<lrmar, 
atend~m.en!.o d&s rf!ivindicações'' ta._ juventude em r~ut.õma.to, em robot. 

_ . · oomo se a juventude não tivesse al .. 
E: -êste é o -espirit,) de tôda a ju- ma, percepçãô sent!meni;o altitude e 

~-e-ntude bras1leil'a. ]'<} ·o espírit-o da ~I ti vez comprêensão e cteSejosl 
JUventude bras11tm\ <ia Guanabara.. ti~ O Sr. 11-1étrto J!artins - Permite 
São Paul-o, fto· Rio Grande do Sul~ do V. Ex~ um aparte? . 
Paraná, de Penw.tnbUCO~ da Ba.hia, de O SR. AURELIO YIA;NNA - Çont 
todos os quadrantes do território na- grande prazer. _ _ . 

Preferimos expulsa1· os melhores cionl. _E ne..':lhum ho~11em C9nscien.. O_Sr. Mdno Mariins- Infelizmen:... 
mestres. Sob o pretexto de· que são te pode -de!xar de aplaudir um da.. re, !lão, tive a honra de ~-c~mpanhar 
subversivos ,os enviu·no-s para os países cumento como este que revela matu· <> d1scmso de V. Ex1Jo_ do mrcto, ma-1!1', 
que ma!..s co;11bo.ttm a subversão, que ridade, qu~- revela altivez, consciência ~lo qll:e ouvi, ad:vmho aquilo QUO; 
os procuram, que-Q.s atendem, que os dos probletna.s nacionaiS que ·só s.erãQ nao oUVI. Congratu~o-me.com V. Ex•, 
acolhem; que lhes pagam sãláríos resoh-'ídos quando tivermos àquela in~ por estar dando verdadeu·a. aula, em 
mu~t~s v~zes ~ m~ores do que aquêles fra-estr.1tura poderosa. que o- 'ensino maté1ia de análise socmi do mon1ento 

O que estamos fazendo no Brasil? salanos que ~es, o~ mestres que sai·, nos dá, parti. que possamos. sair da brasileiro, Na verdade, é espantoso, 
Seg-uindo os bOn3 exemplos dos grau- ~am cto-Brasll, aqm recebiam, situação de ,esc.ravZacáo ·econômica fa,ce aos acosteciment,os ocorridos no 
des estadistas, daqUP-1es que previram E a contral1~çao: expulSamos, pri- que &~ .proKnga delÜasiadamente, e Rio de_ Janeiro, ~l)mG um Govê~o,' 
e que, prevrndo, estabeleceram as ba· vamos da v1da pubEc:l do Pais alguns que nunca. !ie\'eria ter existido, para na. ~essoa do seu t1~u1ar da E~uca2ao, 
ses pàra fix1-1.ção da SO{;iedade futura? dos nossos maJ.S_ cOJl1pctentes cidadãos, um ~l!ur.do de paz, de. ordem, de fra· Rrât1came~te provo ... a esta~ ag1ta:9~es.t 
NãO! · e êles 'voltam, e aqui .-:e. encontram terniOade, de camaradageJ:ll, de enten .. S. Exa.. ae2de .. que tem stdo sollclta--

A jrnpressão que se tem é a de que fazendo conf~r&r.cia':l _para parlamen~ dimento .. ~m sínt-ese: o murtdo de do_ para um dialogo com _oo ~estuda.~­
. ignoramos êss'!

3 
pro'blemas, que são tares e dizendv ac Brasil como se al'l1:or que e o mundo com que soni:a tes, estabelece q~e ~6 ace:ta1~Ia ~-dta.• 

os. problemas da no~sa própria fami- deve cOildut.:r para sair do subdesen· a Juvent;_.~de,. e todos nós. Todos nos.. lOf:!O com um &l,lJpo ~' os dt:mai.:. o~ .. 
lia, da Sua SU~J:>evivénci·a no futuro. volvimento. E' uma contradiçãO que ?~ .9ue nt>.~ fStamos esclerosados pelas gaos do aoyê1no ._cvmpletam-111& _o 

o mUndo não_ entende. ta-eras anhgt:adas e sem sent-ido. ~ensamentC?, Imp~d'~1do 9ue a moeL-
A impreSsão que se tem é de que es- Por· que não se ::u:vnhece 0 êrrO Sr. Pres1d~ute, a nussa juventude, a~de estudl?S~ va ao saguão. ao,, jar ... 
tamos no reino da i!"responsabÜià:J::!: sr Pres;.den"'e? 1 PE:Ia vaidade 6 b' • portanto, extgc re:rorm.as. Não maiS dim do Palac10 - chamado da cul .... 
e como que -ex1ste. t:ma concordâncm, ctà' que p-rocl~m.:-~. qu-· 

0 
h n: r l- pette, exige. E·a do ensino é P. ara tura" .---para um~ d~)mO;a<;tração .de 

entre os podên·s qua dirigf.m 0 Pais, ' " o rec n ee1men- 1 b 1 •- ' nr.esença de interê3se p-Ela causa que · to de qualquer erm {'.em tido é rova· e a, a so utamen~e pr.:.oritária. "' , . ,,, .-
para manutenção do statu quo que de franqueza "Se . P Reformar .se•n q':.le tomemos pór mo- os seus lideres def.-ndem em seu no• 
~nos vai lev~r, fatatmP-nte, à r-evoluçâ.q · nos reconhecer- · · .- e Então · a p'J

1iciJ. qt<€ procura 
social, part1da <1'15 ba~es c .:testru~nd.c. mos que pn~.twamo:; injust!ças iSS9 nos dêlo exclusivo um . .s~_!ema cte. ensino ~Pedir - 'm~erptetãnd~ o pensainen.. 
.como ondas giga..11tcscas aS cúpulas pode an.Iquüar'' · Po.s, a· falta dêsse: que t ?05 seja im~~stn a e f~~a . para to do Ministro da l!!ducacao - qu-e -.ÕS 
quaisquer que aejam elas estejam onr!e reconhecuntnto é que os está aniqui· a~n 10 ~ 9°"110 dtZia~:os, no llllClO ~ú .estudantes se aprvxnnf.!!Ú elo Ministé--o 
estiverem. "Gcven-;.ar". d~zia. alguém laudo. n sso di~curso --:_,a ~Jm de q~e nao rio dà Educaça..o, para. acompanhar a 

é frase feita mas slgmficatJ.va _ ~u.ando o v~·ho De Gaule, no fim ~e ro:me un~a. <·Ut~Ul~ a servlço de delegação que deba-té a.'matéria co-m 
~~~~é prever". Estamos prevendo? da VIda, o:ect'lH~: a .IU\'entl!de, quando mt~resses e.s .. r~ngeJ:(···· se há. uma o titular da pasta·. i!:lf'~. D.âo estãQ 

_ . ·~ .proclama que ·o Est~do rrancl!s, 0 po~ -real.dade,. que,,~ no.<>~.a, esta realidade cómpreendend<>, - .e V . .6~~ desta--. 
Sf. Pres1dente, que exige, portanto, <ieroso Est.,ado rra:'lces, nã<.1 cuidou da é a q~~ deve i.)....r encarad& pelos nos~ cou bem na análiSe que fê~: da 

a nossa juventude?. EEtá aqui, o do- renovaçfi.ol das universidades tem ra- sos dmgentes. _E a ,-terapêutica deve atual geraçà<. - que esta_ geração es­
cumento dos ynj_versnárlos b_ai~n?s. zão; foi um lapso q',le e'l .,'•"t:cor1h~ço ser empregada_- para .~:esoh'e~ os pro- tá _ possuid~ dt> uma. a~ to senso .. de 
Que exige? Pr~e1ro, nJedida. ·nnedia- que o· Estado frtt!1CE:> con~~teu. N<1t.1 bl'ernas que_ essa :rea.rtuaoe apresenta1 respcnsabHLdade. Mas nao a respon• 
ta: adrn!·tiO anàrqma, 1r.;'l~ vou ff:.zer a rê- -a- brasUe1ra.. . - sabilidade d€ quem tem que acordar· 

"anulação çtos -cqrtes de verbas forma. É ma1s· ou menCKi' c que os G~rações pr.-:parn:1'1f fo:·mam a in- às tantas hora .... comer às tantas ho .. 
e l.iberaçã~ imediata de montante jornais_têm 1i:{1; ""· fra e---a estr':!t,Ul'Et cult\:ra~ do pais são rasJ. dorm~r tantas boras e :~s~uda.r 
correspo~ctent~ â:s necessidades de Aq_u~. a moc:Jdg::le tem faz.W .. Nàv 3..3 .,clasE:es a:~;g~z:tes ~o amanhã. - tantas horas .. E' .1!- _responSa?tlidade 
cada. umdad~, de acõrdo com os arum~nnos a anarq11 ~ '"' mas .não va- E a~ subst.I.;u~ça?:-. 11.ttural do ~elho para com. ? st:~ I?.ISSao ~istónca, pa. .. 
levantam~ntos a-presentados pelas mos fazer r_eforma::;. Que bnitalidadel 'Pelo ~1ovo: A lustona .. da. Hwnamdade ra .c?m as 1:~ patna _e _pai.a com_ a co­
-comissões ~riaãas em cada uni- Que falta de .ser...slt.;uctade polítir:al - nao ~1zen: alguns - é a história let;v1~ade-. ~ u~ pnv1leg1ado, et~ 'um 
dadc de ensmo; iutegradas por cs- Que falta d.e comprt•<:nsáo-l - da substlt.uiçso -dfl.S estruturas? Fatal- pa1s. a~ ana.fa~~tos, que te!ll qü .... dar 
rtudantes e prorü'sõres-- e que es. o Ministro tal não está à It ra m~nte uma estruturn cai. e é substi~ o muxm?c para a recup~raçao do te~- . 
tão fun.ckmando regularmente, do .carfto que ,exerce'! Reconhec~m~s; tmda .por .?utr:,t- .es~r,~tura. 9_uan~o a P~. perdido.~Tem UI!Ja lmgua_gem ~ro­
duran~ ocupação dos estabeleci~ não está. Não, sab 2 dJalogar? Nã.o prtmena Ja nao saü~faz, Ja nao é pna .que nao se aJUSta à lmguaDe~ 
mentos de ensmo •• · . sabe Não S'ahe eqU""'O . • válida. anqt::losada de uma outra geraçao • · · .. ._. nar sequer os c 1 · "ue na· to1na s·q"•r conhecim··nto problemas da st:a Pa 1 ? N~ - on 1ecendo cs no5SQ;; problemas -l .o :o '"'" _ ~ • 

Então, a vatdade - eu quase usa· por qu• nã ct-=- ~-a . ao s~~e. E fundamenta;·., ·,~s',"''""o nak~,'t"do- .. das novas obras, nao . acompanh!l." •ia u 1 ·t " o Si" vrr•te este Ministro .~ ·• ""~'' ,.: .. , .-. ., .... T o ' • mapa avra mUI o comum no meu e nã é Al , ~ +t :~, , equacioná-los para \l!~la s-uluçâ OllJ·e... o.s1 noves r-<:nzamentQs. , que es-
~stado, ,Estado das AlagoaS, mas não "· - o e e s~o": lJ.I..;O por outro? - tiva e satisía'·óri9 É is · " 

0
,. tâ- faltando. de inicio, e ·que o 

~ .you .usá-la - mo.ntérn a classe dirl~ ~to seria um~ prova de fraqueza e · - · L • • 1 
1~ qu~ p~et~- Govérno c ... >mpreendc que não é 

gente numa. po~lçâ-!) de superioridade nos somos fortes: e- os fOrtes são d:r~Jiv:ntud.;;· orasJe_~1a. quer a 1!~1- d.cno de roa da, nem do pais, n-em 
Yma superior;dade sem se!ltido, para aquf!.les que. recvnht-cem\_ os err05 e v e d_, qu .r ~ es .. ola ~ec:-xr;tdana, ao povo, nem .d~ urr.a nova geração. 
z;!ão usar· o t.ermo que dl?sejar!a usar. c~ntmun:m prat.ic!lr;tto-Qs". \ fiU r a -es~o~~.-prunár.a _a s.e1 VIço do Tem como rrll.bS1\o, que, l.".!'lá.S náo lh8 
N~:J.es querem a liberação de verbas Que fllosof!a roru OéUS! pais, a seivi.,o do povo para o be1? foi oferecida· não Itle Joi óa.da pr<lcura .. 

. 'P!U'S. que as Universidades cont!nuem Pois é esta a fit:J:s .... tia,....çue nós es- c-omum. para o betn de to_oa a coletl~ çâo para , isso·, a.ctmm.h.crar o pat.s. 
funcionando", uestão exigindQ• nós tamüf! lendo t·''~üs· os Clias·. ·nas pági- dado. E- esta juventuUc nao está sen- Não pode o Pre.sictsm~e_ .:ta R.epUblica 
i}ão nos suboràitútmos às_ exig'ências nas dos jorna:.sl do entendida. ~ . ou qualqu.er de se:1S m'n1.~t:ros negar· .aa mocidade... - - · Gostaria de ~~r algumas ~tatist1ca.s se a uma análise fora =:to enf{}que que 

F-inalmente: mas não o farei, por~t~e 11. situação cad~ qual, ._p1eml::lro 1'.l 0-o;'érno, está 
As verbas liberadas signifi~ariam a Melhoria, 11agamento' justo d 

5
, do Pais é d~ tal :namma _ co~hectda dando. Ainda ont..e:n, t!vc oportuni .. 

volta. dos estudantes, a volta não a f - · 0 que quase ;nao se p;:-ectsa.. JUStl!icá-la dade d-e apresentar o m;:u pensam-en-
$'ua permanência. nas Universi~des, ?ro ~sbr~s c fu.nC!Onàrio.s-. a: través ~e est-aU.stica.s, porque a rea::. to. Esta:lWf ~1a3 vésperas o-u ant-evés-
~as oom o seu -fum:ionamento regu-.: A. estudantad;t recorinece que 0 pro- lldade ,a1 e~tá. , peras, de uma r.emoáçlâção geral nas 
lãnnente es~abelecido. ~ fessor no l3ras.t e um pária. ou como Sr. Presld·ente,. ta-nto os à1rig·entês estruturas naçiond:s. RP.~ta saoàr se 

d~ria. alguém, .um J?[tl'ia. Sim, porque, de h~je como os_ de "~ntem. ne: sua .ge-- .o Govêrnu-- quet 'l'Je eSta r-em~deta-ção 
d1>?~D1 que a ;Jronuncut ,·erdadeira é nerahdacte, des-eJaram que a r-os.::a jU- se taça. pela via ,:.'lcifi::-a c-u se quer 
esta, mas que ignont.nte é aquêle que v~nt_ude fõ.sse trans:·onna-na num au- prOvocar uma santa p.<:lo cese.spéro . 
pronuncia com<) .:leye proiiunciar a pa- tentico, num mom;:ruoro robOt, sem se o Govêrno S-í! n-cg~ ao d{'bate, ·ao 
lavra. vo~ltll:de p1·6pr1~, s-em pe_rsonàüctaa.~ diálogo e. ao 1nvés·· dô.- diálog9, · mna-

Seria run recuo que_nõs não adm1-
tlfuos. Parlamellta.r com a juventude, 

. ~t\logar co.m a juventude é prova de 
.i.~'\1eza. LiOei'ar verbas para. que as 

.n. !lvers1dades ·funcionem, é um absur~ 
· J E a. onda va.l num cre~cendo. 
· ão éles próprios que se destróem. 1 

~ Ninguém danuba um oovêrno. OS 
_ç_oVei'nos se derrubl"l.m· a si mesmos 

f
t.làndo não. atendem às-· ftolicítaçõe."' 

povo, no momento oportuno. ,E, 
no caso vertente brasileiro, das 

\ 

propna, . sem m~engeuc;a -cnactora, dn .a Policia e as F5rças Armadas. o 
Pelrt regaiari2:lçào àa situação sem personalidade definida. A classe oovêrno estâ provccándo uma f.aida 

dos professOres, contratados e es~ dirigente deseja criar- na juv.entud~, que nós não desejamos, que aA:no-cida­
tudantes, e ampll3.çáo da pOliEca uma. ,mentalidade i.!Ue seja ~ sua :ma_ de nãn deseJa. E;;tá provocando uma 
de contrataçáo de profel:isôres. g-eme _semelhança; o que'-' impossi-~.saida pelo desespero: se está impcdin-

~ · . vel. No..<.; não mar::!.'1amc.s. para trás. do· uwa r.aida p:;:"a vja pacifica·. en~ão 
, Ent-ao-: o q~e ;e, e~p~.ha é oue a 'jU· A marcha da juventudi! é para o ·fu-. terá de arcar cem 2s c<:Jnsfqiiêhciast 
~entu~e es~a ·~O.ltla os hQmens. de\ turo _e não par~ :l !~[l.-!'~r.do. o p:·óprio q1!e nos custarão •J111 preço Ih'Uft.<> ai~. 
m~ia. 1dade, esdl. c~nt.ra os professO- Stevemon já d1zia, ereto que na ONU, lo que t: 1:1c1·ivel é que1 quem --tf.Ill t 

. I . . . - . , . . . 

• 
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tamanho tão grande. Isso é desc~- qlll!is, en:bora não t~n,ham canse~ para àelegad() A- 2;t. Ass~rnhl~la Ordt.r· 
fortável, é até m~r.;n..J!.; l..'lCóllJ.OOo~ guido I-egistrar seus diplomas, n{J.rja do cr.(J.g:tt-sso Latino Americano. 

segunda.-feirs. próxlma, às 1.& bo.r!l-s. 
no Plenârif• d9 Sena<l.o Fede:rai, em 
coa1emoraçho tio 69 cel.ltenârio (lo 1,1as ... 
cimenco de Pedro Alvares Ca:bral. 

Fazemos, então Si. -Pres:Clmte, ape- 1 compn:v~m :tCl1S!'-s.?- e.m e~~rci1:io A comunic~ão será, p~ter-ion:nent3", 
lo ao Si', Ministro aa f"J.~nda, pafl\ inint~.rn .. pto da Pl'"Cf!~sã~ <iesde a remetida à Presld.êneia do Pri l1.!n~n ... 
que providencie -.e.Ja r-mitidv o cru.... . c-onclmt-o de curso rtallzad::t e_tn to Lo.t.:n~·-Amer:eano. 

· zeiro nôvo em· cédula re_presen:.a.ndv €scolas extmtas- ero çteevrrêncn~. 
maior valor. Podf:l'Hlm ÍnU•to bem s-e;~ .do ID(;S!)Joc D;creto-lei... O SR. P!t'ZS!J)ENTE~ 

Nada .mais havend.o a tratar, -vpu 
E-nc.erral' a. $"of,SSá-o, c-onvoca,l."J.dQ, ·antes, 
cs senhores Sena-dores par.Q. urn.a. se~.: 
são .e-:üraordinána. a ser ;reaJiza..tl.a na.' 
próxima t.êrç~ -f.?ira, dia 25, às 10 11o.:. 

e.mit1das notas de cem cruzeiros lH>- Art. 29 l:u:ta 1ei entra em vlgO:r .D!1. (Allrdo Stei~bntch) -Não h!\ mats 
v.os. _, . data de st<.a. p"!lbiicaçao revo""a-das .a.::r orad-ores i,."lSCl'Itos. . 

.Antigamente tin..'1tt.mos, d<! fato, cé- áhnJmiçôrs err: contrárj~. G ~l vrtud_e de d_ellb~raçào anteri'.>r, 
dulas de tam.anho mui.to maior . .esse Sala das sessoes, elP 20 d~ junho o s;.-nado pao 1·eal;oora as s~.sso&s ?!'~ 
tamanhO já. t'of re:J.i<;Jdo. J~ pOde se1 de 1968 . _Senador Aarão steinbrucn.. dmal'lD:S de hoj-e e amanha:. d:evldQ 

ra.s, com a t..eguinte · 

perfeitamente Usa.:io, com facllidad.~, , à reumll~ dL1 Farlament:> ,La.tmO>"ame .. 
no bôlso. .Justzticatwa ric:mo, que J:>.ojt -se instala. · 

OIIDERI DO DIA 

Está ..e.n.:-t>rra.da sessão. 
· Esperamos que as <'edu1as de cru: Trata-5-e d~ m.adid.a d-e cornezinha ,. Lembro nos Senhores sena-dores que 
Eeiros novos também tenham dimci- · · o Congre-ssc Naciona~ estar-é. reunido 

<Levanta ... se a sessão às 12 Jw,-. 
ras e 45 trnnutos.) 

sões náo muíto ~-la'[era:..:.z.e e. cotn justiça, _vi..sar.dü a amparar razoável 
maior valor, -o que fuciUta•B multo " número c.if' ant1gos profissio-nais -da 

- · h d t o-óor.tologia. eX··alunos de escolas te-
movimentaçao de or::1: mro e par e chadas f:m virtude do D.ecreto-lei n'?· SECHl:.fAR!A DO SENADO FEDERAL 
das emprêsas, de parte dos Bancos e, . 
também d~ wdos aqliél-.3 que prec1- 40, de 11 de maio de !938• e que, em· COI'Ilf~SÃO DIRETORA de Erasif!6 o~ da Jle;;ião do d!>miçilÍo 
saro dê1e se utill~a-., ~omo é lógico. bora Po.stF.krmente tenham concluid-o do r-equ-ere..ut-c (~i ~9 4.08~-1962); 
P.ara .Uma vlage.m, pOÍ" exemplo, para seus curcos em outros estabelecimen·. POHTARIA N9 2, .C) T.itulo p_~ el~iWr; 
qualquer attvtda'ie nr.eci~arno.s ter tos, não tíveram reconh-eci-da a Vall- DE 1968 . d! :Pl"OYtl. ~e quitaçtW com a~ obri-
renopre dinheiro ·:re!>enre nat por- dade do'S rcrpeetivos ·diplomas .e nào A ç . v· t . A . ., gatões tnj.li.tares, no caso -cte ca,pQ.i.Q.a.to 

gozam. ass;!"n. das prerrogativas asse- -om!r;EM lre .ora, UD uso >"""s cto se.x-p Jlt!;I..E9UU!..l9: 
que convém termos notas representa- g.uradas à sua classe. a.tribu1ções ~ue lh·e confer-e o artigo M Atesta{lc Ue P?m OOnJ.portam-en-
tivas de maior valor. 77 Qa Rw.,so.itJ.~ão 11.9 6, de "1960, re- to, .fi~maru>. por duas pe5$oas idôneas 

d :-"J U<b .Estão e:sr.alhados, em sua grand~ solve: · tl' h · 
Quanto aos talões ~ e .. eque!!:, q máio.ria, P<'1!"· .inteJir do pais, ono.e, . ll'Jlla. rf'ct>n ~ida); 

o Banoo ~entral de , ~r~-si: em ~: ccmo é notório enorme é a carencla a) d,~te_rmmar a a~rtura de con~. jJ .a.t-est~õ.o .w~iço comprovante de 
circular n _204, Ja u~.P mm.a. o _ do ca.usmrs·:> .dos serviços qu-e pr.esr.e- curso publ:cc, P~.a. prQv1m.ento de Y.tl.· na'O sp.frer .molés.tla irúecW,.contagio­
m.anho padrao ex~g~~Cia.mente gran tatu Outra razão portánto para gas na cJa..sst' m1clal <PL-5) da ç:a.r .. ~a. ou. <l~f{;:it.o f.isioo que -o .in-l;:apacite 
de, q~e :procure soluCionar .o probl~~aa lhes. ser otÚ.orgado '0 bene"fíeio gue reira óe Oíi~ial Bibliotecári~, exisu:.u- par.s. o c-x-erçíeio do cargo; ,, . 
reduzmdo o tamanho do choque pa... se cor..sabstancia ncll têrww do tiro- t~ no Q11!l.O!o da Secreta.na do He- g) Atestado Q-e -vacinaçã.o anti-va-
que possamos ~razê~lo no bôl~o. ~: jeto: reconPecirnento à sua d~dicaçãq nado Federal: rjóli:ea. fo-l'.nt:cido por autorklW.e sanl ... 
qualque: _maneira, é até medld~ttsta e despren<tilpez::·to no _.serviço à Pã~ ·b) a· eshznar os funcionários A"'élla. tária; ' economia o papel do cheque c ""' · ~ '1-4 l'J,) Declar9-ç.ão dp órgão. competeJ;lte 

• aLs 1 d e 0 comum tria., justamente onve malor se sente Le.lte Cpelho Diret-ora da. Bibhote.ca d.a ReparVçnv em -QU-e trabaJhar (para. 
um preço m _ 'e eva ho qu a'or vai a .míngúa da. ru;sLst-ê-.nc!a que _propo.r- e Maria R~zi Baptlsta Dutra Oficial 03 ocupant---s de cargo o. u fun••A pu·. 
Por essa. razao um c eque m 1 cionam .s·,,i · te , · .P' 3 t' ·t · .~ tar ais cafo AS"'illl nevertamos · , lmlO. cano ;up • _para. cons 1 U~rem, blic.& coz:n mais d-e BD anos -de iõade) • 
~ um mcheoue'" .1e t~-à!.llC< menor, LEG!SLAÇAO . .CITADA ANEXAVA sob ~ pr~siüe:ncla do Senhor Primeiro t) 8 <tr~t.) f-otografias do interes! 
como 0 do Banco Itaú, que te!lho em "LEI N-c. 4.324- JJE 14 DE Secretário, ~ Coom.ssã-o Organizadora s.ado {fo.rmaoo 3x4 .em.) 

mãos, para qat ÇtO;.~a.mtJ:.: ~,aze-lo no dos _progt-a:!:t.~ e instruç~es pa.ra u Optar no s.to tia inscrição por duas 
bôlSo e as s~nhora~ pfkeam ·cond~Zl- JUNHo DE 1968 concurso f.llt'hco de B1bllot€eáno, a d-entre as. f:eguinte§3 Unguas:· fran-cês 
1s nas suas bõlsa,s nu ea':"t"'·l'R.1 e .. tam- ")nstitut o conselho Fe.deral e o~ ser. al"Jfrto nos têrmos da Ie·tra an- inglê;;:, alenlào, italiano ou espanhol.' 
bém, pOr U111a questão de ecoilornia Ccnsellwr; Rigionai.s de OdontoJ.ogta. tenor; Não ser~ pe-rmitida, sob qualquer 
no custo do mater1a1 1c pupel. _ e .d,~ .(jut.ws proviclêncías. c) llOIUNtr .Adélia,.·Leite Cpelho, Di- Pl'et.êxtv, tn;;c~i9ão. ~ndici-pnaJ. .. 

Era o que tín.ha 5. dizer, Sr. PreA ................................... reta.ra da Biblioteca e Pérola Cardoso Aprovada "'" mscriçao, os cand1datos 
S,idente. <M.uito bem"!) .................................. RauUno, Oficial Bi.bliotecário, PL~4, receberão tu;rs cartão tie identificação 

O S
R. ·-nroE~ ... nl!:'Nl'E: Art. 13. os cirurgiõeS den\is- par.a, soo· a preSidência 'do Senhor se- com a suda .fotografia . .; ·se~ . nú~-ero 

~~ i3lL ,.,. _nador GUido Mond.in. constituirero -a d-e -cll~ma: a. que OS hablhtarao a 
tas só poderão ex·ercer legalmente Banca Eovominadora do referido con- compa.ecer afi ·prp:va_p. (Aarúo Steinbruch) - Sôbre a. 

mesa, r~11~rimento <:1-e informações 
que vai ser lido pelo Senhor 1° Se­
cretário. 

a odontL·logia após o registro de __., 
curso; DAS PROVAS 

E' lido o seguinte 

Re.querimento n9 809, .de 1968 
, Senhor Presidente: 

Requejro, reglDlentallnente, se ofi­
cie ao Exnw Senhor Mmistro das 
ComunicaçfJ-e-s a fim de .que infor~e 
~õ}Jre o seguinte: · 

seus dip'omas na "Diretoria do :En ... 
sino Superior do Ministério da 
Educuçã< e Cultura, no servtço 
Nacional de Fiscalízação da Odon­
tologia rlc Ministério da Saúde, 
'no Departamento Estadual de 
Saúde. e de sua inscrição no Con­
selho Regional de Odontologia, 
sob ~u~a jurisdição se achar o lo"' 

.cal de sua ativJdade." 
DECREI'O-LEl NO 421, DE 11 DE 

. MAIO DE 1938 . 

d) fix&.r o prazo de tr@s (3} dias 
para o p;ephl'o dos programas e ins~ As Prova~ .serão escritas e conStarãO 
trucões Dela c-omissão- Organizadora; da.c; seguintef matérias: · 

lJ POTrugUê$, 
e) autorizar o Diretor-Geral da. a) Cotreçã<"' de ·um trecho literáno 

Secretaria do senado Fed-eral a pu- ou · de dlseurso, oom um minimo de 
blicn.r, l{)go após a homologação pre~ 30 Uhhas, sortea-do no .momento e no 
·vista na u•trn anterior, edital .nos- qu-al tenham sido propositaüalnente 
Diários Otic1.al ~ Diário do Congresso incluído êrros; 1 
Nacl-e-IÍAl, e aviso .em jornais diã.rios, b) tr-echo de discurso a ser pon-
para a inscrição dos interessados., ob- tuado <sorteado no momento). 
servando·se no processamento e exe-

a) Qual n razão porque, até agora, 
ainda nâo foi indicado o represeutan­
te do Movim ... I!to Democrattco Bra­
sil-eiro a. integrar o· Go.nselho Nacio­
nal de .eomunica.ções (CONTEL> ? 

cução do crlncnno / púbUoo, as normas 2) Idiomas· 
''Regula o funcionamento dos esta- regulamentareS. "Tradução para. o português sem 

be!ecimentos de ensino superior." ~enado Federal, 18 de junho de 1008. auxilio do dicionário, de .trecho de 
As Comissões de Constituiçdo e . .....- Gilberto Martnho, Presidente. duas das ~eguintes línguas, segundo 

Justiça e ae Educaç4o e cuz- ~ - a pref-erêw;:lit do candidato no ato da 
:Brasília, Nr. 19 de junho de 1968. 

- Senád.or Aarão . Steinbt'uch. 

tura. · CONCURSO l'úBLICO :PARA inscrição· t.ranoês, lngli!.s, "lemão. 
italiano ou espanhol. ' 

o SR. PRESIDENTE: 8lBLIOTECARIO 3) Bibltogratta e Reterên.cia. 
" (! Slt. PRESJ.l)ENTE:~ 

<Aardo steinbruch) -_o reque.rt­
ment<> lido wctepende de delibera.çã<> 
do Plenário e, nos têrmos do artlgo 
213, d, do Regimento, s-erá publicaao 
e, em seguida, despachado pela-Prem­
dê.nc!a. 

Q SR.~l'RESIDENTE: 
(Aai4o StetnbruCn) - _ Sôbre a. 

mesa, projet{\ de lei que vai ser lido 
pelo Senhor 19 Secreta.rto. 

E' lido o seguinte 

Projeto de ·Lei do Senado 
N9 70, de -1968 · 

(Aarão Steinbruch) 
que acaba <'le- ser lido irá 
sões com~tentes. 

O SR. PRESIDENTE: 

O projeto 
às Comis-

(Aarão Steinbruch) . .I Sõbre a 
mesa, comun:cação que sfl'á lldo pelo 
Senhor 1° .S.ecretãrlo. I 

E' lido o ·seguinte 

COMUNICAÇÃO 

Senbor Presidente: 
Tenho a honra. de comunicar a 

Vossa .Exce!ência. que,' por motiv-o de 
saúde", não poderei comparecer à III 
Assembléia Ordinária do Parlamento 

:Acrescenta parãgrato tlníco 1ao arttgo La.t~americano, a realfzar·se nesta 
13 aa Lei n• 4.324_ de 14 de oõrll ae Capltal. 

- 1964, e dá outras -prQvidênctas. . Na. oportunidade e como Vice-Líder 
Art. 19 0 artigo ~13 da Lei n.'~ 4_324, da ARENA indico, para sub·stltritr-

~me _no ref~rido certame, o senhor 
:de 14_ de abrll d.e 1964, passa a vt- Senador Petrõnio Portela. - Senador 
gorar ~rescido de parágrafo único,- Antônio oartO$. · 

"t:om a st'guUrte· redaça.o: 

"Parágrafo· tlnlco. No que es· 
tabelece. o caput, excetuam-se os 
profissiooals diplomados anterior· 
illlente- à Vigência. , do "Decreto~ lei 
11° 4Q, <1e l1 do ma.lo do 191'8, os 

. I 

O SR. !'RESIDENTE: 
(Aarao stetnbruch) - Em razã.o d(l 

requetimen<O formulado p-elo nobre 
SUJ.atloT Antônio Carlos, é designado 
o Senhor Senador PetrôniQ l'.or~~la 

\ .í>e or:iem na Coxntssão DiretOra ao 
Senado .Federal, torno público qu.e 
se acham abertas, pelo prazo de 1-5 
dias, a ecr;.:tar da data desta publi­
cação, as inscrições pa.fa o concurso 
destinado ao preenchimento -de vagas 
an carreira dt> Bibliorecário ·do ·QUa-
dro desta Secretaria. · 

o .re,uerurento de inscrição -deve~'á 
ser apresentado à Diretoria ~<> P~~ 
-soai, no 189 andar do Anexo do Se· 
naão Feãern.l, das "8 ~s 12 horas, d:à­
riam~"?f", {:xc:eto aos sábados •. 

DA .INSCRiçÃO. . 

Re<i ll~Síl CIS! 

1° Ser brasileiro nato ou nattll'ali:-
la.do; 1 . 

29 Ter no minimo 18 anos e. no má-
ximo 35; · 

39. Ser Bacs.h.rel em Biblloteoonomia 
O requerimento de inscrição deverá 

ser. im>truído com os seguintes do­
Cumentos: . 

A prova ~e Bibliografia. e Refer.ên• 
cia constará. de testes de Prática B1• 
bliogrâfica e ·d.e Serviço de Referên­
cia. 

Esta. prova, valerá 100 pontos assim 
d!stribuldos: 

Pré:tica ·Btbliográfica· 50 pontos: 
Sel'Viço de Referência 50 pontos. 

4) catalOgação. 

Esta prova será dividida. em duas 
partes e SI!' comporâ de questões teó­
ricits e práticas. A "parte teórica -cons­
tará de testes de tr-ês tipos: "Acasa.-­
lam·ento", "Falso -ou verdairéiro" e 
1'Múltlpla escolha.·" 

A parte urática .se resumirá na. ca ... 
talogaç§.b dto 3 (três) obras segundo 
a.s Normas para Catalogação de Im­
pressoo: da Biblloteca Apostólica. Va .. 
ticana (2~ ed. , bras.) com as mOd!fl­
ca.ções. -adotnda.s pelà Conferência In .. · 
t-ernaclonal de Catalogação · <Paris, 
!961) •. 

a) Certidão -õe idade (casamento ou ...... 5J ClassljU:aç_M •. 
carteira de i.d:mtidade); 

b) Dio!onw do curso Superior de A prova, f.fl'á dividida. etn duM 
Biblioteêonornia €"-'Pedido DOr 'E-sta.- partes. 
belecjment" Oficial e regtstr:do no A primeira será constitui-da por 
Col)selJ).q rieg~onal ~ Biblioteconom!a. questões 01n forma. ~e testes e ~ se-- v 

'. 



Sexta-feit·a 21 DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Junho de 1968 2155 

' gunda. cm1sü•rá da classificação de 
seis ducu:.n-tntos:-

A classificação deverá Ser feita pelo 
sistema decimal de Mervil Dewey ou 
pela. Class1fiçaçáó Decbn~l Universal 
C.D.l.",). 

pcutos, será e-xiigdo paat Wdas as Ou .. 
tr<ls o mfnimo de 60 doutos. 

SQmente socrá clnssificado o candi· 
datO. que obtiver a média global igual 
ou superior ~ 6t' pontQs. 

O.correndc ig\..alrlade de notas na 

Esta 
testes. 
~untoB 

7) 

prova abordar:! em forma 
sem caráter eliminatório, 
gerai~. 

· classificaçãc final. deverão ser ob .. 
servado& os seg·uintes critérios para 

de efeito ãe d~fempa te : 
as-

JJocurnent"ação. 
A prova constará de testes de' 4. 

(quatro) tlJ-OS: "Falso ou verdadei­
ro'', "Acasal:~.mento'', "Múltipla es-co­
lha" {' "C·Jmpletar frases." 

Todas as provas terão a duração de 
2 (duas) horas exceto as de Biblio­
grafía. e Referência, Classificação e 
Catalogação que serão de 3 (três). 

Após os !'esultados das provas, os 
candiriatcs st>rão submetidos ao exame 
psl.coiêcnico. 

DC. JULGAMENTO 

Tods as provas terão o valor má­

l\1 melhor noLa na prova de Clas­
sificaç~o; 

2° melh9r nota na prova de Biblio­
grafia e Referência: 

39 melhor nota na prova de Cata­
logagão. 

P.'ira o jtLgamento final, será obser­
vado c seguinte: - _ 

A média. das provas n:ão técnicas. 
ta.is como, Port.uguês, Cultura G€ral 
e Idiomas, s-e1·á acrescentada à soma 
das notas das outras provas, respei­
tados os sE>guintes pês6s: · , 

C!assif!caçâ<J - 4; 
Bibliogra.fih e Referência 
Catalogação - 4; 
Document.a\ão - 3. 

4; 

ximo de 100 pontos. Havendo parte A _nota timÚ será o total des,sa 
JJOnt-os, ser!\ exigido para todas as ou- soma divldlda por 16. 
tras o mir.imo de 60 pontos. Após o julgamento e antes da 1den .. 

.._ '· TOdas as provas serão eliminató-\1 tificação, os candidatos terão vista 
rJas, exceto a de Cultura Geral. I das provas pelo prazo de 48 horas a 

Com exceç['to da prova de Idiomas, fím de facllitar-lhes a proposição de 
cujo minimo. d\! habilitação será 50 recurso. se cabível. ""'· 

• 

' 

O recurso será dirigido ao Diretor- O periodu pe ,realização do concurs~ 
Geral )da Secret:Íl'ia do senado Fe- será af?x[.clü por editàl publicado nos 

deraJ, int.11cando e fundamentando seguintes ór~ãos da imprensa: Diário 
com preci;;,ão os pontos passiveis de Oficial, Dfárh• do congresso Nacicna!, 
revisão. Correio Brasi!iense e última Hora de 

Para que· seja respeitado o sigilo, Brasília, CO!n 10 dias, pelo menos d.e 
o candi'Clatu deverá apenas indicar no antecedê!lcia. · 
recurso (que não será assinado) ape- As pro·. ~s se realizarão em dla, Jo .. 
nas o !túmrro da ·!'roYJ. em revista. • cal e hora prefixado .em aviso p(l .. 

DAS INS!ftnçÕES PARA AS .PROVAS blico. Com !1. antecedência de, DO mi .. 
N':l. rea.li:..:a~·ão das provas serão ob- ntrno, 24 hc-ras.. . 

serva.das as seguintes disposições: O programr.. das provas será distri-
a) Nào rvcterâo entrar no recinto, bufdo aos Chndidatcs no ato da ins-

o candidato que não estiver munido criçáo. 
de seu cartão de identificação; · 

b) O uso obrlgstório da ortografia 
oficial; 

c) As P"!:ovas serão manuscritas e 
à Unta, sendo permitido o uso da ·ca­
neta esf~rog:ráfica; 

dJ Na Prova de Idiomas, a traducão 
terá. que ser feita em vernáculo cOr­
rero; 

e) Os cs.sos omissos serão resolvi­
dos pela Comissão Organizadora do 
Coucurso. 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

O concur:sc; terá a validade de 2 
anos a contal' da data de sua homo­

Não hv. ~·erà 2~ chamada, seja qual 
fõr o moti\•o alegado para sua )usti-
ficaçãQ. · 

A J'l.usênciR do candídato em quaL­
quer das pt<J\'as, irnpli.JaJ:á na sua. c.!.l~ 
minação. 

' Serão fivu!gados pelo Diário- do 
Congresso Nacional e Diário Oficwt 
todas as i!1r.U·uçóes, avioos e I"esulta­
dos do concurso. 

A assinatura. do candidato no livro 
competentf> implicará na sua aceita­
ção das normas estabelecidas. 

As lloiro?f.ções obedecerão rigorosa­
mente à o;;drm de classificação . 

logação, podendo ser prorogado p"or Secrehuia do Senado Federal, em 
majs um ano, a critério da Comissâo 20 de junho de 1G6B. Evanaro 
DiretQra do Senado ~etleral. Mendes V.ianna, Diretor-Geral. 

( 

' 

' , 
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• ' 
Pres.t..dentL -! Gilber~. ·MarmtlO- _<AR[l".NA OBl 

lV VlCe·Presldente _,. f'-~aro L.Laovtci, iMDB - uo> 
2" Vice·Pr.estdente - Rut P'"cltmelra tARENA - ·~w · 
1"' . .:lecretQ.rta- Utnane Ma112 t.<~.H:~NA - RN1 
29 SecretariO - VJCtrOUlO l''r~1Tf' U\R""'NA - M.A> 
3Y Secnnano - Aàrao· StemoruCh tMDB - RJ 1 
49 Sec:tetàrto - Cntt.ete t>mnetro IAKENA -· PA) 
lq l:,'tlpJehte - Gurdo Moncun tAHE.NA - fl.S) 
2Y SupJente - VasconcelOs 1 orrts· .ARENA - RJ). 
~Q Suplente __ Ltn.o de Mano~ i.MDB - SI:'> 
'-Q Sup!ent~ - Raul GíUberti I ARENA"- ESJ 

l 

LIDERANÇA DO, GOVE:RNO 

lJ.der - Oanel Krteger <ARE:NA - RS). 

' -~ 

DA !).RENA 

L1d~ :- Filint.O MUII~r (MT). 
Vtce·Lláeres 

WHson. Gonça1 ves c CE} 
PetrOnlo f'ortla tPIJ. · 
.M.anoeJ vwaca iR.Nl 
. Antônio Cartos Sl.!) 

1JO Mllb 

Líder - Auréllo Vlanna· {0.8) 
Vice·Llaeres 

Artbut. Vlrgwo tA.M> • 
Ada.lbeno sena (ACRE> 
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COMISSAO DE AJUSTES INTERNACIONAIS I; DE LEQISLA­
ÇÃO 30BRE ENERCIA ATôMICA 

(7 MembrosJ 
COMPOSIÇAO 

· Presidente: Noguêua a.a. Gama. 
Vice-Presid_ente: reotbmo Vile 1a 

ARE:NA 
TfrULARES SUPL~ 

Arnon de Mello ' José Leite 
Dom1cio Gondinm • José Guiomard 
Paulo TOrres · Ajolpho .Franco 
Joãõ Cleota.s LeanO.ro Maciel 
TeotOnio Vilela Aloysio ie carvalho 

. • MDB. 
Nogueira da Gaina J usé Erm1rto· 
Josaphat Marinho ~arlo Martins· 

Secretário: Cláudro Carlos Rodrigues· casta·- Ramal 24r. 
Reunlões: Quartas~telras. â tarde. 1 · 
LQcal: Sa~a· de Reuniões da Comissao de Finanças. 

(.;OMISSÃO DE AGRICULTURA 
('l Membros) 

COMPOSIÇAO 

<-Presidente: ·José Ennirio 
Vice·Presiàente: Joã.o Cleofas 

ARENA . 
::--. , _ TITULARES 

José Feliclano 
• \ S'O'Í'L!:NTEO 

Ney Braga "'", 
João Cleotas 

. Teotonio Vilela \ 
Milton Trindade 

Attiho I-~m~ana 
Leandro Maciel 
Ben€dicto Vallada.re.s,. 
Adolpho Franco 

· Sigefreqo Pacheco 
MD.B, 

José Erm1r!o Aurélio Vianna 
Argemiro de Fi~ueiredo- Mári\J 6-o:;:artiil,s 

secretario: J. Ney Passos Dantas - Ramal 24! •. 
Reuniões: 'l'êrça.s·!e!ras, à tarde. 
Local: Sala C:e Reuniões da Comissão de Finanças •. 

COMISS.i\0 DE ASSUNTOS DA ASSOCIAÇÃO LA TINO-AMERI. 
CAN DE LIV~ COMÉRCIO'-- AL!'Lê. -· . .f1 Membros> . · 

_ COMPOSIÇAO 
I'res!dehte: Ney Braga. 

VIce-Presidente: Aureuo Vianna 
ARENA · 

TI'I'UL.ÚI8 
Ne1 Braga. . 1 

SUP~ 
José Lei,, . 
Eurico Rezende 
Bene.:!icto Valladarea 
Carvalho P1nto 
Filinto MUIIer 

Antônio CB.Tios 
Melo BNga 
Anlon de Mello­
Attnto Fontana 

MD.B. 
Aúréllo Vlã.nna Pessoa de Queiroz 
Mário Martins Ii'dmu~~J Levl . 

Secretá.rio: Hugo ~.RoCirtgue.s FJgueuedo .:... Ramal 2~. 
Reuniões: Qulnta-!e!ras, às 9:00 horas, 
Local:· Sala de Reuniões da Comissão de Economia, 

I 

, 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO' E JUSTIÇA 
13 M-emoros 

Preslàente: Mucun. campos , 
Vlce-PresiOt:'nte; Awysto cte earvalho 

'tlTULAf\ES 
·M~lton Campo.:. 
AllLOllH.:. :....a1 :us 
AJoysJQ oe ...:arVamo 

-Eunco Rez~::nae 
Wilson Uvtlt.;<tJ\·es 
Petrómo Pu.!'lem 
Carl:>s LlllCHmll~rg 
Paulo sarãsat-t: 
Clodomt~ MJJet 

Antõn.o Ba1blllo 
.ee:rerra Nett!' 

.Josaphat' Mannho 
, Edmull{lo· Lt'Vl_ - ,• 

/ 

SUPLENTI.S 
t ... ,.varo 'Mala 
Lubao da Sllvetra 

• .Benectlcto vaua·dures 
- 1L"l.t.on de Mello 

Ju.m Leue 
!vlenezes r?unentel 
Adolfo Franco · 
FllmttrMüJJer 
l.lanJel Kiiegel 

MlJti 
_ iit'thU:' Virgilio . 

a:·genllro "de Fíguerredo 
N-ogueira da Gama 
AufeiJo V1anna 

Secr~lana: Marta Helena ~ueno t:lranoa0 - Ramal 247. 
Reumoes: ierças-letraa .•ás W:OU noràs . 
Local: S?-1a cte aeuntõe.s àa ComJs~no de .Finanças. 

COIYlll:i~AO DO DISTRITO FEDERAL 
U.l_MemtJrL'S) 

'n1ULAI\ES 
José Feliciano 
Eurico Rezenae 
Petromo Porte la 
AttiUo Foritana 
JUlio t..eite 

CUM.PU~l{,.'AQ 

Prsstaeme: Juao Aoranao 
Vice~Pres1ctente: Jullo Lerte 

ARENA 
SUPLENTES 

Betledicto Valadares 
Melo tsraga 
"J. .;utonw Vilela 
Juse Lelte 
Merri de ~a· 
Fllinto Müller Clodomir MlHet 

Manoel Vila~N [.. .fo erne.ndo Corrl!:a 
Adolfo Fran~o t .·Wilson Gonça.ves 

MD<! 
João Aor.ahB:o , .... .:zerra Neto 
Aurélio Vtanna uscar Passos 
Adalberto Senna Seoasriao Archer 

sec~;eta.rto: Afrânio CavaJcant Meto Jumor. - Ramal 245, 
Reuniõt'IS: ~umtas~teiras, a.s 10:00 noras. 1 

• 

LOc~l: Sa1a de Reumões Qa ComissãO· de .Relações E.xtenores.; 

.COMISSÃO' DE ECONOMIA 
<ll MemDrosJ 

COMfV.Sl~'~d 

Pre::stdente: t:an·aiho Píoto 
Vice-Pre.slàente: Edmundo LevJ 

' ARENA 
TITVLARES 

Carvalho ·Pinto Jl)se Leite 
SUPLF;NTts . 

Carlos L.muenuerg; 
Jüllo Leití:! -
TeotôlliO V 11e1a 
Domicio Gondin 
Ltandro Macte! 
Attmo. Font.ana 
_Ney Brag~ ' · 

.;oâc Cleotas 
Duarte Filho 
Stgefredo Pacheco\ 
Filintõ MUHer 
rau1o rôrres 
Adolpho Franco 
Antônlo. CarJos 

MDB 
Bezerra NetÓ José Erm!rlo 
Edmundo Levi Josaphat Marinho 
Sebastião Archer Pes~roa de Queirós 

Secretàr1o: Clâudlo Carlos Rodrigues costa - aamai 24'7, 
Reunrões: QuartaS-:'l'eiras l\s 9:00 noras. -
Local: Sala de aeunJôes da Coml~são de Econoli"ta.. 

COMISSÃO 'DE EDUCAÇÃO E CUHURA - . -
<1 Membros) 

COMPOS!ÇAO 

Presidente: Menezes Plment~ 
Vice .. Presldente: Mem de Sá 

1 
.ÁRENA 

'Tl'rUl.ARES 
Menezes Pimentel 

SUPLENTiS 
benf\d!cto Vall~dare.; 
AiltOnio Carlos Mem de Sá 

Alvaro Maia 
Duarte Filho 
Aloys_io de Carvalho 

L o efredo Pacheco 
Teotônio VUJela 
Pf't.ri':ni<:> Portela 

MDB 
Adalbi'rto sena HUy Camelro 
Antônio Balbrno · !Ldmundo LevJ 

Secretà.rto: ClâUdto Carlos ·Rodrigues l_osta - Ramal 247. 
Reuniões: Quartas·feiras. a.s 10:00 horas. · ~ . , 
Local: Sa1a de Reuniões da Comtssão de Relações Extertor~ •. 

' 
PREÇO. -D~:S fE EXEMI'LAR - 'NCr$ 0,1&. 

\. ! 


